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PALAVRAS-CHAVE: problemática ecológica, desigualdade social, educação ambiental 

não-formal, empoderamento, cidadania 

RESUMO: Em tempos nos quais muito se discute acerca dos reflexos da crise ambiental 
na educação, e dos valores, princípios e objetivos que melhor lhe caberiam para 
proporcionar caminhos inovadores à superação da problemática ecológica, em toda a 
sua complexidade, esta pesquisa buscou investigar as contribuições da edição de 2012 
do projecto de educação ambiental não-ŦƻǊƳŀƭ άIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭέΣ Řŀ hǊƎŀƴƛȊŀção 
Não-Governamental EMCANTAR, para o empoderamento de seu público-alvo. Para 
isso, num primeiro momento, elaboramos um mosaico teórico acerca da educação 
ambiental emancipatória, a única que, a nosso ver, revela os verdadeiros sentidos da 
educação ambiental. Para isso, (i) promovemos um breve resgate histórico da 
educação ambiental no cenário mundial; (ii) oferecemos uma visão geral da 
perspectiva emancipatória da educação ambiental (pressupostos e fundamentos, 
princípios, características gerais e objetivos; (iii) estabelecemos um corte diferencial 
entre as perspectivas convencional e emancipatória; (iv) ofertamos uma crítica à 
ŜȄǇǊŜǎǎńƻ ά9ŘǳŎŀœńƻ ǇŀǊŀ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέΤ όv) realizamos um voo 
panorâmico sobre a dimensão não-formal da educação ambiental; (vi) discutimos o 
empoderamento sob a óptica da pedagogia libertária de Freire (1987); e (vii) 
concatenamos essas ideias entre si e com outras correlatas, como desigualdade social, 
cidadania e participação social. Num momento seguinte, apresentamos o projecto em 
estudo e discorremos acerca de seus pontos principais, bem como das atividades que 
foram realizadas em seu âmbito no ano de 2012. Por último, fazendo uso da 
metodologia qualitativa, confrontamos os dados colhidos com o que fora apresentado 
sobre a educação ambiental emancipatória para, assim, apresentar as conclusões 
ŀƭŎŀƴœŀŘŀǎΦ /ƻƴǎǘŀǘŀƳƻǎ ǉǳŜ ŀ ŜŘǳŎŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ǇǊƻƳƻǾƛŘŀ ǇŜƭƻ άIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŜƳ 
vǳƛƴǘŀƭέΣ ŜƳ нлмнΣ ǘŜǾŜ ǳƳ ǇŜǊŦƛƭ ŜƳŀƴŎƛǇŀǘƽǊƛƻ Ŝ ǉǳŜΣ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ǇǊƻƧŜŎǘƻ ŘŜ 



educação não-formal, ele teve também as características, princípios, objetivos e 
metodologias que permitem a promoção de uma educação ambiental 
verdadeiramente compromissada com a libertação dos oprimidos (Freire, 1987) e com 
a transformação da sociedade. Ainda, concluimos o projecto fez uso da pedagogia 
libertária de Freire (1987) e que, por isso, contribuiu para um empoderamento inicial e 
a nível individual do grupo-alvo. 
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KEYWORDS: ecological crisis, social inequalities, environmental non-formal education, 

empowerment, citizenship 

ABSTRACT: In times where there is a growing discussion about the effects of the 

environmental crisis on education, and consequently about the principles, methodologies and 

goals (environmental) education should have to open innovative possibilities to overcome the 

ecological issue in all its complexity, this master research sought to investigate the 

ŎƻƴǘǊƛōǳǘƛƻƴǎ ƻŦ ǘƘŜ нлмн ŜŘƛǘƛƻƴ ƻŦ ά.ŀŎƪȅŀǊŘ ǎǘƻǊƛŜǎέ όŀ ƴƻƴ-formal environmental education 

project developed by EMCANTAR, an NGO based in Uberlandia, MG, Brazil) to the 

empowerment of its target audience. Thus, we firstly focused on creating a mosaic of ideas 

about the Emancipatory Environmental Education, the only one that, in our view, reveals the 

true meaning of environmental education. To do that, we (i) did a brief historical review of 

environmental education on a global scale; (ii) offered an overview of emancipatory 

environmental education (principles, general characteristics and objectives); (iii) established a 

differential cut between the conventional and emancipatory perspectives of environmental 

education; (ivύ ŎǊƛǘƛŎƛȊŜŘ ǘƘŜ ǘŜǊƳ ά9ŘǳŎŀǘƛƻƴ ŦƻǊ {ǳǎǘŀƛƴŀōƭŜ 5ŜǾŜƭƻǇƳŜƴǘέΤ όv) outlined the 

major aspects of non-formal environmental education; (vi) discussed empowerment through 

the perspective of the libertarian pedagogy of Freire (1987); and (vii) concatenated these ideas 

among themselves and with other related topics, such as social inequality, citizenship and 

social participation. In a following stage, we presented the project under study and discussed 

its main points, as well as the activities that were held in its scope in 2012. An in the final part 

of our research, making use of qualitative methodology, we confronted the data collected with 

what we presented about emancipatory environmental education in order to exhibit the 

ǊŜŀŎƘŜŘ ŎƻƴŎƭǳǎƛƻƴǎΦ ²Ŝ ŦƻǳƴŘ ǘƘŀǘ ǘƘŜ ŜƴǾƛǊƻƴƳŜƴǘŀƭ ŜŘǳŎŀǘƛƻƴ ǇǊƻƳƻǘŜŘ ōȅ ά.ŀŎƪȅŀǊŘ 



ǎǘƻǊƛŜǎέ ƛƴ нлмн ƘŀŘ ŀƴ emancipatory profile and, as a non-formal education project, it had the 

features, principles, methodologies and goals that enable the promotion of an environmental 

ŜŘǳŎŀǘƛƻƴ ǘǊǳƭȅ ŎƻƳƳƛǘǘŜŘ ǘƻ ǘƘŜ άƭƛōŜǊŀǘƛƻƴ ƻŦ ǘƘŜ ƻǇǇǊŜǎǎŜŘέ όCǊŜƛǊŜΣ мфутύ ŀƴŘ ǘƻ ǘƘŜ 

ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀǘƛƻƴ ƻŦ ǎƻŎƛŜǘȅΦ !ƭǎƻΣ ǿŜ ŎƻƴŎƭǳŘŜŘ ǘƘŀǘ ǘƘŜ ǇǊƻƧŜŎǘ ƳŀŘŜ ǳǎŜ ƻŦ ǘƘŜ άƭƛōŜǊǘŀǊƛŀƴ 

ǇŜŘŀƎƻƎȅέ ƻŦ CǊŜƛǊŜ όмфутύ ŀƴŘΣ ǘƘŜǊŜŦƻǊŜΣ ŎƻƴǘǊƛōǳǘŜŘ ǘƻ an initial and individual 

empowerment of its target group. 
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ANEXOS 
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INTRODUÇÃO 

 

 Num momento histórico marcado pela crise, no qual se intensificam os debates 

e discussões acerca dos reflexos da problemática ecológica na educação, e também 

dos princípios, valores e objetivos que melhor lhe caberiam para possibilitar uma 

transição paradigmática rumo à sustentabilidade, esta pesquisa tem como objetivo 

magno investigar as contribuições Řƻ ǇǊƻƧŜŎǘƻ άIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭέΣ ŜƳ нлмнΣ ǇŀǊŀ ƻ 

empoderamento (empowerment) de seu grupo-alvo. 

 Idealizado e promovido pelo EMCANTAR, uma organização não-governamental 

sediada na cidade de Uberlândia, Minas Gerais, Brasil, este projecto é uma investida na 

educação ambiental não-formal que, a partir de oficinas de reciclagem, busca (i) 

realizar um processo de formação ambiental; (ii) trabalhar com a criatividade dos 

participantes e o uso de materiais recicláveis para a construção de novos objetos; e (iii) 

estimular a capacidade de resolver problemas, sensibilizar e mobilizar, criando 

posturas e hábitos socioambientalmente responsáveis. 

 Cuidamos, então, num primeiro de momento, de assentar o terreno teórico a 

partir do qual analisamos as atividades do projecto em estudo, oportunidade na qual 

apresentamos algumas ideias acerca da educação ambiental (emancipatória), da sua 

dimensão não-formal, do empoderamento sob a óptica da pedagogia libertária de 

Freire (1987), e da relação destes entre si, e com questões como desigualdade social e 

cidadania. 

 Já na segunda parte do nosso trabalho, mergulhamos de forma um pouco mais 

ǇǊƻŦǳƴŘŀ ƴƻ άIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭέΣ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜ ƴŀ ǉǳŀƭ discorremos acerca das 

diversas atividades desenvolvidas em seu âmbito, abordamos o seu público-alvo, 

apresentamos os dados colhidos em entrevistas e tratamos de todas as demais 

questões importantes para a satisfatória caracterização e delimitação do nosso objeto 

de estudo. 

 Por fim, na terceira e última parte, fazendo uso da metodologia qualitativa, 

tratamos de exibir as nossas conclusões, concatenando as ideias desenvolvidas ao 

longo do nosso estudo com os resultados obtidos no nosso estudo de caso para, assim,



 

ii 
 

oferecer as respostas que encontramos para a pergunta de partida que direcionou 

nossas investigações. 

 

 

METODOLOGIA 

Para orientar nossas investigações no âmbito desta dissertação de mestrado, 

ǇŜƴǎŀƳƻǎ ƴŀ ǎŜƎǳƛƴǘŜ ǇŜǊƎǳƴǘŀ ŘŜ ǇŀǊǘƛŘŀΥ άEm que medida a educação ambiental 

não-ŦƻǊƳŀƭ ǇǊƻƳƻǾƛŘŀ ǇŜƭƻ ΨIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭΩΣ ŜƳ нлмнΣ ŎƻƴǘǊƛōǳƛǳ ǇŀǊŀ ƻ 

empoderamento (empowerment) de seu grupo-alvoέΚ  

E como metodologia de pesquisa, elegemos a metodologia qualitativa (Godoy, 

1995) para realizarmos nosso estudo de caso (André, 2005) acerca do projecto 

άIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭέ ŜƳ нлмнΦ 

Fizemos esta escolha por julgarmos ser esta abordagem a mais apropriada ao 

quadro que nos propusemos a analisar, uma vez que ele é complexo, contemporâneo, 

está intrinsecamente relacionado com as diversas realidades ς cultural, social, 

ecológica, econômica etc. ς dos envolvidos, diz respeito a eventos sobre os quais não 

temos nenhum tipo de controle e traz em seu âmago uma elevada carga de 

subjetivismo.  

Nesse sentido, realizamos entrevistas pessoais com a gestora do projecto, Ana 

Carolina Ferreira, com a responsável pelas oficinas, Samantha Silva, e com três das 

ƧƻǾŜƴǎ ǉǳŜ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǊŀƳ Řƻ άIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭέ ŜƳ нлмнΦ  

Tais entrevistas aconteceram em Uberlândia, no local onde eram realizadas as 

oficinas, e, também, no local de trabalho de duas das jovens entrevistadas. 

Entendemos que entrevistar a gestora do projecto seria fundamental para 

descobrirmos os propósitos, princípios e objetivos do άIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭέΣ ǎƻō ƻ 

prisma da sua visão de mundo e da sua leitura acerca da educação ambiental e da 

problemática ecológica como um todo.
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Dito doutro modo, julgamos ser importante estabelecer um diálogo com Ana 

Carolina uma vez que ela, enquanto idealizadora e gestora do projecto, fatalmente 

nele imprimiu os seus valores e o seu pensar acerca da educação ambiental, o que, 

portanto, direcionou os caminhos teóricos, pedagógicos e metodológicos que o 

άIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭέ ǾƛǊƛŀ ŀ ǘŜǊΦ 

Entrevistar Samantha Silva, por seu turno, mostrou-se também essencial às 

nossas investigações, uma vez que o interventor social, aquele que interage 

diretamente com o público-alvo, tem importância destacada no sucesso (ou não) das 

ações de educação ambiental (emancipatória) não formal, seja no que tange à 

geração/fortalecimento do conhecimento e da ética ambientais, seja no que concerne 

ao seu empoderamento. 

Isso porque, por um lado, Ƙł ΨǎŀōŜǊŜǎΩ ǉǳŜ ǎńƻ ƛƳǇǊŜǎŎƛƴŘƝǾŜƛǎ Ł ǇǊłǘƛŎŀ 

pedagógica libertadora (Freire, 1996), e, por outro, a percepção socioambiental do 

educador e a sua relação com os educandos têm influência direta nos caminhos a 

serem dados à execução do projecto e, aí, nos resultados que ele pode vir a alcançar. 

Continuando, a nossa intenção era a de entrevistar todas as jovens que 

participaram do projecto, mas isto não foi possível. 

άIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭέ ŀǊǊŀƴŎƻǳ ŜƳ aŀǊœƻ ŘŜ нлмн ŎƻƳ ǎŜƛǎ όлсύ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎΣ 

e, em Maio, outra jovem ingressou no projecto, o que também ocorreu em Junho. 

Desse modo, nos meses de Junho e Julho o projecto teve o seu maior público-alvo: oito 

(08) educandas. 

Contudo, três (03) jovens deixaram o projecto em Agosto, outra o abandonou 

ŜƳ {ŜǘŜƳōǊƻ Ŝ Ƴŀƛǎ ǳƳŀ ƻ ŦŜȊ ŜƳ hǳǘǳōǊƻΦ !ǎǎƛƳΣ ŜƳ нлмнΣ άIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭέ Ŧƻƛ 

concluído com apenas três (03) participantes. 

Segundo Ana Carolina e Samantha Silva, esta evasão ocorreu especialmente 

pelo fato de as jovens necessitarem sair à procura de emprego para complementar a 

(baixa) renda familiar, ou então terem que arcar com os cuidados dos irmãos menores, 

enquanto os pais saem para trabalhar.
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Ainda segundo elas, muitos jovens nessa idade procuram cursos 

profissionalizantes para terem melhores possibilidades de ingresso no mercado de 

trabalho, ou então preferem se dedicar integralmente aos estudos para terem chances 

de ser aprovados nos concorridos processos seletivos das universidades federais, que, 

para eles, são ainda mais difíceis, a considerar o baixo nível da qualidade de ensino das 

escolas da rede pública. 

Entretanto, das três jovens que concluíram o projecto, entrevistamos duas, que 

dele participaram do começo ao fim. Ainda, uma entrevista também fora feita com 

uma educanda que teve que deixar o projecto por motivos de gravidez. 

E durante o processo de análise dessas entrevistas, levamos em consideração 

aspectos subjetivos das entrevistadas, e todo o contexto social, cultural e econômico 

no qual elas estão inseridas, uma vez que eles guardam uma relação direta com a sua 

personalidade, com a sua visão de mundo e com sua percepção do ambiente e do 

espaço geográfico. 

Estes, por sua vez, são fundamentais ao desenvolvimento de projectos de 

educação ambiental (emancipatória) não-formal que almejam ser de fato 

democráticos, participativos, inclusivos, libertadores e realizados, portanto, sob a 

égide da pedagogia freireana (Freire, 1987). 

Afinal, a educação ambiental não-formal deve ser realizada segundo os 

objetivos dos educandos e ser o resultado da participação direta da comunidade 

envolvida, a partir de uma apurada reflexão acerca da realidade social, cultural, 

econômica e ecológica do local no qual serão desenvolvidos (UESCO, 1986). 

Nas palavras de Freire (1987): 

Nosso papel não é falar ao povo sobre nossa visão do mundo, ou tentar 
impô-la a ela, mas dialogar com ele sobre a sua e a nossa. Temos de 
estar convencidos de que a sua visão do mundo, que se manifesta nas 
várias formas de sua ação, reflete a sua situação no mundo, em que se 
constitui. A ação educativa e política não pode prescindir do 
ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŎǊƝǘƛŎƻ ŘŜǎǎŀ ǎƛǘǳŀœńƻΣ ǎƻō ǇŜƴŀ ŘŜ ǎŜ ŦŀȊŜǊ ΨōŀƴŎłǊƛŀΩ ƻǳ 
de pregar no deserto. Daí também que o conteúdo programático para a
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ação, que é de ambos, não possa ser de exclusiva eleição daqueles, mas, 
deles e do povo. É na realidade mediatizadora, na consciência que dela 
tenhamos, educadores e povo, que iremos buscar o conteúdo programático 
da educação. O momento deste buscar é o que inaugura o diálogo da 
educação como prática da liberdade (p.100-101). 

Não tivemos a oportunidade de entrevistar as outras participantes, mas, 

considerando a pergunta de partida desta dissertação, isto não se revelou um 

obstáculo ao alcance das respostas buscadas, uma vez que o nosso propósito 

fundamental foi o de descobrir a medida do empoderamento (empowerment) 

promovido com aquelas que participaram do projeto, e não o(s) motivo(s) pelo(s) 

qual(is) algumas o abandonaram. 

Assim, muito embora estas entrevistas pudessem sim ter a sua relevância para 

a nossa análise, não as classificamos como essenciais ao nosso julgamento, sobretudo 

se levarmos em conta que, conforme nos fora dito por Ana Carolina e Samantha Silva, 

estas jovens deixaram o projecto porque tinham que trabalhar e/ou cuidar dos irmãos 

menores, e não porque estavam descontentes com as atividades realizadas ou com 

outras questões relativas ao projecto em si. 

Realizamos ainda uma observação participante (Yin, 2005) numa das oficinas, 

na qual a principal atividade realizada fora a produção de artigos a partir de materiais 

recicláveis, e, ainda, fizemos uma análise documental dos relatórios mensais do 

projecto, e de outros documentos que nos foram cedidos pela ONG.



 

1 
 

PARTE I 

 

INTRODUÇÃO 

 

Assentaremos, nesta primeira parte, o terreno teórico da nossa pesquisa, 

visando, com isso, revelar um quadro geral da educação ambiental (emancipatória) 

não-formal no cenário brasileiro, a partir do qual possamos arrancar para a análise do 

nosso objecto de estudo. 

Para isso, num primeiro momento, ofereceremos uma visão geral da educação 

ambiental (emancipatória), oportunidade na qual, sucintamente, apresentaremos 

algumas ideias acerca das interfaces entre a Ecologia Humana e a Educação Ambiental, 

com o intuito primordial de justificar a escolha do tema de nossa pesquisa no âmbito 

ŘŜ ǳƳ ƳŜǎǘǊŀŘƻ ŜƳ ά9ŎƻƭƻƎƛŀ IǳƳŀƴŀ Ŝ tǊƻōƭŜƳŀǎ {ƻŎƛŀƛǎ /ƻƴǘŜƳǇƻǊŃƴŜƻǎέΦ  

CŜƛǘƻ ƛǎǎƻΣ ŘƛǎŎǳǘƛǊŜƳƻǎ ƻǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ŎƻƴǘƻǊƴƻǎ Řŀ ŜƳŜǊƎŜƴǘŜ άŜŘǳŎŀœńƻ 

ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ŜƳŀƴŎƛǇŀǘƽǊƛŀέΣ ǾŜǊǘŜƴǘŜ ŘŜŦŜƴŘƛŘŀΣ ŜƳ ǎƻƭƻǎ ōǊŀǎƛƭŜƛǊƻǎΣ ŜǎǇŜŎƛŀƭƳŜƴǘŜ 

por Lima (2004) e Loureiro (2004), e que, no nosso entendimento, é a única que revela 

os reais sentidos da educação ambiental, sobretudo em contextos marcados por 

profundas desigualdades socioeconômicas, como é o caso do Brasil. 

Nessa empreitada, (i) faremos um breve resgate histórico tanto no cenário 

internacional quanto no brasileiro; (ii) apresentaremos seus pressupostos e 

fundamentos, seus princípios, características gerais e objetivos; (iii) a diferenciaremos 

da vertente convencional da educação ambiental; (iv) criticaremos a expressão 

Ψ9ŘǳŎŀœńƻ ǇŀǊŀ ƻ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭΩΣ ŜΣ ǇƻǊ ǵƭǘƛƳƻΣ όv) rascunharemos 

algumas conclusões finais com o fim de recaptular e solidificar as considerações feitas 

a seu respeito ao longo deste capítulo. 

Num momento seguinte, no capítulo dois, debruçar-nos-emos sobre a 

educação (ambiental) não-formal, quando então lançaremos luzes sobre suas 

características gerais, o que se mostra importante uma vez que άIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭέ 

é, justamente, uma investida do EMCANTAR na área da educação não-formal. 



Já no capítulo seguinte, nos concentraremos na ideia de empoderamento, o 

que será feito a partir da perspectiva de Freire (1987), uma vez entedermos ser ela a 

mais adequada tanto à realidade brasileira como um todo, como à do nosso objecto de 

estudo em específico. Ainda, articularemos as ideias anteriormente tratadas entre si e 

com questões como pobreza, desigualdade social, cidadania, gestão participativa dos 

recursos naturais e sustentabilidade. 

Por último, a título de considerações finais, retomaremos os pontos 

fundamentais discutidos ao longo desta primeira parte, apresentando, assim, as 

principais conclusões a que chegamos depois de extensas pesquisas bibliográficas e 

revisões de literatura acerca do tema em debate. 

 

CAPÍTULO 1 ς A EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EMANCIPATÓRIA): UMA VISÃO GERAL 

 

Sintoma de uma crise de civilização marcada por um modelo de modernidade 

regido pelo predomínio do desenvolvimento da razão tecnológica sobre a organização 

da natureza (Leff, 2001, p.17), a degradação ecológica é o resultado nefasto da 

racionalidade que sustenta as sociedades modernas. A crise ambiental é, pois, uma 

crise do paradigma da modernidade (Ost, 1995).  

Crise ecológica, social, econômica; crise, sobretudo, do conhecimento (Leff, 

2002). Crise que, num momento histórico marcado por incertezas (Hammerschmidt, 

2003, p.137), revela-se como um sinal reorientador do projeto civilizatório da 

humanidade.  

9 ƴǳƳ ŎŜƴłǊƛƻ ŜƳ ǉǳŜ ŀ άŀǇǊƻȄƛƳŀœńƻ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭ Řŀ ŜŘǳŎŀœńƻέΣ ǇŀǊŀ ǳǘƛƭƛȊŀǊ ŀ 

expressão de Bertrand et al. (1997), busca amplificar e perpetuar os valores e crenças 

do paradigma da modernidade com o objetivo de manter a sociedade capitalista, 

torna-se imperativa a forja de uma nova educação (ambiental), capaz de reformular a 

forma como os indivíduos se relacionam com si mesmos e com a natureza, para que, 

desse modo, descortinem-se vias para a superação da (complexa) crise ambiental que 

caracteriza a modernidade, por meio da construção de um novo modelo de sociedade.    

Nas palavras de Leff (2001): 



A problemática ambiental, como sintoma da crise de civilização da 
modernidade, coloca a necessidade de criar uma consciência a respeito de 
suas causas e suas vias de resolução. Isto passa por um processo educativo 
que vai desde a formulação de novas cosmovisões e imaginários coletivos, 
até a formação de novas capacidades técnicas e profissionais; desde a 
reorientação dos valores que guiam o comportamento dos humanos para a 
natureza, até a elaboração de novas teorias sobre as relações ambientais de 
produção e reprodução social, e a construção de novas formas de 
desenvolvimento (p.254-255). 
 

Nesse sentido, a educação ambiental foi definida pela lei n. 9.795/99, que 

institutiu a Política Nacional da Educação Ambiental no Brasil, ŎƻƳƻ άƻǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ǇƻǊ 

meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, 

bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέ1. 

Concebendo o meio ambiente em sua totalidade (considerando a 

interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque 

da sustentabilidade)2, abordando de forma articulada as questões ambientais locais, 

regionais, nacionais e globais3, e com um enfoque humanista, holístico, democrático e 

participativo4, a educação ambiental objetiva, consoante a supramencionada lei, o 

desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente (em suas 

múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, 

políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos)5, o estímulo e o 

fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental e social6, e o 

incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na 

preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade 

ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania7. 

                                                             
1
 Art. 1, Lei 9.795/99, disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm Acesso em 

11.06.12 
2
 Art. 4º, II, Lei 9.795/99, disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm Acesso 

em 11.06.12 
3 Art. 4º, VII, Lei 9.795/99, disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm Acesso 
em 11.06.12 
4 Art. 4º, I, Lei 9.795/99, disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm Acesso 
em 11.06.12 
5
 Art. 5, I, disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm Acesso em 11.06.12 

6
 Art. 5, III, disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm Acesso em 11.06.12 

7 Art. 5, IV, disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm Acesso em 11.06.12 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm


 Ligada a uma nova forma de relação ser humano/natureza (Jacobi, 2003, 

p.200), trazendo em seu âmago um forte potencial emancipatório (Saito, 2002, p.58) e 

partindo para uma análise crítica da problemática ecológica (Duvoisin, 2002, p.91-103), 

a educação ambiental, nas palavras de Dias (2004): 

 

[...] teria como finalidade promover a compreensão da existência e da 
importância da interdependência econômica, política, social e ecológica da 
sociedade; proporcionar a todas as pessoas a possibilidade de adquirir 
conhecimentos, o sentido dos valores, o interesse ativo e as atitudes 
necessárias para proteger e melhorar a qualidade ambiental; induzir novas 
formas de conduta nos indivíduos, nos grupos sociais e na sociedade em 
seu conjunto, tornando-a apta a agir em busca de alternativas de soluções 
para os seus problemas ambientais, como forma de elevação da sua 
qualidade de vida (p.83). 
 

 Projeto pedagógico-político de transformação social, a educação ambiental 

busca a construção de uma cidadania (ambiental) questionadora das desigualdades 

sociais reinantes (Ruscheinsky; Costa, 2002, p.84) e das contradições do modelo de 

desenvolvimento em voga (Calvo; Gutiérrez, 2006, p.73), e participativa no 

enfrentamento consciente, responsável e permanente das questões socioambientais 

(Trigueiro, 2003), para que, assim, sejam sepultados os padrões dominadores que 

caracterizam a contemporaneidade (Loureiro, 2004, p.39) e descortinem-se vias para a 

construção de sociedades pautadas pelos valores da sustentabilidade. 

E sobretudo nos países em vias de desenvolvimento, que, apesar de seu 

crescimento econômico exponencial ao longo dos últimos anos, continuam a sofrer 

com as disparidades socioeconômicas entre as suas classes sociais, vem ganhando 

cada vez mais força e amplitude a ideia de uma educação ambiental emancipatória, 

crítica, libertária, transformadora, incumbida, segundo seus defensores (Lima, 2009; 

Loureiro, 2004; Jacobi, 2009), de ser um dos principais instrumentos de transformação 

socioecológica com vistas à superação da crise ambiental (em toda a sua 

complexidade) e à construção de sociedades justas, democráticas, solidárias e 

sustentáveis. 

 

 



1.1. Ecologia Humana e Educação Ambiental: interfaces 

 

Essencialmente inter, intra e multidisciplinar, a Ecologia Humana ganha vida a 

partir da conjugação entre as ciências sociais e naturais, oferecendo então uma 

perspectiva pluridisciplinar de análise da temática ecológica, o que abre as portas para 

um fértil e permanente diálogo entre os mais variados campos do saber.  

Consoante Pires e Craveiro (2011), as origens da Ecologia Humana estão nos 

estudos empíricos da Escola de Chicago sobre o crescimento urbano e, ressaltam os 

referidos autores, ela não é um ramo da ecologia, mas sim uma nova ciência, que 

valoriza a diversidade, o prisma cultural da relação homem x sociedade x natureza, e 

ǉǳŜ Ǿƛǎŀ ŀ ŎƻƳǇƭŜǘŀǊ ƻǎ ΨŜǎǇŀœƻǎΩ ŘŜƛȄŀŘƻǎ ǇŜƭŀǎ ŎƛşƴŎƛŀǎ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎ ƴƻ ŜǎǘǳŘƻ ŘŜǎǘŀ 

relação (Pires; Craveiro, 2011, p.27). 

Considerando assim que a Ecologia Humana estuda as relações de 

interdependência entre os sistemas sociais e os sistemas ecológicos, e tem uma 

intrínseca vocação inter/intradisciplinar (Carvalho, 2007), é inegável a sua relação com 

a Educação Ambiental. 

Pode-se dizer, já de arranque, que o amadurecimento da EH8 foi importante, 

quiçá fundamental, para o surgimento da EA9, em meados da década de 1970.  

Isso porque, naquele momento, as bases da EH já se encontravam relativa e 

comparativamente bem assentadas, e a sua perspectiva de interpretação sistêmica e 

transdisciplinar da relação entre homem, sociedade e natureza já começava a exercer 

uma importante influência noutros campos científicos. 

Tanto que a Carta de Belgrado10 já advertia que tratar os problemas cruciais da 

sociedade de forma fragmentada já não se adaptava às circunstâncias da época, razão 

pela qual este documento urgia pelo desenvolvimento de uma nova ética universal, 

relativa ao papel desempenhado pela humanidade na biosfera; uma ética que 

reconhecesse as relações complexas e em contínua evolução dos seres vivos entre si e 

com a natureza. 

                                                             
8 EH ς Ecologia Humana 
9
 EA ς Educação Ambiental 

10
 ¢ŜȄǘƻ ŀŘƻǘŀŘƻΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻ Ψ/ƻƭƽǉǳƛƻ ǎƻōǊŜ 9ŘǳŎŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭέΣ ƻǊƎŀƴƛȊŀŘƻ ǇŜƭŀ ¦b9{/h 

e pelo PNUMA, em Belgrado, entre os dias 13 e 22 de outubro de 1975. 



Ainda, esta Carta estabeleceu como princípios da EA, dentre outros, a 

abordagem interdisciplinar e a consideração do ambiente na sua globalidade, 

envolvendo aspectos ecológicos, políticos, econômicos, tecnológicos, sociais, 

legislativos, culturais e estéticos. 

A Educação Ambiental, nessa perspectiva, se apresenta como uma nova forma 

de ver o papel do ser humano no mundo, propondo modelos de relacionamento mais 

harmômicos com a natureza e novos valores éticos, partindo para uma visão holística e 

sistêmica da realidade, e promovendo posturas de integração e participação, de tal 

maneira que o indivíduo é incentivado a exercitar sua cidadania em plenitude 

(Lanfredi, 2002, p.126). 

Nesse prisma, a EA busca romper com a interpretação fragmentada e 

naturalizada do mundo e da questão ambiental, solapando o paradigma científico que 

sustenta a modernidade11, e oferecendo, então, condições para a construção de um 

novo modelo de sociedade, fundado nos valores da sustentabilidade e na democracia 

participativa. 

EH e EA, portanto, unidas pela ideia de transdisciplinaridade - que pretende 

responder às demandas do momento histórico atual, marcado pela fragmentação e 

unificação simplificadora -, abrem caminhos para a consagração da complexidade, que 

reconhece a realidade como uma trama complexa e plural, e que demanda, por isso, 

de uma abordagem transversal dos fenômenos da vida. 

Recorrendo a Catalão, Mourão et al. (2009): 

 

A educação sob a ótica transdisciplinar e o reconhecimento da Ecologia 
Humana na tessitura complexa do mundo permitem ressignificar os 
conceitos de cidadania, sustentabilidade, qualidade de vida, democracia, 
liberdade, valores humanos, ultrapassando o sentido sócio-econômico de 
garantir a sobrevivência para permitir a existência plena dos seres 
humanos, dos processos da vida, da diversidade das culturas e de todos os 
seres vivos com quem compartilhamos a vida na Terra. Além da sobrevida, 
além da preservação das culturas e dos seus valores, a educação com foco 

                                                             
11 GIDDENS, Anthony. As conseqüências da modernidade/Anthony Giddens; tradução de Raul Fiker. ς 
São Paulo: Editora da Universidade Estadual Paulista ς ό.ƛōƭƛƻǘŜŎŀ ōłǎƛŎŀύΣ мффмΣ ǇΦммΥ άώΦΦΦϐ 
ΨƳƻŘŜǊƴƛŘŀŘŜΩ ǊŜŦŜǊŜ-se ao estilo, costume de vida ou organização social que emergiram na Europa a 
partir do século XVII e que ulteriormente se ǘƻǊƴŀǊŀƳ Ƴŀƛǎ ƻǳ ƳŜƴƻǎ ƳǳƴŘƛŀƛǎ ŜƳ ǎǳŀ ƛƴŦƭǳşƴŎƛŀέ 
(p.11). 



na Ecologia Humana invoca a identidade do passado e convoca as utopias 
do futuro para construir no tempo presente uma ação humana capaz de 
usufruir e cuidar do patrimônio planetário (cultura e natureza) e da 
qualidade de vida das atuais e futuras gerações (p.30). 

 

É, pois, no seio dessa relação entre Ecologia Humana e Educação Ambiental que 

se encontra a presente pesquisa de mestrado. 

EH e EA, como não poderia deixar de ser numa relação de dialogicidade, se 

comunicam e se alimentam, e, através dessa relação, descortinam-se vias não apenas 

para uma reinterpretação do mundo, mas também, por conseguinte, para a sua 

reconstrução, por meio da participação efetiva dos cidadãos na edificação de um 

(novo) modelo de sociedade que consagre toda a complexidade da vida, e que, por 

isso, seja capaz de conciliar, de forma sustentável, valores e ideias como 

desenvolvimento econômico, justiça social, sustentabilidade ecológica, gestão 

participativa dos recursos naturais, equidade intra e intergeracional, e solidariedade. 

 

1.2. A educação ambiental no cenário mundial 

 

A educação ambiental surgiu no cenário mundial na segunda metade do século 

XX, num momento histórico em que a a Primavera Silenciosa de Rachel Carson 

despertou o mundo para a causa ambiental. 

Consagrada no princípio 1912 da Declaração de Estocolmo13, a EA foi o tema de 

um seminário internacional organizado pelo PIEA (Programa Internacional de Educação 

Ambiental)14 e realizado na cidade de Belgrado, ex-Iugoslávia, em 1975. 

                                                             
12

 wŜȊŀ ƻ ǊŜŦŜǊƛŘƻ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻΥ άÉ indispensável um trabalho de educação em questões ambientais, visando 
tanto às gerações jovens como os adultos, dispensando a devida atenção ao setor das populações 
menos privilegiadas, para assentar as bases de uma opinião pública, bem informada e de uma conduta 
responsável dos indivíduos, das empresas e das comunidades, inspirada no sentido de sua 
responsabilidade, relativamente à proteção e melhoramento do meio ambiente, em toda a sua 
ŘƛƳŜƴǎńƻ ƘǳƳŀƴŀέΦ 
13 Documento resultante da da histórica Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
IǳƳŀƴŀΣ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ŜƳ 9ǎǘƻŎƻƭƳƻΣ ƴŀ {ǳŞŎƛŀΣ ŜƳ мфтнΦ ! Ψ/ŀǊǘŀ ŘŜ 9ǎǘƻŎƻƭƳƻΩΣ ŎƻƳƻ ǘŀƭ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ 
ficou conhecido, é tida como o primeiro pronunciamento, oficial e internacional, sobre a importância da 
educação ambiental para a superação da problemática ecológica. 
14

 Este programa foi lançado pela UNESCO e pelo PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio 
AmbienǘŜύΣ ŜƳ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ Ł ǊŜŎƻƳŜƴŘŀœńƻ ƴΦ фс Řŀ Ψ/ŀǊǘŀ ŘŜ 9ǎǘƻŎƻƭƳƻΩΣ ǉǳŜ ŀǎǎƛƳ ŘƛȊΥ άO 
secretário-geral, os organismos do sistema das Nações Unidas, em particular da Organização 



h ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ Ŧƛƴŀƭ ŘŜǎǘŀ ŎƻƴŦŜǊşƴŎƛŀΣ ŎƻƴƘŜŎƛŘƻ ŎƻƳƻ Ψ/ŀǊǘŀ ŘŜ .ŜƭƎǊŀŘƻΩΣ é o 

primeiro documento oficial dedicado integralmente à educação ambiental, e ele 

ǊŜŎƻƴƘŜŎŜǳ ǉǳŜ άώΦΦΦϐ ƴŜŎŜǎǎƛǘŀƳƻǎ ŘŜ ǳƳŀ ƴƻǾŀ ŞǘƛŎŀ ƎƭƻōŀƭΣ ǳƳŀ ŞǘƛŎŀ Řƻǎ ƛƴŘƛǾƝŘǳƻǎ 

e da sociedade que corresponda ao lugar do homem na biosfera; uma ética que 

reconheça e responda com sensibilidade as relações complexas, e em contínua 

ŜǾƻƭǳœńƻΣ ŜƴǘǊŜ ƘƻƳŜƳ Ŝ ŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀΣ Ŝ ŎƻƳ ǎŜǳǎ ǎƛƳƛƭŀǊŜǎέ15. 

! Ψ/ŀǊǘŀ ŘŜ .ŜƭƎǊŀŘƻΩ ŀǇƻƴǘƻǳ ǘŀƳōŞƳ ǇŀǊŀ ŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ Řŀ ŦƻǊƧŀ ŘŜ ǳƳ ƴƻǾƻ 

tipo de desenvolvimento, capaz de melhorar a qualidade de vida de todos sem 

acarretar prejuízos para as pessoas e para o ambiente. Também, afirmou que tratar de 

forma fragmentada os problemas-chave da sociedade não mais se adequava àquele 

momento histórico. 

Este documento clamou pela reforma dos processos e sistemas educativos, 

destacando-a como essencial para a elaboração de uma nova ética do 

desenvolvimento e da ordem econômica mundial, e estabeleceu como meta da 

ŜŘǳŎŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ άώΦΦΦϐ ŦƻǊƳŀǊ ǳƳŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ ƳǳƴŘƛŀƭ ŎƻƴǎŎƛŜƴǘŜ Ŝ ǇǊŜƻŎǳǇŀŘŀ 

com o meio ambiente e com os problemas associados, e que tenha conhecimento, 

aptidão, atitude, motivação e compromisso para trabalhar, individual e coletivamente, 

na busca de soluções para os problemas existentes e para prevenir problemas 

ŦǳǘǳǊƻǎέ16. 

Dentre as oito diretrizes básicas dos programas de educação ambiental 

ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ǇŜƭŀ Ψ/ŀǊǘŀ ŘŜ .ŜƭƎǊŀŘƻΩΣ ŘŜǎǘŀŎŀƳƻǎ ŀ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ Řƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ ŜƳ 

sua totalidade; o reconhecimento de que a educação ambiental deve ser um processo 

contínuo e permanente, dentro e fora da escola; o enfoque interdisciplinar; a ênfase 

na participação ativa dos indivíduos na solução e prevenção de problemas ambientais; 

                                                                                                                                                                                   
Educacional, Cienífica e Cultural das Nações Unidas (Unesco) e as demais instituições interessadas, após 
consultarem-se e de comum acordo, adotem as disposições necessárias a fim de estabelecer um 
programa internacional de educação sobre o meio ambiente, de enfoque interdisciplinar e com caráter 
escolar e extra-escolar, que abarque todos os níveis de ensino e se dirija ao público em geral, 
especialmente ao cidadão que vive nas zonas rurais e urbanas, ao jovem e ao adulto indistintamente, 
com o objetivo de ensinar-lhes medidas simples que, dentro de suas possibilidades, possam tomar para 
ordenar e controlar o meio ambienteέΦ  
15

 Fonte: http://www.mma.gov.br/port/sdi/ea/deds/pdfs/crt_belgrado.pdf Acesso em 09.03.2013 
16 Fonte: http://www.mma.gov.br/port/sdi/ea/deds/pdfs/crt_belgrado.pdf Acesso em 09.03.2013 

http://www.mma.gov.br/port/sdi/ea/deds/pdfs/crt_belgrado.pdf
http://www.mma.gov.br/port/sdi/ea/deds/pdfs/crt_belgrado.pdf


e a promoção da cooperação como um valor fundamental à solução da crise 

ambiental, seja a nível local, seja a níveis nacionais e internacionais. 

Dois anos mais tarde, em 1977, a institucionalização internacional da educação 

ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ŘŜǳ ǳƳ ƭŀǊƎƻ Ǉŀǎǎƻ ŎƻƳ ŀ Ψ/ƻƴŦŜǊşƴŎƛŀ LƴǘŜǊƎƻǾŜǊƴŀƳŜƴǘŀƭ ŘŜ ¢ōƛƭƛǎƛΩΣ ǉǳŜ 

resultou num documento que é tido como um dos mais importantes marcos na 

definiçãƻ Ŝ ŜǾƻƭǳœńƻ Řŀ 9!Σ ŀ Ψ5ŜŎƭŀǊŀœńƻ ŘŜ ¢ōƛƭƛǎƛΩΦ 

{ŜƎǳƴŘƻ Ŝǎǘŀ ŘŜŎƭŀǊŀœńƻΣ άώΦΦΦϐ ŀ ŜŘǳŎŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ é o resultado de uma 

reorientação e articulação de diversas disciplinas e experiências educativas que 

facilitam a percepção integrada do meio ambiente, tornando possível uma ação mais 

racional e capaz de responder às necessidades sociaisέ17. 

Ainda, este documento estabeleceu que a educação ambiental tem como 

objetivo fundamental garantir que os indivíduos e a coletividade compreendam a 

natureza complexa do meio ambiente natural e do meio ambiente criado pelo homem 

(resultante da integração de seus aspectos biológicos, físicos, sociais, econômicos e 

culturais), e adquiram os conhecimentos, os valores, os comportamentos e as 

habilidades práticas para participar, responsável e eficazmente, da prevenção e 

solução dos problemas ambientais, e da gestão da questão da qualidade do meio 

ambiente. 

Também, dispôs que um dos objetivos fundamentais da educação ambiental é 

mostrar, com clareza, as interdependências econômicas, políticas e ecológicas do 

mundo moderno, o que, segundo esta declaração, deveria abrir caminhos para o 

desenvolvimento de um espírito de responsabilidade e solidariedade em torno do 

meio ambiente. 

Esta declaração chamou a atenção para a compreensão das relações complexas 

entre o desenvolvimento socioeconômico e a melhoria do meio ambiente, e assegurou 

que a educação ambiental deve oferecer ao indivíduo a capacidade para compreender 

os principais problemas do mundo contemporâneo, proporcionando-lhe 

conhecimentos técnicos e as qualidades necessárias para desempenhar uma função 

                                                             
17

 Fonte: http://www.meioambiente.pr.gov.br/arquivos/File/coea/Tbilisi.pdf Acesso em 09.03.2013 

http://www.meioambiente.pr.gov.br/arquivos/File/coea/Tbilisi.pdf


produtiva visando à melhoria da vida e à proteção do meio ambiente, atendo-se aos 

valores éticos18. 

Continuando, determinou que a educação ambiental deve ser dirigida à 

comunidade despertando o interesse do indivíduo em participar de um processo ativo 

no sentido de resolver os problemas dentro de um contexto de realidades específicas, 

estimulando a iniciativa, o senso de responsabilidade e o esforço para construir um 

futuro melhor.    

PaǎǎŀŘƻǎ ŘŜȊ ŀƴƻǎΣ ŀŎƻƴǘŜŎŜǳ ŜƳ aƻǎŎƻǳΣ ƴŀ wǵǎǎƛŀΣ ƻ Ψ/ƻƴƎǊŜǎǎƻ 

LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭΩΣ ǉǳŜ ǊŜŀŦƛǊƳƻǳ ƻǎ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ ŜȄǇƻǎǘƻǎ ŜƳ ¢ōƛƭƛǎƛ 

e deu origem a um documento denominado Estratégia Internacional de Ação em 

Matéria de Educação e Formação Ambiental para o Decênio de 1990, publicado pela 

UNESCO em 1988. 

Dividida em três partes, esta estratégia tinha como objetivo fundamental 

tornar-se um verdadeiro plano de ação em matéria de EA, oferecendo então um 

quadro geral da crise ecológica e da educação ambiental até então, e, posteriormente, 

apresentando os princípios, características e objetivos essenciais da EA, além de uma 

série de ações específicas que poderiam contribuir para que ela pudesse alcançar as 

suas metas.   

Seguindo este movimento internacional de esverdedamento dos diplomas 

internacionais, no ano seguinte, em 1988, a Constituição Federal Brasileira promulgada 

neste ano consagrou em seu artigo 225 o direito fundamental ao meio ambiente, nos 

ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ǘŜǊƳƻǎΥ άά¢ƻŘƻǎ ǘşƳ ŘƛǊŜƛǘƻ ŀƻ ƳŜƛƻ ŀƳbiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

ŦǳǘǳǊŀǎ ƎŜǊŀœƿŜǎέΦ 

E este artigo, em seu § 1º, VI, estabeleceu que, para assegurar a efetividade 

desse direito, incumbe ao Poder Público promover a educação ambiental em todos os 

níveis de ensino, assim como a conscientização pública para a preservação do meio 

ambiente.  
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 Fonte: http://www.mma.gov.br/port/sdi/ea/deds/pdfs/decltbilisi.pdf Acesso em 09.03.2013 

http://www.mma.gov.br/port/sdi/ea/deds/pdfs/decltbilisi.pdf


!ƭƎǳƴǎ ŀƴƻǎ Ƴŀƛǎ ǘŀǊŘŜΣ ŜƳ мффнΣ ŀ Ψ/ƻƴŦerência Internacional sobre o Meio 

!ƳōƛŜƴǘŜ Ŝ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻΩ ό9Ŏƻ-92), realizada no Rio de Janeiro, Brasil, reafirmou a 

importância da conscientização popular e da capacitação para a resolução de 

problemas ambientais. 

Consoante o Capítulo 36 da Agenda 2119, que cuida da promoção do ensino, da 

ŎƻƴǎŎƛŜƴǘƛȊŀœńƻ Ŝ Řƻ ǘǊŜƛƴŀƳŜƴǘƻΣ άώΦΦΦϐ ǘŀƴǘƻ ƻ Ŝƴǎƛƴƻ Ŧormal como o informal são 

indispensáveis para modificar a atitude das pessoas, para que estas tenham 

capacidade de avaliar os problemas do desenvolvimento sustentável e abordá-losέ20.  

Continuando, este capítulo também sustentou que: 

 

[...] o ensino é também fundamental para conferir consciência ambiental e 
ética, valores e atitudes, técnicas e comportamentos em consonância com 
o desenvolvimento sustentável e que favoreçam a participação pública 
efetiva nas tomadas de decisão. Para ser eficaz, o ensino sobre o meio 
ambiente e desenvolvimento deve abordar a dinâmica do desenvolvimento 
do meio físico/biológico e do sócio econômico e do desenvolvimento 
humano( que pode incluir o espiritual), deve integrar-se em todas as 
disciplinas e empregar métodos formais e meios efetivos de comunicação21. 

 

A educação ambiental, portanto, segundo os ditames deste documento, seria 

um instrumento a serviço do desenvolvimento sustentável, ou seja, acreditava-se que 

o processo de transição para sociedades sustentáveis poderia ocorrer pela mudança 

de mentalidades, atitudes, valores e comportamentos via educação ambiental. 

!ƛƴŘŀΣ ƻ ά¢ǊŀǘŀŘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńo Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

wŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ DƭƻōŀƭέΣ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ Řƻ DǊǳǇƻ ŘŜ ¢ǊŀōŀƭƘƻ Řŀǎ hǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ bńƻ-

Governamentais, reunido, para este fim, no Rio de Janeiro, entre os dias 3 e 14 de Junho 

de 1992, durante o Rio-92, trouxe importantes considerações acerca da educação 

ambiental. 

Importante aqui transcrever a introdução deste documento: 

 

                                                             
19 A Agenda 21 é um programa de ações e estratégias ambientais recomendado para todos os países nas 
suas diversas instâncias e setores ao longo do século 21. Este documento foi um dos principais 
resultados da Eco-92. 
20

 Fonte: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/c36a21.pdf Acesso em 10.03.2013 
21 Fonte: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/c36a21.pdf Acesso em 10.03.2013 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/c36a21.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/c36a21.pdf


Consideramos que a educação ambiental para uma sustentabilidade 
equitativa é um processo de aprendizagem permanente, baseado no 
respeito a todas as formas de vida. Tal educação afirma valores e ações que 
contribuem para a transformação social e para a preservação ecológica. Ela 
estimula a formação de sociedades socialmente justas e ecologicamente 
equilibradas, que conservam entre si relação de interdependência e 
diversidade. Isto requer responsabilidade individual e coletiva em nível 
local, nacional e planetário. Consideramos que a preparação para as 
mudanças necessárias depende da compreensão coletiva da natureza 
sistêmica das crises que ameaçam o futuro do planeta. As causas primárias 
de problemas como o aumento da pobreza, da degradação humana e 
ambiental e da violência podem ser identificados no modelo de civilização 
dominante, que se baseia em superprodução e superconsumo para uns e 
subconsumo e falta de condições para produzir por parte da grande 
maioria. Consideramos que são inerentes à crise a erosão dos valores 
básicos e a alienação e a não-participação da quase totalidade dos 
indivíduos na construção de seu futuro. É fundamental que as comunidades 
planejem e implementem suas próprias alternativas às políticas vigentes. 
Dentre essas alternativas está a necessidade de abolição dos programas de 
desenvolvimento, ajustes e reformas econômicas que mantêm o atual 
modelo de crescimento, com seus terríveis efeitos sobre o ambiente e a 
diversidade de espécies, incluindo a humana. Consideramos que a 
educação ambiental deve gerar, com urgência, mudanças na qualidade de 
vida e maior consciência de conduta pessoal, assim como harmonia entre 
os seres humanos e destes com outras formas de vida22. 

 

Esta passagem apresenta elementos que acentuam o aspecto transformador da 

educação ambiental, dentre os quais citamos: (i) a capacidade da EA em afirmar valores e 

ações que contribuam para a transformação social; (ii) o seu estímulo para a formação de 

sociedades socialmente justas e ecologicamente equilibradas; (iii) a necessidade de uma 

compreensão sistêmica da problemática ecológica; (iv) o entendimento de que o modelo 

de civilização dominante é a causa principal da ampla crise da modernidade; (v) a 

importância da participação do cidadão e da comunidade na gestão de seu ambiente; (vi) a 

necessidade de se pensar em modelos alternativos (sustentáveis) de desenvolvimento; e, 

por último, (vii) a importância da educação ambiental para o incremento da qualidade de 

vida, para a conscientização (ambiental) individual e para a harmonia da relação dos 

homens entre si, e com a natureza. 

Mais tarde, em 1997, a Declaração de Thessaloniki, documento resultante 

Ψ/ƻƴŦŜǊşƴŎƛŀ LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ ǎƻōre Meio Ambiente e Sociedade: Educação e Consciência 
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 Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/educacaoambiental/tratado.pdf Acesso em 

10.03.2013 

http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/educacaoambiental/tratado.pdf


tǵōƭƛŎŀ ǇŀǊŀ ŀ {ǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜΩΣ ƻǊƎŀƴƛȊŀŘŀ ǇŜƭŀ ¦b9{/h Ŝ ǇŜƭƻ ƎƻǾŜǊƴƻ ƎǊŜƎƻΣ 

reconheceu que o progresso na área da educação ambiental não fora satisfatório cinco 

anos após a Eco-92, e reafirmou que para atingir a sustentabilidade άώΦΦΦϐ são requeridos 

enormes esforços de coordenação e integração num grande número de setores e uma 

mudança radical nos comportamentos e estilos de vida, incluindo-se a mudança nos 

padrões de produção e de consumo. Para tal, reconhece-se a educação apropriada e a 

conscientização pública como pilares da sustentabilidade, ao lado da legislação, 

ŜŎƻƴƻƳƛŀ Ŝ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀέ23. 

Ainda, esta declaração aproximou a educação ambiental da ideia de 

empoderamento, ao dispor que a educação (ambiental) é άώΦΦΦϐ ǳƳ ƳŜƛƻ ƛƴŘƛǎǇŜƴǎłǾŜƭ 

para propiciar, a todas as mulheres e homens do mundo, a capacidade de conduzirem 

suas próprias vidas, exercitarem a escolha e a responsabilidade pessoal e aprenderem 

através de uma vida sem restrições geográficas, políticas, culturais, religiosas, 

ƭƛƴƎǸƝǎǘƛŎŀǎ ƻǳ ŘŜ ƎşƴŜǊƻέ24. 

Também, este documento teve o mérito de reafirmar que o conceito de 

sustentabilidade envolve questões como pobreza, democracia e direitos humanos. 

Além disso, estabeleceu que a reorientação da educação rumo à sustentabilidade deve 

envolver todos os níveis de educação formal, não-formal e informal, e apresentou a 

ideia de sustentabilidade como um direcionamento interdisciplinar e holístico. 

Neste mesmo ano de 1997, a Declaração de BrasíliaΣ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ Řŀ ΨL /ƻƴŦŜǊşƴŎƛŀ 

bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭΩΣ ǉǳŜ ǘŜǾŜ ǇƻǊ objetivo magno criar um espaço para 

reflexão sobre as práticas da educação ambiental no Brasil, afirmou que o modelo de 

ŜŘǳŎŀœńƻ άώΦΦΦϐ vigente nas escolas e universidades responde a posturas derivadas do 

paradigma positivista e da pedagogia tecnicista que postulam um sistema de ensino 

fragmentado em disciplinas, o que se constitui um empecilho para a implementação 

de modelos de educação ambiental integrados e interdisciplinaresέ25. 

                                                             
23 Fonte: http://www.mma.gov.br/educacao-ambiental/politica-de-educacao-ambiental/documentos-
referenciais/item/8070 Acesso em 10.03.2013 
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 Fonte: http://www.mma.gov.br/educacao-ambiental/politica-de-educacao-ambiental/documentos-
referenciais/item/8070 Acesso em 10.03.2013 
25 Fonte: http://www.livrosgratis.com.br/arquivos_livros/me001871.pdf Acesso em 10.03.2013 
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E, dentre outras inúmeras recomendações, esta declaração sublinhou a 

ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ ŘŜ ǎŜ ŀǇƻƛŀǊ άώΦΦΦϐ ações de capacitação de recursos humanos para 

implementação do desenvolvimento sustentável, através da educação ambiental, bem 

como, para projetos e programas que visem mobilizar a sociedade para a construção 

da cidadania e para uma participação conscienteέ26. 

Ainda no cenário brasileiro, dois anos mais tarde, em 1999, foi promulgada a já 

mencionada lei n. 9.795, que dispôs sobre a educação ambiental e instituiu a Política 

Nacional de Educação Ambiental. 

Alguns anos depois, em 2002, foi realizada em Joanesburgo, na África do Sul, a 

Ψ/ǵǇǳƭŀ aǳƴŘƛŀƭ ǎƻōǊŜ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭΩ όRio+10), cujo documento final, a 

Declaração de Joanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável, reconheceu que, 

apesar dos esforços internacionais, não podiam ainda ser notados avanços 

significativos na área ambiental. 

Por isso, esta declaração reafirmou os princípios e objetivos firmados nas 

declarações anteriores (de Estocolmo e do Rio de Janeiro), e reforçou a importância do 

combate à pobreza e às desigualdades sociais, e também da cooperação e da 

solidariedade entre os povos enquanto valores fundamentais à construção de 

sociedades sustentáveis. 

E, em 2012, chegando ao fim deste sucinto resgate histórico da EA a nível 

mundial, a declaração final da Cúpula dos Povos (Rio+20) expressou o desejo dos povos 

de controlarem, democraticamente, seus bens comuns e energéticos, e sustentou que 

a sua defesa passa pela garantia de uma série de direitos humanos e da natureza, pela 

solidariedade e pelo respeito às cosmovisões e crenças dos diferentes povos. 

{ŜƎǳƴŘƻ ŜǎǘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻΣ άώΦΦΦϐ ŀ transformação social exige convergências de 

ações, articulações e agendas a partir das resistências e alternativas contra 

hegemônicas ao sistema capitalista que estão em curso em todos os cantos do 

planetaέ27. 
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bŜǎǎŜ ǎŜƴǘƛŘƻΣ άώΦΦΦϐ ƻ fortalecimento de diversas economias locais e dos 

direitos territoriais garantem a construção comunitária de economias mais vibrantes. 

Estas economias locais proporcionam meios de vida sustentáveis locais, a 

solidariedade comunitária, componentes vitais da resiliência dos ecossistemas. A 

diversidade da natureza e sua diversidade cultural associada é fundamento para um 

novo paradigma de sociedadeέ28. 

Nota-se, assim, que, desde o seu surgimento a nível internacional, a educação 

ambiental ocupou um importante lugar no leque de ações e estratégias a serem 

desenvolvidos no sentido da superação da crise ecológica. 

Muito embora na prática, e por diversas razões, ela possa ter sido apequenada, 

ecologizada,  reduzida a ações pontuais de conscientização ecológica, o que se percebe 

pela leitura dos documentos aqui mencionados é que ela é, na verdade, em seu 

âmago, transformadora e compromissada com a construção de um (novo) modelo de 

sociedade, que seja a representação da superação do paradigma da modernidade e da 

expressão dos valores emergentes do ambientalismo, que descortinam os rumos para 

a construção de um projeto civilizatório verdadeiramente preocupado com a 

sustentabilidade ecológica, com a democracia e com os direitos humanos, das 

presentes e das futuras gerações. 

 

1.3. A educação ambiental no Brasil 

 

Em artigo no qual se debruça sobre a educação ambiental crítica, Lima (2009), 

um dos mais exponenciais defensores da vertente emancipatória da EA no contexto 

brasileiro, refere que a educação ambiental surgiu no Brasil a partir da década de 

1970, num contexto institucional e político marcado pelo autoritarismo e pela 

ditadura, o que exerceu, segundo ele, profunda influência no modo como ela viria a se 

constituir em seus primórdios, no cenário brasileiro. 

Nesta atmosfera repressora, na qual o Estado assumia as rédeas do processo de 

constituição e debate da política ambiental brasileira, deixando pouca ς ou quase 
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nenhuma ς margem para a participação da sociedade civil, as questões concernetes ao 

meio ambiente desenvolveram-se sob os auspícios de um governo desenvolvimentista, 

tecnocrático e autoritário, o que acabou por dar à então incipiente EA um perfil 

conservacionista, tecnicista, conservador e apolítico (Lima, 2009). 

Nesse sentido, a EA foi facilmente aceita e assimilada pelas instituições políticas 

e econômicas dominantes, uma vez que, dado ao seu perfil conservador e apolítico, ela 

abordava a problemática ecológica com uma perspectiva de pretensa neutralidade 

ideológica e política, que não questionava os aspectos políticos, econômicos, sociais, 

culturais e éticos da questão ambiental, e que, portanto, não exigia mudanças 

profundas na vida social e no modelo de desenvolvimento em voga (Lima, 2009). 

Na mesma linha, Loureiro (2004) lembra que o Estado brasileiro, então, exercia 

uma forte repressão sobre a educação, de modo a evitar a politização dos espaços 

educativos, o que, aliado à apropriação da EA por organizações conservacionistas, deu-

lhe um contorno deveras pragmático. 

Para sintetizar, consoante Lima (2009), a educação ambiental, em seu período 

inicial no Brasil, era conservacionista: despolitizada e ecologizada (compreensão 

única/excessivamente ecológica da questão ambiental, deixando fora de análise os 

seus aspectos políticos, sociais, culturais etc.), tecnicista (com uma fé inabalável na 

ciência e no desenvolvimento tecnológico, previa soluções tecnológicas para 

problemas que, na verdade, exigiam respostas mais complexas), individualista e 

comportamentalista (por compreender que a gênses dos problemas ambientais estava 

na esfera individual, moral e privada), e privilegiava os efeitos às causas dos problemas 

ambientais. 

Enfim, era uma educação ambiental herdeira/imersa no paradigma cientificista 

e dualista que caracteriza a modernidade. 

Esse quadro, contudo, viria a ser gradativamente alterado graças ao 

amadurecimento da questão ambiental a nível internacional (em especial no que tange 

à relação entre economia e ecologia) e ao processo de democratização do Estado 

brasileiro, o que acabaria por modificar substancialmente o perfil da EA no Brasil. 



 Nesse novo cenário, à EA foi sendo dada a tarefa de estimular uma socialização 

pró-ambiente, que não se limitasse à conservação da ordem social vigente (que 

começava a ser incisivamente contestada), mas, que, ao contrário, assumisse um papel 

emancipatório, crítico e politizado, comprometido com a renovação cultural, ética e 

política da sociedade, com a superação das inequidades socioeconômicas e com o 

pleno desenvolvimento das potencialidades dos indivíduos.  

Começava a surgir, assim, uma educação ambiental emancipatória, crítica, 

transformadora. 

 

1.4. Pressupostos e fundamentos da Educação Ambiental Emancipatória 

 

Aos olhos de Loureiro (2004), a educação ambiental transformadora29 entende 

a educação como um elemento de transformação social (movimento integrado de 

mudança de valores e de padrões cognitivos com ação política democrática e 

reestruturação das relações econômicas), inspirada no fortalecimento dos sujeitos e 

no exercício da cidadania, no sentido da superação das formas de dominação 

capitalistas, compreendendo o mundo em toda a sua complexidade. 

Segundo o referido autor, trata-se de uma educação ambiental que se origina 

no escopo das pedagogias críticas e emancipatórias, especialmente dialéticas - e com 

interfaces com a teoria da complexidade -, que visam, basicamente, a geração de um 

novo paradigma para um novo modelo de sociedade (Loureiro, 2004). 

Para Loureiro (2004), a vertente transformadora da educação ambiental, no 

cenário brasileiro, começou a se configurar na década de 1980, pela maior 

aproximação de educadores (principalmente os envolvidos com a educação popular) e 

instituições públicas de educação com os militantes de movimentos sociais e 

ambientais que tinham como foco a transformação societária e o questionamento 

radical dos padrões industriais e de consumo consolidados na estrutura capitalista. 
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 Transformadora, crítica e emancipatória são os principais adjetivos que são utilizados, 

indistintamente, para classificar esta vertente da EA.  



Também sublinhando a influência da educação popular na educação 

(emancipatória), Leff (2001) assevera: 

A educação popular gerou uma percepção crítica do processo educativo, 
propondo uma intervenção participativa no desenvolvimento de 
conhecimentos e sua aplicação em estratégias de desenvolvimento 
endógeno para a melhoria das condições de vida de cada população. A 
educação ambiental popular inscreve-se assim nesta tradição da educação 
crítica do modelo de desenvolvimento dominante, orientando a construção 
de uma nova racionalidade social (p.253). 

 

Segundo Loureiro (2004), as influências teóricas e pedagógicas que vêm 

moldando a educação ambiental transformadora (emancipatória) são diversas. 

Em primeiro lugar, e com maior destaque, está a pedagogia transformadora e 

libertária de Freire (1987), fundada na ideia de empoderamento do oprimido para a 

transformação social, com vistas à construção de uma sociedade justa e democrática, 

na qual todos os cidadãos possam exercer com plenitude as suas potencialidades. 

Outra importante abordagem mencionada pelo autor é a pedagogia histórico-

social crítica, e o seu enfoque na função social da educação, no entendimento das 

relações de poder e na crítica aos currículos vigentes e à escola enquanto elemento de 

reprodução social no capitalismo, destacando-se aí as contribuições de Demerval 

Saviani, Michel Apple, Henri Giroux e Pierre Bourdieu.  

Ainda, Loureiro (2004) destaca os contributos da Escola de Frankfurt, que, já no 

início e meados do século XX, chamou atenção para o fato de que os processos de 

exploração das pessoas entre si, a partir de sua condição sócio-econômica e de 

preconceitos culturais, arrancam do mesmo paradigma que justifica a dominação da 

natureza, uma vez que, na lógica capitalista, esta também sofre um processo de 

mercantilização, transformando-se numa máquina que se justifica apenas enquanto 

provedora de recursos para o crescimento econômico e para a acumulação de capital.  

O referido autor então menciona nomes como Theodor Adorno, Max 

Horkheimer, Eric Fromm, Walter Benjamin e Herbert Marcuse, sublinhando a 

influência deste último nos movimentos sociais de contracultura e questionamento do 

padrão de vida vigente, focado sobremaneira no indivíduo, no consumo e na 

homogeneização cultural (Loureiro, 2004).  



Continuando, o autor aponta também para as escolas inspiradas na teoria 

ƳŀǊȄƛŀƴŀΣ ŎƻƳ ŜǎǇŜŎƛŀƭ ƳŜƴœńƻ ŀ DǊŀƳǎŎƛΣ ŜΣ άŎƻƳ ƻ ŘŜǾƛŘƻ ŘƛǎǘŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŎǊƝǘƛŎƻέ 

(Loureiro, 2004, p.69), às contribuições de nomes como Henri Lefebvre, Karel Kosik, 

Georg Lukács e Ernst Bloch na superação de análises compartimentalizadas, 

fragmentadas e descontextualizadas, e no aprofundamento na ideia da lógica dialética 

e na sua relevância para a leitura, e então entendimento, da história e da ação no 

mundo.   

Para concluir o vasto leque de teorias que dão, não importa em que medida, 

sustentação ς ética, teórica, pedagógica, metodológica ς à dimensão emancipatória da 

educação ambiental, Loureiro (2004) destaca o pensamento de autores que vem sendo 

ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻǎ άŜŎƻǎǎƻŎƛŀƭƛǎǘŀǎέΣ ŎƻƳƻ .ƻŀǾŜƴtura de Sousa Santos e Enrique Leff, e, 

ǇƻǊ ŦƛƳΣ ŀǎ ŎƻƴǘǊƛōǳƛœƿŜǎ ŘŜ 9ŘƎŀǊ aƻǊƛƴΣ Ŝ ǎŜǳ άǇŀǊŀŘƎƛƳŀ Řŀ ŎƻƳǇƭŜȄƛŘŀŘŜέΣ ǇŀǊŀ ŀ 

compreensão das múltiplas interrelações que dão forma à vida, em todas as suas 

expressões.  

Como se nota, para justificar e fundamentar o seu pensamento acerca da 

educação ambiental emancipatória, Loureiro (2004) faz uso de um amplo e diverso 

leque de teorias, pinçando em cada uma delas o que, ao seu entender, contribui para a 

geração e consolidação da educação ambiental enquanto um projeto político de 

emancipação (Freire, 1987) e transformação socioecológica. 

 

1.5. Princípios, características gerais e objetivos 

 

Segundo Loureiro (2004), a educação ambiental transformadora tem como 

ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜ ǇǊƛƳƻǊŘƛŀƭ άώΦΦΦϐ ǊŜǾƻƭǳŎƛƻƴŀǊ ƻǎ ƛƴŘƛǾƝŘǳƻǎ ŜƳ ǎǳŀǎ ǎǳōƧŜǘƛǾƛŘŀŘŜǎ Ŝ ǇǊłǘƛŎŀǎ 

nas estruturas sociais-ƴŀǘǳǊŀƛǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎέ όǇΦтоύΣ ƻ ǉǳŜΣ ŜƳ ǘŜǊƳƻǎ ŎƻƴŎǊŜǘƻǎΣ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀ 

άώΦΦΦϐ ŀǘǳŀǊ ŎǊƛǘƛŎŀƳŜƴǘŜ ƴŀ ǎǳǇŜǊŀœńƻ Řŀǎ ǊŜƭŀœƿŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎ ǾƛƎŜƴǘes, na conformação de 

ǳƳŀ ŞǘƛŎŀ ǉǳŜ Ǉƻǎǎŀ ǎŜ ŀŦƛǊƳŀǊ ŎƻƳƻ ΨŜŎƻƭƽƎƛŎŀΩ Ŝ ƴŀ ƻōƧŜǘƛǾŀœńƻ ŘŜ ǳƳ ǇŀǘŀƳŀǊ 

societário que seja a expressão da ruptura com os padrões dominadores que 

ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀƳ ŀ ŎƻƴǘŜƳǇƻǊŀƴŜƛŘŀŘŜέ όǇΦтоύΦ 



Para Lima (2004), a EA emancipatória procura enfatizar e associar as noções de 

mudança social e cultural, de emancipação/libertação individual e social, e de 

integração no sentido da complexidade. 

E a ideia de mudança social reflete, segundo ele, em primeiro lugar, a 

insatisfação/inconformismo com o estado atual do mundo, com as relações sociais que 

os indivíduos estabelecem entre si, com as relações dos indivíduos consigo mesmos e 

com as relações que estabelecem com o seu meio ambiente. 

tŀǊǘŜΣ ŎƻƳƻ ōŜƳ ǎƛƴǘŜǘƛȊŀ ƻ ŀǳǘƻǊΣ άώΦΦΦϐ Řŀ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ de que essas relações 

são socialmente injustas, ecologicamente insustentáveis, eticamente utilitárias e 

existencialmente propensas à heteronomia e que podem ser transformadas em 

ŘƛǊŜœńƻ ŎƻƴǘǊłǊƛŀέ όLima, 2004, p.94).  

Supõe, então, continua o autor, que existe uma possibilidade de transformação 

na qualidade dessas relações, a partir da tomada de consciência individual e coletiva 

dessa possibilidade e de uma ação individual, social e política com esse objetivo, 

pautada no diálogo, na solidariedade e na participação social.  

Tais iniciativas buscam ς devem buscar -, simultaneamente, a ampliação da 

autonomia individual e o fortalecimento da sociedade civil organizada dentro de uma 

orientação geral de valorização da vida e da liberdade em sentido amplo.  

Para Lima (2004), a mudança cultural proposta pela EA emancipatória aponta 

para a necessidade de renovação do código de valores dominante na sociedade, no 

sentido da construção de uma nova ética que valorize a vida em seu sentido amplo. 

No que tange à emancipação, Lima (2004) sustenta que a EA emancipatória 

deve buscar a superação de todas as formas de dominação que estejam 

impossibiltando o homem de viver em paz e harmonia consigo mesmo, com os outros, 

e com a natureza.  

Já a noção de integração diz respeito à introdução de uma abordagem 

complexa no trato dos problemas ambientais, que seja capaz de incorporar todos os 

aspectos biológicos, sociais, psicológicos, éticos, políticos, tecnológicos, econômicos e 

culturais dos problemas socioambientais. A ideia de integração, nesse sentido, 

introduz o sentido de complexidade (Morin, 2005).  



Passando às indicações metodológicas da educação ambiental emancipatória, 

Lima (2004) diz que a pedagogia de Freire é perfeitamente aplicável à natureza dos 

problemas socioambientais contemporâneos, sustentando que ela é, portanto, a 

estrutura pedagógica fundamental da educação ambiental libertadora. 

Na mesma óptica, Loureiro (2004) assevera: 

 

A Educação Ambiental Transformadora enfatiza a educação enquanto 
processo permanente, cotidiano e coletivo pelo qual agimos e refletimos, 
transformando a realidade de vida. Está focada nas pedagogias 
problematizadoras do concreto vivido, no reconhecimento das diferentes 
necessidades, interesses e modos de relações na natureza que definem os 
grupos ǎƻŎƛŀƛǎ Ŝ ƻ άƭǳƎŀǊέ ƻŎǳǇŀŘƻ ǇƻǊ ŜǎǘŜǎ ŜƳ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜΣ ŎƻƳƻ ƳŜƛƻ 
para se buscar novas sínteses que indiquem caminhos democráticos, 
sustentáveis e justos para todos. Baseia-se no princípio de que as certezas 
são relativas; na crítica e autocrítica constante e na ação política como 
forma de se estabelecer movimentos emancipatórios e de transformação 
social que possibilitem o estabelecimento de novos patamares de relações 
na natureza (p.81). 

 

 Seguinto este mesmo caminho, Lima (2004) reforça que a EA emancipatória 

pretende, em termos sintéticos, ampliar os espaços de liberdade dos indivíduos e 

grupos que dela participam, transformando as situações de dominação e sujeição a 

que estão submetidos através da tomada de consciência de seu lugar no mundo, de 

seus direitos, e de seu potencial para recriar as relações que estabelecem consigo 

mesmos, com os outros em sociedade e com o ambiente no qual estão inseridos. 

Para Lima (2004), a educação ambiental emancipatória se identifica com a 

concepção transformadora e complexa da educação e da sustentabilidade, entendendo 

que o momento presente e as condições existentes constituem o princípio de toda ação 

educativa e as bases de construção de novas relações socioambientais, capazes de servir 

de ponte para a reinvenção do futuro. 

Nas palavras do autor: 

 

A Educação Ambiental emancipatória parte de um diagnóstico de que a 
crise ambiental é resultante do esgotamento de um projeto civilizatório que 
entendeu progresso e conhecimento como dominação e controle e fez da 
razão instrumental o atalho mais eficiente à conquista do poder econômico 
e político que coloniza e degrada a vida humana e não-humana. 



Compreende a educação ambiental como um instrumento de mudança 
social e cultural de sentido libertador que, ao lado de outras iniciativas 
políticas, legais, sociais, econômicas e tecnocientíficas, busca responder aos 
desafios colocados pela crise socioambiental (Lima, 2004, p.106). 
 

A educação ambiental emancipatória (transformadora, crítica, libertária), 

portanto, propondo uma interpretação crítica e transdisciplinar da problemática 

ecológica, busca, em seu âmago, a transformação socioecológica, no sentido da 

superação dos quadros de dominação (Freire, 1987) que caracterizam a sociedade 

capitalista, e da posterior construção de modelos alternativos de desenvolvimento, 

fundados no potencial produtivo da região, na diversidade cultural, na gestão 

participativa dos recursos naturais, na justiça social, na sustentabilidade ecológica e na 

solidariedade (intra e intergeracional). 

 

1.6. EA Emancipatória x EA Convencional 

 

Segundo Lima (2011), transitou-se de um cenário no qual o campo da educação 

ambiental, ainda incipiente, carecia de definições teóricas e metodológicas, de 

posições e apoio político, de experiências e quadros especializados, para um novo 

cenário excessivamente farto de iniciativas, experiências, associações, definições 

teóricas, concepções pedagógicas e político-ideológicas, ainda que carente de 

consensos sobre seu objeto, fundamentos e objetivos.  

Diante disso, o autor sustenta ser fundamental que possamos compreender os 

significados e objetivos que orientam as propostas político-pedagógicas existentes 

para que, assim, possamos distingui-las entre si e escolher, conscientemente, os 

caminhos de mudança ou de conservação que julgarmos mais adequados ao estado 

atual de nossas sociedades e das relações que ela mantém com o(s) ambiente(s) que a 

sustenta(m). 

Caracterizado por uma diversidade de ações e leituras teóricas, fundamentadas 

numa ampla variedade de posturas políticas políticas e visões de mundo, o debate 

acerca da EA guarda uma correspondência direta com as clivagens que disputam o 

campo do ambientalismo e da sustentabilidade, de um modo geral, assumindo 



variações em torno de um eixo polarizado pelo conservadorismo e pela emancipação 

(Lima, 2011). 

Antes, porém, de adentrar nesta diferenciação, Lima (2011) ressalta, com 

esteio em Carvalho (1998), que a educação é um subsistema subordinado e articulado 

ao macrossistema social, o que implica que as concepções e práticas educativas não 

possuem uma realidade autônoma, mas, ao contrário, se subordinam a um contexto 

histórico mais amplo que condiciona seu caráter e sua direção pedagógica e política.  

O autor lembra que o processo educativo não é neutro e objetivo, destituído de 

valores, interesses e ideologias. Ao contrário, a educação é uma construção social 

repleta de subjetividade, escolhas valorativas e vontades políticas, dotada de uma 

especial singularidade, que reside em sua capacidade reprodutiva dentro da sociedade 

(Lima, 2011). 

Segundo ele, a educação significa, portanto, uma construção social estratégica, 

uma vez que está diretamente envolvida na socialização e formação dos indivíduos, e 

de sua identidade social e cultural. Nesse sentido, a educação pode assumir tanto um 

papel de conservação da ordem social, reproduzindo os valores, ideologias e interesses 

dominantes socialmente, como um papel emancipatório, comprometido com a 

renovação cultural, política e ética da sociedade e com o pleno desenvolvimento das 

potencialidades dos indivíduos que a compõem (Lima, 2011). 

Feita esta observação, Lima (2011) apresenta as duas principais matizes 

político-pedagógicas que orientam a vasta diversidade de atividades e leituras da EA, 

diferenciadas a partir dos seguintes critérios: (i) a perspectiva de mudança social para 

indicar o potencial de conservação ou transformação de cada uma das matizes; (ii) o 

grau de integração para sinalizar o nível de complexidade ou de reducionismo na 

abordagem da questão e da educação ambiental; (iii) o compromisso social, que 

mostra a orientação comunitária/individualista das principais matizes político-

pedagógicas que orientam, em maior ou menor intensidade, todas as propostas 

teórico/práticas de EA.  

Surgem, assim, duas grandes correntes: a conservadora e a emancipatória.  



As principais características da vertente conservadora são as seguintes, 

conforme Lima (2011): 

 

Quadro 1. Características da EA Convencional 

EA Conservadora 

Se interessa pela conservação da atual estrutura social, com todas as suas 

características e valores econômicos, políticos, éticos e culturais 

Concepção reducionista, fragmentada e unilateral da questão ambiental 

Compreensão naturalista e conservacionista da crise ambiental 

Tendência a sobrevalorizar as respostas tecnológicas diante dos desafios ambientais 

Leitura individualista e comportamentalista da educação e dos problemas ambientais 

Abordagem despolitizada da temática ambiental 

Baixa incorporação de princípios e práticas interdisciplinares 

Perspectiva crítica limitada ou inexistente 

Ênfase nos problemas relacionados ao consumo em relação aos problemas ligados à 

produção 

Separação entre as dimensões sociais e naturais da problemática ambiental 

Responsabilização dos impactos ambientais a um homem genérico, 

descontextualizado econômica e politicamente 

Banalização das noções de cidadania e participação, que na prática são reduzidas a 

uma concepção liberal, passiva, disciplinar e tutelada 

 

Na mesma linha, Guimarães (2004) sustenta que a EA conservadora assenta-se 

nos paradigmas constituintes/constituídos da/pela sociedade moderna, reproduzindo-

os em sua ação educativa e não superando, por isso, o cientificismo cartesiano e o 

antropocentrismo que informam a compreensão/ação sobre o mundo e que 

historicamente se constituiu hegemônica na sociedade moderna. 

Segundo este autor, a EA conservadora se alicerça numa visão fragmentada de 

mundo, que ignora toda a complexidade de suas interrelações, produzindo, assim, 



uma prática pedagógica objetivada no indivíduo (na parte) e na transformação de seu 

comportamento (educação individualista e comportamentalista) (Guimarães, 2004). 

Nas palavras deste autor: 

 

Essa perspectiva foca a realização da ação educativa na terminalidade da 
ação, compreendendo ser essa terminalidade o conhecimento retido 
όάŜŘǳŎŀœńƻ ōŀƴŎłǊƛŀέ ŘŜ tŀǳƭƻ CǊŜƛǊŜύ Ŝ ƻ ƛƴŘƛǾƝŘǳƻ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀŘƻΦ 9ǎǇŜǊŀ 
ainda, pela lógica de que a sociedade é o resultado da soma de seus 
indivíduos, que se dê à transformação da sociedade. Essa é uma perspectiva 
simplista e reduzida de perceber uma realidade que é complexa, que vai 
para além da soma das partes como totalidade. Essa não contempla a 
perspectiva da educação se realizar no movimento de transformação do 
indivíduo inserido num processo coletivo de transformação da realidade 
socioambiental como uma totalidade dialética em sua complexidade. Não 
compreende que a educação é relação e se dá no processo e não, 
simplesmente, no sucesso da mudança comportamental de um indivíduo 
(Guimarães, 2004, p.26-27). 

 

Na mesma linha, Layrargues e Lima (2011) referem que a vertente 

conservadora não questiona a estrutura social vigente em sua totalidade, apoiando-se 

em princípios da ecologia e na valorização da dimensão afetiva em relação à natureza, 

e propondo mudanças reconhecidamente relevantes, mas que dificilmente podem ser 

concretizadas sem que também se transformem as bases econômicas e políticas da 

sociedade.  

Já a vertente emancipatória, por seu turno, também segundo Lima (2011), tem 

os seguintes contornos principais: 

 

Quadro 2. Características da EA Emancipatória 

EA Emancipatória 

Compreensão complexa e multidimensional da questão ambiental 

Defesa do amplo desenvolvimento das liberdades e possibilidades humanas e não 

humanas 

Atitude crítica diante dos desafios da crise civilizatória 

Politização e publicização da problemática socioambiental 

Associação dos argumentos técnico-científicos à orientação ética do conhecimento, 



de seus meios e fins, e não sua negação 

Entendimento da democracia como pré-requisito fundamental para a construção de 

uma sustentabilidade plural 

Convicção de que o exercício da participação social e a defesa da cidadania são 

práticas indispensáveis à democracia e à emancipação socioambiental 

Cuidado em estimular o diálogo e a complementaridade entre as ciências e as 

múltiplas dimensões da realidade entre si, atentando-se para não tratar 

separadamente as ciências sociais e naturais, os processos de produção e consumo, 

os instrumentos técnicos dos princípios ético-políticos, a percepção dos efeitos e das 

causas dos problemas ambientais e os interesses privados (individuais) dos interesses 

públicos (coletivos), entre outras possíveis 

Vocação transformadora dos valores e práticas contrários ao bem-estar público 

  

Segundo Lima (2011), a superexploração dos ecossistemas naturais pelos 

processos econômicos e os conflitos entre interesses privados e públicos pelo acesso 

aos bens naturais e sua apropriação, que estão na origem da problemática ambiental, 

convertem-na numa questão essencialmente política.  

Nesse sentido, considerando que a educação ambiental foi socialmente 

concebida como um esforço para responder à crise ambiental a partir dos anos 1970, o 

autor assevera que ou a EA é política e transformadora da realidade socioambiental ou 

não é coisa alguma (Lima, 2011) (grifo nosso). 

De acordo com ele, se a EA não tem compromisso com a transformação social e 

individual, ela converte-se em mero artifício para justificar, legitimar e conservar a 

exploração e degradação ς do homem e da natureza ς praticadas pelo sistema 

capitalista (Lima, 2011). 

Guimarães (2004) ao oferecer sua visão acerca de uma EA crítica, sustenta que 

um dos seus pilares fundamentais é a leitura crítica (Paulo Freire) do espaço (Milton 

Santos) complexo (Edgar Morin), e coloca como seu objetivo essencial a promoção de 

ambientes educativos de mobilização dos processos de intervenção sobre a realidade e 

seus problemas socioambientais para que, nesses ambientes, possam ser superadas as 

άŀǊƳŀŘƛƭƘŀǎ ǇŀǊŀŘƛƎƳłǘƛŎŀǎέ Ŝ ǎŜƧŀ ŦƻǊƳŀŘƻΣ ŜƴǘńƻΣ ǳƳ ŜǎǇŀœƻ ŜŘǳŎŀǘƛǾƻ ƴƻ ǉǳŀƭ 



educandos e educadores eduquem-se em comunhão (Freire, 1987) e contribuam, pelo 

exercício de uma cidadania responsável, na superação da crise socioambiental que 

marca a modernidade. 

A vertente emancipatória da EA busca o enfrentamento político das 

desigualdades e da injustiça socioambiental, contextualizando e politizando o debate 

ambiental, articulando as diversas dimensões da ideia de sustentabilidade e 

problematizando as contradições dos modelos de desenvolvimento e de sociedade 

experimentados local e globalmente. Possui um forte viés sociológico e político e, por 

isso, introduz em seu corpo palavras-chave como Cidadania, Democracia, Participação, 

Emancipação, Conflito, Justiça Ambiental e Transformação Social. Ainda, conjuga-se 

com o pensamento da complexidade ao perceber que os novos riscos e questões 

contemporâneas, como é o caso dos problemas ambientais, não encontram respostas 

em soluções disciplinares e reducionistas (Layrargues, Lima, 2011). 

A EA emancipatória, portanto, em contextos marcados por profundas 

desigualdades sociais, como o Brasil, é a única que revela os reais sentidos da 

educação ambiental, uma vez que somente ela traz em seu âmago os princípios e 

valores capazes de, efetivamente, abrir os rumos para uma mudança sócio-econômico-

ecológica rumo à sustentabilidade ecológica e à justiça social. 

 

1.7. EA Emancipatória x Educação para o Desenvolvimento Sustentável 

 

Ainda que de forma detida, torna-ǎŜ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀ ǳƳŀ ŎǊƝǘƛŎŀ ŀƻ ǘŜǊƳƻ ά9ŘǳŎŀœńƻ 

ǇŀǊŀ ƻ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ ό95{ύΣ que vem ganhando certa amplitude, em 

ŜǎǇŜŎƛŀƭ ƴŀ 9ǳǊƻǇŀΣ ǎƻōǊŜǘǳŘƻ ŀǇƽǎ ŀ ǇǊƻŎƭŀƳŀœńƻΣ ǇŜƭŀ ¦b9{/hΣ Řŀ ά5ŞŎŀŘŀ Řŀǎ 

Nações Unidas para a Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2005-нлмпύέΦ 

Para começar a nossa exposição, apresentamos a seguinte passagem, contida 

no mencionado plano de EDS das Nações Unidas: 

 

A educação para o desenvolvimento sustentável não deve ser equiparada à 
educação ambiental. Educação Ambiental é uma disciplina bem 
estabelecida que enfatiza a relação dos homens com o ambiente natural, as 
formas de conservá-lo e de administrar seus recursos adequadamente. 



Portanto, desenvolvimento sustentável engloba educação ambiental, 
colocando-a no contexto mais amplo dos fatores socioculturais e questões 
sociopolíticas de igualdade, pobreza, democracia e qualidade de vida (p.46). 

 

Segundo Bhanadari e Abe (apud Schmidt, 2010, p.59), um dos defensores desta 

nova nomenclatura: 

 

[...] enquanto a EA se destina primordialmente a dar conhecer e ajudar a 
compreender o impacto dos sistemas econômico, social e político sobre o 
ambiente natural, a EDS acrescenta mais equidade e tecnologia ao seu 
conteúdo ao focar o ambiente no contexto dos sistemas social, político e 
econômico e interligar os problemas locais aos globais, assim como as 
respectativas soluções. 

 

Ora, em primeiro lugar, a educação ambiental (emancipatória) não é apenas 

mais uma disciplina na grade curricular, e não se reduz à sua faceta ecológica. Não faz 

ǎŜƴǘƛŘƻΣ ǇƻƛǎΣ ŘƛȊŜǊ ǉǳŜ Ŝƭŀ Ş ǳƳŀ άŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀ ōŜƳ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀέΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ƻ ǉǳŜ Ŝƭŀ 

procura é justamente dar fim à tendência de compartimentar o conhecimento em 

categorias estanques e fragmentadas (Marques, 2004), inaugurando um novo 

ǇŀǊŀŘƛƎƳŀΣ ōŀǎŜŀŘƻ ƴǳƳ ŜǎǘǳŘƻ ǎƛǎǘşƳƛŎƻΣ ǘǊŀƴǎŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊ ό5Ω!ƳōǊƻǎƛƻΣ мффтύ Ŝ 

ƘƻƭƝǎǘƛŎƻ ǉǳŜ ǾƛǎŜ άǳƴƛŦƛŎŀǊ ŀǎ ŘƛǾŜǊǎŀǎ łǊŜŀǎ Řƻ ǎŀōŜǊ ŎƻƳ ƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŘŜ ŎƻƳǇreender 

ƻ ǳƴƛǾŜǊǎƻ ǎƻŎƛƻŎǳƭǘǳǊŀƭέ όaŀǊǉǳŜǎΣ нллпΣ ǇΦмтмύΦ 

Nesse sentido, Reigota (1999) afirma: 

 

A tendência da educação ambiental escolar é tornar-se não só uma prática 
educativa ou uma disciplina a mais no currículo, mas sim consolidar-se 
como uma filosofia de educação, presente em todas as disciplinas 
existentes e possibilitar uma concepção mais ampla do papel da escola no 
contexto ecológico local e planetário contemporâneo (p.79-80). 

 

A educação ambiental (emancipatória) não é, portanto, um campo específico 

do saber, destinado ao estudo dos ecossistemas, e, na verdade, ela jamais foi assim 

concebida pelos documentos oficiais e tratados internacionais que dela trataram 

desde o seu surgimento a nível internacional, conforme mostramos no tópico 1.2. 

desta pesquisa. 



Ainda que na prática ela possa muitas vezes ser reduzida ao seu prisma 

ecológico, limitando-se a ações pontuais de conservação ambiental, isso se dá por 

razões das mais diversas, que vão desde o desconhecimento do real sentido do termo, 

ao contexto social, econômico e cultural no qual está inserida, passando pela falta de 

estrutura das instituições de ensino e pelos propósitos (políticos) que lhe são dados. 

A EA Emancipatória não é um novo campo do saber, mas um novo paradigma 

da educação que, fundado em princípios como os da transdisciplinaridade e 

complexidade, e realizado por meio de uma pedagogia crítica e dialógica (Freire, 

1987), converte-se num projeto pedagógico-político de reinterpretação do mundo e de 

transformação socioecológica, por meio da participação responsável, permanente e 

consciente dos cidadãos na construção de formas emergentes e sustentáveis de 

apropriação da natureza. 

Ainda, meio ambiente não se reduz à questão do desenvolvimento, de modo 

ǉǳŜ ŜƴǘŜƴŘŜƳƻǎ ǎŜǊ Ψ9ŘǳŎŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭΩ ǳƳ ǘŜǊƳƻ Ƴŀƛǎ ŀǇǊƻǇǊƛŀŘƻ Ŝ ŎƻƴŘƛȊŜƴǘŜ 

com a mudança de paradigmas e a transformação sociocultural desejada e objetiva 

por este processo educativo, pode-se afirmar, revolucionário. 

Nesse sentido, Lima (2009, p.158-159) sustenta que a proposta da UNESCO em 

solidificar a ideia de uma Educação para o Desenvolvimento Sustentável encontrou 

forte resistência no Brasil, e em outros países latinos, uma vez que a noção de EA que 

já encontra-se consagrada na maioria dos países da América do Sul é aquela que 

incorpora as questões sociais, uma interpretação crítica das relações entre sociedade, 

educação e meio ambiente, e um questionamento dos valores da modernidade, 

diferentemente do que ocorre em alguns países europeus, nos quais ainda predomina 

uma visão puramente conservacionista ou preservacionista da EA. 

Continuando a sua crítica ao termo EDS, Lima (2009) sentencia: 

 

Nesse sentido, substituir o termo EA por EDS representaria um retrocesso 
político, pedagógico e epistemológico, na medida em que estaríamos 
trocando uma história identitária afinada e comprometida com um 
socioambientalismo crítico-emancipatório por uma nova denominação que 
evoca tanto os traços economicistas dos velhos discursos 
desenvolvimentistas quanto as influências conservadoras do pensamento 
único da recente hegemonia neoliberal (p.158).  



   Schmidt (2010, p.55-62) também entra nesta discussão, citando autores que 

recusam a substituição do termo educação ambiental pelo educação para o 

desenvolvimento sustentável justamente por esta carregar uma elevada tônica nas 

questões de desenvolvimento, estando, portando, demasiadamente ligada ao status 

quo Řƻ ŘƛǎŎǳǊǎƻ ǎƻōǊŜ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ƳǳƴŘƛŀƭΣ άƻ ǉǳŀƭΣ ŀƻ ŘŜŦŜƴŘŜǊ ǊŜǘƻǊƛŎŀƳŜƴǘŜ 

o desenvolvimento sustentável, mais não tem feito do que perpetuar um padrão de 

crescimento que continua predatório e que pouco se interessa pelas verdadeiras 

ǉǳŜǎǘƿŜǎ ŘŜ ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέ ό{ŎƘƳƛŘǘΣ нлмлΣ ǇΦртύΦ 

A educação ambiental (emancipatória), sobretudo em países com 

desigualdades sociais agudas, traz em seu âmago os sonhos de uma redemocratização 

e os esforços dos movimentos sociais e ambientais que vêm, ao longo das últimas 

décadas, questionando a ordem socioeconômica vigente com o objetivo de 

transformá-la.  

Esse movimento de substituição da EA pela EDS estaria, portanto, operando 

uma colonização e um esvaziamento dos ideais emancipatórios anteriores para 

substituí-los por outros valores e sentidos associados a um neoambientalismo de face 

mercadológica (Carvalho, 2002), cujo objetivo não é outro senão a continuidade dos 

processos de dominação da natureza pela lógica do capital e pela razão científica 

ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ ǳƳ άŎƻƴǎŜǊǾŀŘƻǊƛǎƳƻ ŘƛƴŃƳƛŎƻέ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ ǉǳŀƭ ǎŜ ǇǊƻƳƻǾŜƳ ƳǳŘŀƴœŀǎ 

discursivas e/ou cosméticas destinadas tão-somente a possibilitar a mantença do 

modelo de sociedade/desenvolvimento vigente ς άǇǊƻǇƻǎǘŀ ŘŜ ƳǳŘŀƴça precisamente 

ǇŀǊŀ ǎŜ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ǉǳŜ ƴŀŘŀ ƳǳŘŜέ ό±ŀǊƎŀǎΣ нллнΣ ǇΦнотύ - ainda que sob o rótulo de um 

desenvolvimento tido como sustentável (Guimarães, 1998). 

De facto, apesar dos esforços das convenções e tratados internacionais, das 

doutrinas ambientalistas, em definir o desenvolvimento sustentável, este ainda 

prossegue como um conceito indeterminado, disponível para justificar danos ao 

ambiente (Leite e Caetano, 2010, p.252-253). bŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ ŘŜ [ŜŦŦ όнллсΣ ǇΦмоуύΣ άώΦΦΦϐ ƻ 

discurso do desenvolvimento sustentado/sustentável foi difundido e vulgarizado até se 

tornar parte do discurso oficial e da linguagem comum. No entanto, além do 

mimetismo retórico gerado, não se logrou engendrar um sentido conceitual e 

ǇǊŀȄŜŀƭƽƎƛŎƻ ŎŀǇŀȊ ŘŜ ǳƴƛŦƛŎŀǊ ŀǎ Ǿƛŀǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎƛœńƻ ǇŀǊŀ ŀ ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέΦ 



Assim, este termo (desenvolvimento sustentável) ironica e simultaneamente 

vago e polissêmico, e com uma elevada carga tecnocêntrica e economicista, não deve 

ser o valor supremo, o eixo orientador de um projeto pedagógico-político de 

transformação social (Sauvé, 1999) que visa justamente modificar o status quo para, 

assim, inaugurar modelos alternativos de desenvolvimento, fundados em princípios 

como os da sustentabilidade ecológica, equidade social, equidade intra e 

intergeracional, democracia participativa e solidariedade. 

A crise ambiental é o sintoma de uma crise de civilização que desponta 

questionando a racionalidade econômica e tecnológica dominantes (Leff, 2002), 

legitimadoras de um modelo de desenvolvimento ecocida, característica por 

excelência de uma sociedade cegamente ávida por crescimento econômico. 

Nesse prisma, a EDS transparece uma ênfase no discurso desenvolvimentista, 

instrumental e conservacionista, que valoriza o ambiente apenas enquanto recurso ao 

crescimento econômico, o que, por sua vez, caracteriza justamente o projeto de 

modernidade em crise.  

O termo EDS, portanto, funda-se na ideia de transferência de conhecimento 

científico e tecnológico, tão-somente, considerando a educação como meio de 

empregar o capital humano a serviço do crescimento econômico e da manutenção dos 

modelos de desenvolvimento vigentes (Sauvé, 1999). 

 Desse modo, para não nos alongarmos em demasia nesta discussão, não 

entendemos o porquê de a  UNESCO e o PNUMA procurarem, agora, abandonar o 

termo que eles mesmo ajudaram a consagrar ς EA -, e que encontra-se, de modo geral, 

em seus pontos mais fundamentais, já consolidado na doutrina internacional e nas 

práticas educativas30. 

 Assim, diante do exposto, esperamos ter justificado a nossa escolha pelo termo 

EA Emancipatória, sendo este, portanto, aquele que será utilizado no universo desta 

pesquisa. 

 

 

                                                             
30

 Ressalva feita às diferentes metodologias aplicadas e demais questões concernentes à sua aplicação, 
uma vez que estas dependem de um amplo e variado conjunto de fatores. 



1.8. Inferências finais 

 

Neste capítulo, cuidamos de rascunhar um quadro geral da EA emancipatória 

no cenário brasileiro, apresentando, sucintamente, os seus pontos mais marcantes. 

Apenas para reforçá-los, e com ares de conclusão, recorremos à Jacobi (2005), 

que diz que, no cenário da modernização reflexiva (Beck, 1992), a educação ambiental 

(emancipatória) deve enfrentar a fragmentação do conhecimento e desenvolver uma 

abordagem crítica, política e reflexiva, que consiga compreender a relação entre os 

problemas ambientais e sociais, propondo, então, caminhos emergentes e alternativos 

ŘŜ ǎƻƭǳœńƻ Řƻǎ ƳŜǎƳƻǎΣ ǉǳŜ ŎƻƴǎŀƎǊŜƳ ǳƳŀ ΨƭŜƛǘǳǊŀΩ Ǝƭƻōŀƭ Řŀ ŎǊƛǎŜ ŜŎƻƭƽƎƛŎŀΣ 

respeitando as múltiplas diversidades socioculturais. 

Ainda segundo o autor, a EA (prática político-pedagógica) deve superar o 

ǊŜŘǳŎƛƻƴƛǎƳƻ Ŝ ŜǎǘƛƳǳƭŀǊ ǳƳ ΨǇŜƴǎŀǊΩ Ŝ ǳƳ ΨŦŀȊŜǊΩ ǎƻōǊŜ ƻ ƳŜƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ ŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ 

ǾƛƴŎǳƭŀŘƻ ŀƻ ΨŘƛłƭƻƎƻ ŘŜ ǎŀōŜǊŜǎΩΣ Ł ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻΣ ŀƻ ŜƳǇƻŘŜǊŀƳŜƴǘƻΣ Ł Ƨǳǎǘƛœŀ ǎƻŎƛŀƭΣ 

e aos valores éticos, tidos aqui como fundamentais ao estabelecimento de uma nova 

relação entre homem, sociedade e natureza (Jacobi, 2005). 

A EA emancipatória, portanto, é um processo político-educativo articulado e 

compromissado com a sustentabilidade e com a participação cidadã, apoiado numa 

lógica que privilegia o diálogo e a inter/transdisciplinaridade, e, também, questionador 

dos valores e práticas sociais vigentes, no sentido da transformação do conhecimento, 

das práticas educativas e dos quadros de desigualdade sócioeconômica reinantes no 

sistema econômico vigente. 

Por fim, a EA emancipatória deve se encarregar de buscar a solidariedade, a 

igualdade e o respeito à diferença por meio de formas democráticas de atuação, 

baseadas em práticas interativas e dialógicas que promovam uma maior participação 

dos cidadãos na sociedade, no sentido do questionamento de comportamentos, 

atitudes e valores, e da construção de novos caminhos rumo à renovação da sociedade 

na qual estão inseridos.  

 

 



CAPÍTULO 2 ς A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NÃO-FORMAL 

 

A educação ambiental não-formal vem ganhando destaque em tempos nos 

quais se ampliam as discussões acerca das limitações da (fragmentada) estrutura 

curricular na compreensão da complexidade da problemática ecológica e, também, 

nos quais as aspirações populares por um mundo ecologicamente sadio vêm fazendo 

surgir uma sociedade civil ávida por participação na gestão do seu ambiente, para, 

assim, dar vida a modelos inovadores (sustentáveis) de desenvolvimento, fundados na 

sua relação cultural com o meio, na participação cidadã e nos valores da 

sustentabilidade ecológica, autonomia e justiça social. 

 

2.1. Educação não-formal: aspectos gerais 

 

Cabe aqui, ainda que detidamente, e antes de adentrar na discussão sobre a 

dimensão não-formal da educação ambiental (emancipatória), apresentar os principais 

aspectos acerca da educação não-formal (lato sensu) para, desse modo, preparar o 

terreno para as considerações que faremos mais adiante na nossa pesquisa. 

Para isso, recorreremos à Gohn (2006), que, num artigo no qual propõe a 

articulação da educação formal com a não-formal através da integração da sociedade 

civil organizada no universo escolar, estabeleceu importantes marcos diferenciais 

entre as facetas formal, informal e não-formal da educação.  

Com base em suas exposições, elaboramos o quadro a seguir para, resumida e 

esquematicamente, apresentar as características capitais da educação não-formal.31  

 
Quadro 3. Características da EA Não Formal 

Educação Não-Formal 

O saber é construído coletivamente, por meio de metodologias educativas baseadas 

na interação e participação efetiva do educando 

                                                             
31 Em virtude dos limites impostos ao presente trabalho, não cabe aqui dissecar a diferenciação entre a 
educação formal, informal e não-formal, razão pela qual nos detivemos tão-somente na apresentação 
da educação não-formal. Para mais sobre essa questão, recomendamos a leitura do mencionado artigo, 
devidamente referenciado ao fim da nossa pesquisa.  



Seus espaços educativos localizam-se em territórios que acompanham as trajetórias 

de vida dos grupos e indivíduos, fora das escolas, em locais informais onde há 

processos interativos intencionais 

Ocorre em ambientes e situações interativos construídos coletivamente 

Há intencionalidade na ação, no ato de participar, interagir, aprender e de transmitir 

ou trocar conhecimentos 

hōƧŜǘƛǾŀ ŎŀǇŀŎƛǘŀǊ ƻǎ ƛƴŘƛǾƝŘǳƻǎ ŀ ǎŜ ǘƻǊƴŀǊŜƳ ŎƛŘŀŘńƻǎ Řƻ ƳǳƴŘƻΣ άŀōǊƛƴŘƻ ƧŀƴŜƭŀǎ 

Řƻ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻέ ǎƻōǊŜ ƻ Ƴǳƴdo que circunda os indivíduos e suas relações sociais 

Seus objetivos não são dados a priori; eles são construídos no processo interativo, 

através da participação direta de todos os envolvidos no processo educativo 

Volta-se para os interesses e necessidades dos indivíduos participantes, buscando a 

construção de relações sociais baseadas em princípios como igualdade e justiça social 

Busca transmitir informação e formação política e sociocultural para educar o ser 

humano para a civilidade e o exercício ativo, contínuo e responsável da cidadania 

Não é organizada por séries, conteúdos, idades, e tem a sua metodologia definida 

pela cultura dos grupos e indivíduos, enquanto que seu método nasce a partir da 

problematização da vida cotidiana e seu conteúdo a partir dos temas relacionados às 

necessidades identificadas 

Atua sobre aspectos subjetivos do grupo-alvo e visa trabalhar e formar a sua cultura 

política 

Desenvolve laços de pertencimento e promove o resgate e desenvolvimento da 

autoestima 

Ajuda na construção da identidade coletiva do grupo-alvo 

Colabora para o empoderamento e para a construção do capital social do grupo 

Fundamenta-se na solidariedade e identificação de interesses comuns, além de ser 

parte do processo de construção da cidadania coletiva e pública do grupo 

Dentre os resultados que pode gerar, há a consciência e organização de como agir em 

grupos coletivos, a construção e reconstrução de concepções de mundo e sobre o 

mundo, a formação do indivíduo para a vida (e não apenas para o mercado de 

trabalho), o resgate do sentimento de valorização de si próprio e o desejo de luta pela 

igualdade e pela superação das inequidades que marcam a modernidade 



Seriam esses, em termos gerais, os principais aspectos da educação não-formal 

segundo Gohn (2006), que ressalva que esta não substitui a educação formal, mas a 

complementa. 

A educação não-formal, portanto, para arrematar, está ligada aos conceitos de 

cultura política e educação social, e trata de um ensino/aprendizagem que se dá na 

práxis social, voltado especialmente ou à inclusão social ou ao incremento da 

qualidade de vida da população envolvida. 

E para que atinja esses objetivos, a educação não-formal deve fundar-se numa 

pedadogia crítica, problematizante, dialógica e libertadora (Freire, 1987), capaz de 

libertar os oprimidos (para utilizar a expressão de Freire, 1987) da situação de 

opressão/dominação/manipulação na qual se encontram, que é habilmente 

arquitetada e mantida pelas classes dominantes32. 

 

2.2. Educação ambiental não-formal: características, princípios e objetivos 

 

A educação ambiental não-formal, com seu público-alvo amplo e um vasto 

horizonte de aplicação, é um campo fértil e promissor para cumprir o propósito de 

incutir consciência, conhecimento, habilidades e compromissos, e de impulsionar 

ações, em indivíduos e em grupos do público em geral, no sentido da melhoria do 

meio ambiente e de sua qualidade, tanto para as presentes, quanto para as futuras 

gerações (UNESCO, 1986). 

A educação ambiental não-formal, conforme Hassan et. al (2009), visa: 

 

[...] complementar o ensino primário e secundário, e promover a aquisição 
de conhecimentos e habilidades atualizados. Tem certas vantagens em 
relação à educação ambiental formal porque seus programas flexíveis 
oferecem conhecimento ambiental para vários grupos alvo, em lugares 
convenientes, e por meio de diferentes tipos de atividades (p.2306).33 

                                                             
32 Este tema será tratado de maneira mais aguda quando da discussão acerca da ideia de 
empoderamento, no capítulo seguinte. 
33 TǊŀŘǳœńƻ ƭƛǾǊŜ Řƻ ƻǊƛƎƛƴŀƭΥ άNon-formal education aims to complement primary and scondary 
education and provide acquisition of new-updated knowledge and skills. It has certain advantages over 
formal education because its flexible programme offers environmental knowledge to various targe 
groups at convenient places through different types of activitiesέΦ 



De facto, uma das maiores forças da educação ambiental não-formal está no 

fato de ela não ser realizada conforme um conjunto de regras já pré-determinado, com 

uma estrutura rígida e com procedimentos curriculares e de avaliação. A educação 

ambiental não-formal tem uma maior capacidade em oferecer respostas para as 

questões ambientais que afetam diretamente a comunidade envolvida, e não é 

dominada por requisitos acadêmicos (UNESCO, 1986). 

Realizada então segundo os objetivos dos educandos, mais difusa, menos 

burocrática e menos hierárquica, a educação ambiental não-formal deve ser o 

resultado da plena participação de todos os envolvidos, de modo que o conhecimento 

gerado leve em consideração a realidade local - em toda a sua perspectiva histórica - e 

seja o fruto de uma construção coletiva, capaz de fortalecer o saber local e de 

descortinar possibilidades inovadoras para uma (re)apropriação da natureza, fundada 

nos sentidos produtivos da cultura e no potencial ecológico da região. 

Os projetos/programas de educação ambiental não-formal, desse modo, não 

ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ƛƳǇƻǎǘƻǎ άŘŜ ŦƻǊŀ ǇǊŀ ŘŜƴǘǊƻέΤ ŜƳ ƻǳǘǊƻǎ ǘŜǊƳƻǎΣ ŜƭŜǎ ƴńƻ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ 

desenhados por alguns especialistas sem a direta participação da comunidade 

envolvida e sem uma apurada reflexão acerca da realidade social, cultural, econômica 

e ecológica do local no qual serão desenvolvidos (UNESCO, 1986).  

5ŜǾŜƳΣ ŀƛƴŘŀΣ ŦƻǊƳŀǊ ŎƛŘŀŘńƻǎ ǉǳŜ ǎŜ ǘƻǊƴŜƳ άƳǳƭǘƛǇƭƛŎŀŘƻǊŜǎέ Řƻ 

conhecimento e consciência (socio-político-ambientais) adquiridos, e que sejam 

capazes de participar satisfatoriamente dos processos decisórios que afetam seus 

modos de vida. 

Consoante Leff (2001): 

 

O ensino tradicional básico não falha tanto por ser disciplinar, mas por não 
impulsionar e orientar as capacidades cognitivas, inquisitivas e criativas do 
aluno, e por estar desvinculado dos problemas de seu contexto 
sociocultural e ambiental. Nestes níveis, a pedagogia ambiental deve 
fomentar um pensamento da complexidade que seja crítico, participativo e 
propositivo (p.161). 

 

A educação não-formal se fundamenta na solidariedade e atua sobre aspectos 

subjetivos do grupo-alvo, desenvolvendo laços de pertencimento e de ajuda na 



construção da identidade coletiva de seus integrantes, podendo colaborar 

decisivamente para o desenvolvimento da sua auto-estima (Gohn, 2006). 

 A educação ambiental não-formal, pode-se dizer, é a revitalização do ensino 

não-formal, com foco especial no estudo das relações homem x sociedade x ambiente, 

objetivando, com isso, através de um variado leque de atividades e diferentes métodos 

pedagógicos ς que variam conforme o contexto social, cultural, ecológico, etc locais 

(UNESCO, 1986)-, fundados sobretudo na ativa participação do educando, a geração, 

ou o fortalecimento, de uma consciência ecológica capaz de oferecer aos indivíduos 

reais condições de atuar satisfatoriamente no meio, no sentido da resolução de seus 

problemas ecológicos e, mais ainda, na construção de uma sociedade sustentável, 

pautada por valores como autonomia, democracia participativa, equidade, justiça 

social, solidariedade e sustentabilidade. 

A educação ambiental não-formal, de facto, deve ser construída visando à 

solução dos problemas ambientais da comunidade envolvida, através do 

desenvolvimento de atividades de ensino (ambiental) que ofereçam aos indivíduos 

reais condições de participar ς direta ou indiretamente ς na resolução de tais 

problemas.  

Dessa maneira, mais próxima da realidade do público-alvo e objetivando o 

incremento de sua qualidade de vida, a EA não-formal transforma-se numa importante 

ferramenta de transformação social, capaz de traçar os rumos para a construção de 

sociedades sustentáveis. 

Nesse sentido, previamente ao desenvolvimento de atividades e projetos de 

educação ambiental não-formal, é preciso que seja realizado um diagnóstico das 

questões ambientais específicas da região, assim como da situação socioeconômica do 

grupo alvo, dos seus valores, cultura e necessidades.  

Os projetos de educação ambiental não-formal, portanto, devem ser 

elaborados consoante a realidade local, e mediante a direta participação de todos os 

envolvidos. 

 Nesse prisma, Dias (2004) afirma: 

 



Recomenda-se a elaboração do perfil ambiental da comunidade ou 
instituição para a qual será planejado, executado e avaliado um projeto ou 
programa de EA. O perfil ambiental, sob uma abordagem da ecologia 
humana, fornece subsídios importantes para um planejamento seguro, 
mais próximo das carências reais. Além dos aspectos sociais, econômicos, 
culturais e outros, deve traçar o mapa político local (quem é quem, quais as 
lideranças comunitárias expressivas) e sua teia de interações, influências e 
hierarquias. O perfil ambiental termina revelando as prioridades da 
comunidade, e estas a determinação dos objetivos. Nomeiam-se as 
estratégias e elabora-se o programa (formado por diversos projetos, se for 
o caso). Os métodos e as técnicas são nomeados em seguida, quando se 
elegem também os recursos instrucionais que serão necessários para o 
empreendimento das ações previstas (p.115). 

 

 E durante todo esse processo, importante asseverar, a participação do público-

alvo é fundamental; não como mero espectador, mas como agente ativo que, pelos 

caminhos da pedadogia dialógica (Freire, 1987), em comunhão com o agente externo, 

constrói o conhecimento libertador, aquele capaz de operar a esperada transformação 

socioecológica.   

 Afinal, como disse Freire (1987): 

 

bǳƳŀ Ǿƛǎńƻ ƭƛōŜǊǘŀŘƻǊŀΣ ƴńƻ Ƴŀƛǎ ΨōŀƴŎłǊƛŀΩ Řŀ ŜŘǳŎŀœńƻΣ ƻ ǎŜǳ ŎƻƴǘŜǵŘƻ 
programático já não inolucra finalidades a serem impostas ao povo, mas, 
pelo contrário, porque parte e nasce dele, em diálogo com os educadores, 
reflete seus anseios e esperanças. Daí a investigação da temática como 
ponto de partida do processo educativo, como ponto de partida de sua 
dialogicidade (p.119).  
 

 E arremata: 

 
Se o compromisso verdadeiro com eles, implicando a transformação da 
realidade em que se acham oprimidos, reclama uma teoria da ação 
transformadora, esta não pode deixar de reconhecer-lhes um papel 
fundamental no processo de transformação (Freire, 1987, p.142). 

 

Assim, caminhando para as considerações derradeiras deste tópico, após um 

estudo de caso acerca da educação ambiental não-formal na Malasia, Hassan et all. 

(2009, 2311) concluiram que ela é um componente vital da educação ambiental, que 

envolve um público de diferentes idades e segmentos sociais através de métodos 

pedagógicos inovadores, flexíveis, interessantes e participativos, realizados  fora do 



âmbito escolar, não estando, por isso, atrelada a uma rígida e compartimentada 

estrutura curricular. 

Um processo de aprendizado ao longo da vida, a educação ambiental não-

formal, portanto, com sua ênfase na resolução dos problemas práticos que afetam o 

ambiente da comunidade envolvida e sua abordagem participativa e sistêmica, que 

considera a complexidade do meio ambiente e reclama a participação direta dos 

indivíduos no seu desenvolvimento e realização, é uma prática educacional 

transformadora, que contribui decisivamente para a geração de uma cidadania 

ambiental, hábil a promover mudanças sociais no sentido da construção de novos 

projetos civilizatórios, para a consagração dos ideais e valores da sustentabilidade, tais 

como equidade (intra e intergeracional), proteção ambiental, democracia participativa 

e justiça social.  

 

2.3. Uma proposta conceitual 

 

A partir do que já fora esboçado até então, tentaremos aqui oferecer uma 

proposta conceitual da EA não-formal que consagre todos os seus pontos mais 

marcantes e que seja hábil a servir como ponto de arranque para as análises que 

faremos do objecto de estudo desta pesquisa. 

Realizando então um corte transversal entre os apontamentos feitos acerca da 

educação ambiental (emancipatória) e da educação não-formal (lato sensu), pode-se 

dizer, de forma deveras condensada, que a EA não-formal seria aquela realizada fora 

do âmbito escolar e que, por meio de uma pedagogia dialógica, crítica e libertadora 

(Freire, 1987), visa a transformação socioecológica dos educandos/educadores 

envolvidos, num processo dinâmico, participativo e interativo de produção do 

conhecimento, que os liberta das agarras da opressão dominadora e os incentiva a 

buscar, através do exercício contínuo, responsável e consciente da cidadania, a 

superação dos problemas que os afetam e a construção de um novo modelo de 

sociedade, fincado em valores como justiça social, equidade (intra e intergeracional), 

gestão participativa dos recursos naturais, diversidade cultural, autonomia, 

sustentabilidade ecológica e solidariedade. 



A EA não-formal, portanto, é um projeto pedagógico-político comprometido 

com a consagração das utopias por um mundo mais justo, democrático, sustentável e 

que, exatamente por isso, parte para a superação dos paradigmas que sustentam a 

modernidade, propondo caminhos alternativos para o relacionamento dos homens 

entre si, e com a natureza, caminhos esses que sejam a expressão de uma nova etapa 

civilizatória, na qual os indivíduos possam alcançar a qualidade de vida através de 

relações sociais e econômicas justas, e modelos de desenvolvimento que respeitem os 

limites ecológicos do planeta. 

A EA não-formal busca a superação da problemática ecológica e, 

essencialmente transformadoraΣ ŀōǊŜ ŀǎ ǇƻǊǘŀǎ ǇŀǊŀ ŀ άƭƛōŜǊǘŀœńƻ Řƻǎ ƻǇǊƛƳƛŘƻǎέ 

(Freire, 1987), no sentido da reconstrução da sociedade moderna, a partir dos valores 

e ideais emergentes trazidos pela ideia de sustentabilidade. 

 

2.4. Conclusões finais 

 

Para encerrar este capítulo, retomaremos brevemente aqui as considerações 

mais importantes que apresentamos nos tópicos anteriores, objetivando, com isso, 

solidificar o nosso posicionamento acerca da EA não-formal e, muito provavelmente, 

chegar a novas conclusões acerca desta questão. 

Iniciando o nosso vôo panorâmico sobre a EA não-formal, relembramos que a 

perspectiva de EA aqui adotada é aquela crítica, transformadora, emancipatória, 

comprometida, pois, com a renovação do conhecimento e com a transformação 

socioecológica. 

Trata-se, portanto, de uma EA que traz em seu âmago uma elevada carga 

política e um destacado compromisso com a superação das profundas desigualdades 

que marcam as relações socioeconômicas sobretudo dos países em vias de 

desenvolvimento, como é o caso do Brasil. 

Falamos então de uma EA direcionada à libertação dos oprimidos (Freire, 1987), 

que adota uma postura crítica face à problemática ecológica e que reconhece, por isso, 

o seu intrínseco perfil político. Uma EA que defende a participação e o exercício da 



cidadania como requisitos inafastáveis à construção de uma sociedade efetivamente 

democrática, plural, sustentável e solidária. 

Uma EA que, em sua dimensão não-formal, orienta-se à emancipação dos 

indivíduos, à resolução dos problemas que afetam os seus modos de vida e à 

construção de vias alternativas de desenvolvimento, que respeitem os seus laços 

culturais com o meio e os limites ecológicos impostos pela natureza, e que promovam 

a qualidade de vida para todos aqueles que compõem o tecido social, considerando, 

inclusive, o interesse das gerações vindouras (princípio da equidade intergeracional). 

A EA não-formal, nesse sentido, realizada por meio de uma pedadogia crítica e 

dialógica (Freire, 1987), direciona-se para construção de relações sociais fundadas em 

princípios como justiça e igualdade social, preparando o indivíduo para um exercício 

permanente, responsável e consciente da cidadania, conditio sine qua non para o 

alcançe de um patamar civilizatório assentado em valores como sustentabilidade 

ecológica, equidade no acesso e usufruto dos bens naturais, democracia participativa e 

diversidade cultural. 

A EA não-formal, desenvolvendo laços de pertencimento, colabora para a 

construção de uma identidade coletiva forte e coesa, o ponto de partida para a 

transformação socioecológica que ela objetiva. 

Destarte, a EA não-formal mostra-se como um instrumento fundamental à 

superação da crise ambiental da modernidade, na medida em que renova a 

interpretação do mundo e da vida, a partir de princípios como o da complexidade 

(Morin, 2005), e, a partir disso, arranca para a transformação da sociedade moderna, 

por meio do exercício permanente de uma cidadania engajada na geração de formas 

alternativas e sustentáveis de apropriação (social, econômica etc) da natureza, 

preocupadas não tão-somente com o crescimento econômico, mas, especialmente, 

com a preservação dos pressupostos ecológicos que possibilitam a expressão da vida 

(com qualidade) em todas as suas formas e, também, com a construção de relações 

sociais justas e igualitárias, orientadas ao alcance da qualidade de vida até mesmo para 

os que estão por vir (princípios da equidade e solidariedade intergeracional).  



Este, portanto, o desafio magno da educação ambiental (emancipatória) não-

formal. 

 

 

CAPÍTULO 3 ς A PEDAGOGIA FREIREANA E O EMPODERAMENTO (EMPOWERMENT): 

A LIBERTAÇÃO DOS OPRIMIDOS 

 

A ideia de empoderamento (empowerment) é complexa e traz em seu âmago 

uma ampla gama de significações. Por isso, conforme alerta Gohn (2004), ela não 

possui um caráter universal, tendo, na verdade, recebido uma variedade de definições 

ao longo dos anos, que se relacionam, em grande medida, com os fatores socio-

econômico-culturais do contexto no qual ela é discutida. 

Além disso, há que se considerar a apropriação do termo, e a sua consequente 

despolitização, por agências de cooperação e organizações financeiras multilaterais 

que, ao enfatizarem a sua dimensão instrumental e metodológica, promovem um 

esvaziamento de seu conteúdo emancipatório, com o fim de inviabilizar 

transformações radicais no status quo.34 O empoderamento, então, nos marcos da 

modernidade, passa a ser um termo em disputa no campo ideológico de 

desenvolvimento (Romano, Antunes, 2002).       

No âmbito da nossa pesquisa, tomamos como referencial teórico acerca dessa 

temática a pedagogia de Freire (1987), que traz ricas e importantes contribuições para 

ŀ ŜƳŀƴŎƛǇŀœńƻ ǎƻŎƛŀƭ Řƻǎ άƻǇǊƛƳƛŘƻǎέ όǇŀǊŀ ǳǘƛƭƛȊŀǊ ƻ ǘŜǊƳƻ Řƻ ŀǳǘƻǊύ ŜƳ ŎŜƴłǊƛƻǎ 

marcados por profundas desigualdades socioeconômicas, como é o caso brasileiro, e, 

especificamente, também da realidade na qual está inserido o objecto de estudo da 

presente pesquisa. 

Ainda, a perspectiva freireana ganha destacada relevância no contexto de 

άŎǊƛǎŜ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ ƴŀ !ƳŞǊƛŎŀ [ŀǘƛƴŀ ό.aquero, Baquero, 2007), resultado da 

ineficácia dos Estados na melhoria da qualidade de vida dos grupos tradicionalmente 

excluídos e na redução dos elevados índices de pobreza e exclusão social.  

                                                             
34 Trata-se, como bem adverte Romano (2002), de uma situação típica de transformismo 
(gattopardismo): apropriar-se e desvirtuar o novo para garantir a continuidade das práticas dominantes, 
ou para controlar, dentro de marcos estabelecidos, o pontencial de mudanças a ser atingido. Segundo o 
ƳŜƴŎƛƻƴŀŘƻ ŀǳǘƻǊΣ ǎŜǊƛŀ ƻ ƳǳŘŀǊ άǘǳŘƻέ ǇŀǊŀ ƴńƻ ƳǳŘŀǊ ƴŀŘŀΦ 



Essa situação, segundo os supramencionados autores, tem levado os indivíduos 

a um estado de desinteresse político, desânimo, insatisfação e pessimismo em relação 

às suas democracias, o que os afasta ainda mais da esfera política, comprometendo, 

ŀǎǎƛƳΣ άώΦΦΦϐ ƻ ōƻƳ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎƻΣ ƴŀ ƳŜŘƛŘŀ ŜƳ que 

possibilita a monopolização do poder pelos grupos de pressão economicamente mais 

ŦƻǊǘŜǎΣ ŀƭŞƳ ŘŜ ǇŜǊƳƛǘƛǊ ŀ ŜŎƻƴƻƳƛȊŀœńƻ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ ό.ŀǉǳŜǊƻΣ .ŀǉǳŜǊƻΣ нллтΣ ǇΦмнтύΦ  

Torna-se, assim, preemente a discussão sobre processos e mecanismos capazes 

de reverter esse quadro de injustiça socioeconômica e opressão (nas palavras de 

Freire, 1987), criando condições para a transformação das relações sociais de poder e 

para a superação das inequidades que marcam a realidade latino-americana.  

E é nessa conjuntura sócio-econômico-política que se situa a noção de 

empoderamento aqui apresentada. 

Segundo Freire (1987), o empoderamento (empowerment) é um processo de 

ação coletiva que se dá pela interação entre indivíduos num contexto de desequilíbrio 

nas relações de poder, indicando então um processo político das classes dominadas, 

que buscam a  libertação das amarras de dominação e opressão que as prendem numa 

situação de exclusão econômica, social, cultural e política. 

O que se busca com o empoderamento, adverte Romano (2002), é: 

 
[...] quebrar, eliminar as relações de dominação que sustentam a pobreza e a 

tirania, ambas fontes de privação das liberdades substantivas. Com o 

empoderamento se procura combater a ordem naturalizada ou institucionalizada 

dessa dominação (seja ela pessoal, grupal, nacional, internacional; seja ela 

econômica, política, cultural ou social) para construir relações e ordens mais justas 

e eqüitativas. O empoderamento implica em tomar partido (ou relembrando a 

antiga palavra de ordem: compromisso) pelos pobres e oprimidos e em estar 

preparado para lidar quase todo o tempo com conflitos (p.12). 

 

 Nesse sentido, empoderamento nos remete a um processo social e político de 

transformação da sociedade, por meio do qual se busca o desenvolvimento das 

capacidades das pessoas pobres e excluídas, e de suas organizações, para transformar 

as relações de poder que limitam o seu acesso, e as suas relações em geral, com o 

Estado, o mercado e a sociedade civil como um todo (Romano, 2002).  



Espera-se, com isso, a expansão das liberdades substantivas e instrumentais das 

pessoas (Sen, 2001), num movimento de transformação das relações de poder em 

voga, de superação da pobreza e de construção de uma nova realidade social - mais 

justa, mais democrática, menos opressora. 

De facto, o processo de empoderamento deve ter em seu centro as pessoas e 

grupos desempoderados, suas visões, aspirações, necessidades e prioridades, 

envolvendo tanto uma dimensão individual quanto coletiva (Iorio, 2002), para que, 

assim, abram-se caminhos para uma mudança nas relações de poder em favor das 

pessoas vivendo na pobreza, requisito inafastável à construção de sociedades ditas 

sustentáveis35. 

A pedagogia freireana - crítica, dialógica, problematizante e libertadora -, 

fundamento da EA emancipatória, objetiva a libertação dos oprimidos da situação de 

opressão/dominação/manipulação em que se encontram, situação essa habilmente 

arquitetada e mantida pelos opressores e que impede aqueles, os oprimidos, de se 

humanizarem, de serem mais (Freire, 1987). 

9 Ŝǎǘŀ ǇŜŘŀƎƻƎƛŀ ǎǳǊƎŜ ǇŀǊŀ ǎǳǇŜǊŀǊ ŀ ŎƻƴŎŜǇœńƻ άōŀƴŎłǊƛŀέ Řŀ ŜŘǳŎŀœńƻ 

(Freire, 1987), na qual: 

 

άŀύ h ŜŘǳŎŀŘƻǊ Ş ƻ ǉǳŜ ŜŘǳŎŀΤ ƻǎ ŜŘǳŎŀƴŘƻǎΣ ƻǎ ǉǳŜ ǎńƻ ŜŘǳŎŀŘƻǎΤ  

b) O educador é o que sabe; os educandos, os que não sabem;  

c) O educador é o que pensa; os educandos, os pensados;  

d) O educador é o que diz a palavra; os educandos, os que a escutam docilmente;  

e) O educador é o que disciplina; os educandos, os disciplinados;  

f) O educador é o que opta e prescreve a sua opção; os educandos, os que seguem a 

prescrição;  

g) O educador é o que atua; os educandos, os que têm a ilusão de que atuam, na atuação do 

educador;  

h) O educador escolhe o conteúdo programático; os educandos, jamais ouvidos nesta escolha, 

se acomodam a ele;  

i) O educador identifica a autoridade do saber com sua autoridade funcional, que opõe 

antagonicamente à liberdade dos educandos; estes devem adaptar-se às determinações 

daquele;  

j) O educador, finalmente, é o sujeito do processo; os educandos, meros objetƻǎέ όCǊŜƛǊŜΣ 

1987, p.67-68).  

                                                             
35

 O princípio 5 da Declaração do Rio-92 diz que a superação da pobreza é uma condição indispensável 
ao desenvolvimento sustentável.  



Esta perspectiva, segundo (Freire, 1987), anula o poder criador dos educandos 

(ou o minimiza), estimula a sua ingenuidade e não sua criticidade, e sugere uma 

dicotomia inexistente entre homens-mundo.  

De acordo com o autor, elŀ άŀǇŀǎǎƛǾŀέ ƻǎ ƘƻƳŜƴǎΣ ŀŎƻƳƻŘŀƴŘƻ-os à realidade 

existente e fazendo-os acreditar ser ela imutável, e tem como um de seus objetivos 

fundamentais dificultar ς ou até mesmo inviabilizar ς o pensar autêntico (Freire, 1987). 

Nas palavras do referido autor: 

 

A educação como prática da dominação, que vem sendo objeto desta 
crítica, mantendo a ingenuidade dos educandos, o que pretende, em seu 
marco ideológico (nem sempre percebido por muitos do que a realizam), é 
indoutriná-los no sentido de sua acomodação ao mundo da opressão 
(Freire, 1987, p.76). 

 

Por isso a importância de um pedagogia crítica, dialógica, que rompa com os 

ŜǎǉǳŜƳŀǎ ǾŜǊǘƛŎŀƛǎ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎƻǎ Řŀ άŜŘǳŎŀœńƻ ōŀƴŎłǊƛŀέ όCǊŜƛǊŜΣ мфутύ Ŝ ǉǳŜ ǎŜ 

realize como uma prática de liberdade, superando a contradição educador-educando e 

abrindo vias, pelo diálogo, para a transformação social. 

Consoante Freire (1987): 

 

[...] enquanto a prática bancária [...] implica uma espécie de anestesia, 
inibindo o poder criador dos educandos, a educação problematizadora, de 
caráter autenticamente reflexivo, implica um constante ato de 
desvelamento da realidade. A primeira pretende manter a imersão; a 
segunda, pelo contrário, busca a emersão das consciências, de que resulte 
sua inserção crítica na realidade (p.80). 

 

 ! άŎƻƴŎŜǇœńƻ ōŀƴŎłǊƛŀέ ŞΣ ǇƻǊǘŀƴǘƻΣ ƛƳƻōƛƭƛǎǘŀΣ ΨŦƛȄƛǎǘŀΩΣ ŦŀǘŀƭƛǎǘŀΣ ŘŜǎŎƻƴƘŜŎŜ ƻ 

homem enquanto sujeito histórico e objetiva a manutenção da situação de opressão, 

ao passo que a prática problematizadora, pelo contrário, parte justamente do caráter 

histórico e da historicidade dos homens, reconhecendo-os como seres que estão 

sendo, que estão inacabados, inconclusos, em e com uma realidade que, sendo 

igualmente histórica, está também inacabada (Freire, 1987). 



 Nesse sentido, a prática problematizadora propõe aos homens sua situação 

como um problema, incentivando-os ao desvelamento do mundo e à sua posterior 

transformação, por meio de laços de co-laboração, união e organização (Freire, 1987). 

 E nessa perspectiva, o papel do interventor comunitário reveste-se de extrema 

importância, uma vez que ele deve construir, com o público-alvo, o conhecimento e os 

laços de solidariedade e confiança que possam gerar um capital social apto a promover a 

transformação socioeconômica e a superação da situação de dominação (Freire, 1987) na 

qual se encontram (Amâncio, 2004). 

 Segundo Amâncio (2004), a pedagogia de Freire (1987) traz em seu âmago uma 

reflexão sobre uma nova postura dos agentes ς interventores ς e também sobre uma 

nova práxis, uma vez que, aqui, o processo de aprendizado funda-se na dialogicidade, 

Ŝ ƴńƻ ƴŀ ΨŎƻƴŎŜǇœńƻ ōŀƴŎłǊƛŀΩ Řŀ ŜŘǳŎŀœńƻ όCǊŜƛǊŜ, 1987). 

 Nessa perspectiva, o agente interventor deve reconhecer nos sujeitos 

populares agentes de mudança, e não meros objetos passivos de sua intervenção, 

afinal, como observou Freire (1987): 

 

! ŀœńƻ ǇƻƭƝǘƛŎŀ Ƨǳƴǘƻ ŀƻǎ ƻǇǊƛƳƛŘƻǎ ǘŜƳ ŘŜ ǎŜǊΣ ƴƻ ŦǳƴŘƻΣ Ψŀœńƻ ŎǳƭǘǳǊŀƭΩ 
para a liberdade, por isto mesmo, ação com eles. A sua dependência 
emocional, fruto da situação concreta de dominação em que se acham e 
que gera também a sua visão inautêntica do mundo, não pode ser 
aproveitada a não ser pelo opressor. Este é que se serve desta dependência 
para criar mais dependência. A ação libertadora, pelo contrário, 
reconhecendo esta dependência dos oprimidos como ponto vulnerável, 
deve tentar, através da reflexão e da ação, transformá-la em 
independência. Esta, porém, não é doação que uma liderança, por mais 
bem-intencionada que seja, lhes faça. Não podemos esquecer que a 
ƭƛōŜǊǘŀœńƻ Řƻǎ ƻǇǊƛƳƛŘƻǎ Ş ƭƛōŜǊǘŀœńƻ ŘŜ ƘƻƳŜƴǎ Ŝ ƴńƻ ŘŜ ΨŎƻƛǎŀǎΩΦ tƻǊ ƛǎǘƻ, 
se não é autolibertação ς ninguém se liberta sozinho -, também não é 
libertação de uns feita por outros (p.60). 

 

 Assim, o agente interventor deve possuir alguns importantes saberes, sem os 

quais a pedagogia humanizadora e libertária não se realiza.  

 Tais saberes são apresentados por Freire (1996), que, dentre inúmero outros, 

elenca a criticidade, a corporeificação das palavras pelo exemplo, a aceitação do novo 

e a rejeição a qualquer forma de discriminação, a reflexão crítica sobre a prática, o 



reconhecimento e a assunção da identidade cultural, o respeito ao conhecimento e à 

autonomia do educando, a curiosidade, a alegria, a convicção de que a mudança é 

possível, a compreensão de que a educação é uma forma de intervenção no mundo, o 

reconhecimento de que a prática educativa deve ser dialógica, a generosidade, a 

humildade, etc. 

 Ao lado de outros, Freire (1996) apresenta estes saberes como fundamentais à 

prática educativa emancipatória, aquela verdadeiramente comprometida com a 

libertação dos oprimidos (Freire, 1987) e com a construção de relações 

socioeconômicas justas e sustentáveis, que sejam fundadas em valores como 

sustentabilidade ecológica, diversidade cultural, autonomia e justiça social. 

 Feitas essas considerações, passamos agora à concatenação da pedagogia 

freireana com a ideia de capital social, uma vez que, consoante Amâncio (2004), 

aquela é fudamental à geração de um capital social capaz de promover uma 

transformação socioecológica que supere as inequidades vigentes e os quadros de 

dominação, e que abra as vias para a construção de uma sociedade ecologicamente 

sustentável e socio-economicamente justa. 

 

3.1. A pedagogia freireana e a construção do capital social 

 

Cuidaremos aqui de traçar um sucinto paralelo entre a pedagogia libertária de 

Freire (1987) e a ideia de capital social. 

Importante afirmar já de arranque, não mergulharemos a fundo na discussão 

acerca do capital social, uma vez que tal empreitada não é o objetivo deste estudo, e 

caso decidíssemos encará-la, ela fatalmente alongaria sobremaneira a nossa pesquisa, 

além de retirar de foco o tema que a direciona. 

Por isso, limitar-nos-emos a oferecer uma visão panorâmica deste assunto, tão-

somente com o fim de relacioná-lo com a pedagogia freireana (Freire, 1987) e, desse 

modo, apresentar as suas interfaces no que tange ao empoderamento de uma 

determinada comunidade e ao fortalecimento da cidadania. 



Ademais, capital social não é um conceito unânime, assumindo diversas facetas 

conforme a perspectiva teórica adotada.  

Nos limites deste estudo, portanto, a ideia de capital social adotada é aquela 

que engloba valores como ajuda mútua, colaboração e confiança, numa rede de 

relações que oferece aos seus membros uma maior possibilidade de empoderamento 

e, nessa linha, de superação dos quadros de dominação e opressão (Freire, 1987) no 

qual se encontram. 

Nesse sentido, capital social refere-se à conexão entre os indivíduos, redes 

sociais e às normas de reciprocidade e lealdade que nascem deles (Putnam, 2000).  

Para Amâncio (2004), o capital social deve ser visto como um ativo que oferece 

às comunidades a possibilidade de consolidar suas metas através de suas próprias 

potencialidades e capacidades, discutidas e exercidas por laços de solidariedade e de 

confiança mútua, expandindo, assim, o seu poder de participação e de exigência da 

prestação de contas pelo Estado. 

Segundo Baquero e Baquero (2007), as raízes do conceito de capital social 

estão no trabalho de Coleman, para quem o capital social é gerado como um corolário 

do envolvimento dos indivíduos em atividades que exigem sociabilidade. Consoante os 

ǊŜŦŜǊƛŘƻǎ ŀǳǘƻǊŜǎΣ ά/ƻƭŜƳŀƴ ǳǎƻǳ ƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ǇŀǊŀ ƳƻǎǘǊŀǊ ŘŜ ǉǳŜ ŦƻǊƳŀ ƻǎ ƭŀœƻǎ 

sociais e as normas compartilhadas podiam enaltecer a eficiência econômica e ajudar 

as pessoas a se tornarem mais educadas, encontrarem empregos e acumularem 

ŎŀǇƛǘŀƭέ ό.ŀǉǳŜǊƻΤ .ŀǉǳŜǊƻΣ нллтΣ ǇΦмотύΦ 

Putnam (2000), por seu turno, sugere que a qualidade da governança é 

determinada pelo nível de capital social dentro de uma região. Segundo este autor, 

criar capital social supõe criar mecanismos de cooperação, reciprocidade e confiança 

mútua que estimulem a capacidade das pessoas de expandirem suas liberdades. Desse 

modo, capital social diz respeito a características da organização social, como 

confiança, normas e sistemas, que contribuam para aumentar a eficiência da 

sociedade, facilitando ações coordenadas (Putnam, 2000). 

Para Amâncio (2004), a confiança é o elemento chave para a consolidação do 

capital social, e leva à cooperação, que, por seu turno, é imprescindível ao 



ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řƻǎ Ψƭŀœƻǎ ƘƻǊƛȊƻƴǘŀƛǎΩ ǉǳŜ ŘŜǾŜƳ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀǊ ƻ 

capital social. 

Consoante esta autora, que segue o entendimento de Putnam (2000) acerca 

desta matéria, o capital social tem o poder de criar oportunidades, capacidades e 

potencialidades para os diversos atores sociais se engajarem com outros membros da 

sociedade civil, com o Estado e com o mercado, e, nesse sentido, torna-se uma peça-

chave essencial ao desenvolvimento local e à superação das relações de dominação e 

opressão que esmagam a maioria da população. 

Já para Bourdieu (1998): 

 

[...] capital social é o conjunto de recursos atuais ou potenciais que estão 
ligados à posse de uma rede durável de relações mais ou menos 
institucionalizadas de interconhecimento e de inter-reconhecimento, ou, 
em outros termos, à vinculação a um grupo, como conjunto de agentes que 
não somente são dotados de propriedades comuns (passíveis de serem 
percebidos pelo observador, pelos outros ou por eles mesmos), mas 
também são unidos por ligações permanentes e úteis (p.67). 

 

Assim, considerando que, no âmbito deste estudo, o empoderamento é um ato 

social (Freire, 1987), e que, portanto, requer, um processo de ação coletiva que se dá 

na interação entre os indivíduos, num cenário de desequilíbrio nas relações de poder 

da sociedade, pode-se afirmar que capital social e empoderamento são ideias 

intimamentes ligadas entre si. 

Isso porque o empoderamento, na perspectiva freireana (Freire, 1987), emerge 

de um processo de ação social no qual os indivíduos tomam posse de suas próprias 

vidas pela interação com outros indivíduos, num sistema de dialogicidade que gera um 

pensamento crítico e contestador, e que favorece a construção de uma capacidade, 

pessoal e social, de transformação das (injustas e opressoras) relações sociais de 

poder. 

Assim, pode-se dizer que o empoderamento estimula a formação do capital 

social, uma vez que a libertação dos oprimidos (Freire, 1987) é um processo coletivo e 

que requer, por isso, confiança interpessoal, sentimento de solidariedade e 

pertencimento, colaboração genuína entre os membros da coletividade, etc.  



Também, é possível asseverar que, uma vez gerado, o capital social fomenta 

um contínuo e permanente processo de empoderamento, através do qual um 

crescente número de membros da coletividade adere ao irresistível movimento de 

superação das relações de opressão (Freire, 1987) e, por conseguinte, de reconstrução 

da sociedade na qual encontram-se inseridos. 

Empoderamento e capital social, portanto, formam um círculo virtuoso em que 

um promove o outro, abrindo então esperançosos caminhos para a geração de uma 

cidadania ativa, consciente e participativa, capaz de promover mudanças 

socioeconômicas significativas, que acarretem na destruição das relações de opressão, 

dominação e injustiça, e, consequentemente, na edificação de um novo modelo de 

sociedade, baseado em valores como democracia participativa, solidariedade, 

equidade, justiça social e sustentabilidade ecológica. 

 

3.2. Educação ambiental (emancipatória) não-formal, empoderamento e 

cidadania 

 

Neste tópico, cuidaremos de articular as ideias de educação ambiental 

emancipatória não-formal, empoderamento e cidadania, tanto entre si, quanto com 

assuntos correlatos, como desigualdade social, inequidades econômicas, pobreza e 

sustentabilidade. 

Tentaremos aqui pintar um mosaico de ideias capaz de retratar, o mais 

fielmente possível, o complexo quadro no qual se insere a EA emancipatória, bem 

como os reflexos que ela lança sobre o mesmo. 

Arrancando com nossas considerações, sustentamos, de pronto, que educação 

ambiental emancipatória não-formal, empoderamento e cidadania, nos termos em 

que os apresentamos na nossa pesquisa até então, possuem uma relação umbilical 

entre si. 

Num contexto histórico marcado pela consolidação do neoliberalismo em nível 

mundial, pelo deslocamento do poder do Estado e da Sociedade Civil para a órbita do 

Mercado, pela redução dos espaços democráticos e de participação social, e pelo 

aprofundamento das desigualdades e carências sociais (Lima, 1999), a educação 



ambiental emancipatória, fundamentada sobretudo pela pedagogia libertária de Freire 

(1987), surge como um importante projeto pedagógico-político de transformação 

social, incumbido de, ao lado de outros instrumentos (econômicos, políticos etc.), 

possibilitar a superação das inequidades que caracterizam a modernidade, bem como 

do quadro de opressão/dominação/manipulação no qual se encontra a grande maioria 

da população brasileira ς os oprimidos. 

Nesse sentido, a partir do empoderamento dos oprimidos, para utilizar a já 

clássica adjetivação cunhada por Freire (1987), o que se dá por meio de práticas 

pedagógicas dialógicas e críticas, a educação ambiental emancipatória, especialmente 

em seu prisma não-formal, abre caminhos para a forja de uma (eco)cidadania ativa e 

participativa, conditio sine qua non para a construção de uma sociedade pautada pelos 

princípios e valores da sustentabilidade. 

Segundo Loureiro (2011), é justamente no desenvolvimento de uma cultura 

democrática e na ampliação da consciência cidadã e da cidadania ativa - que se materializa 

por meio da participação social -, que estão alguns dos desafios centrais de uma educação 

ambiental emancipatória. Nas palavras do autor: 

 

Para a educação emancipatória, a participação é o solo que a sustenta, 
enraíza, alimenta e reproduz. Por isso a ausência de participação na 
educação reforça o seu caráter autoritário, assim como anula as 
possibilidades de crescimento, autonomia e emancipação do educando 
(Loureiro, 2011, p.143). 

 

A educação ambiental emancipatória é um processo articulado e 

compromissado com a sustentabilidade e com a participação, apoiado numa lógica 

que privilegia o diálogo e a interdisciplinaridade, e que objetiva promover uma maior 

participação dos cidadãos na sociedade, questionando comportamentos, atitudes e 

valores, e propondo novos caminhos (Jacobi, 2005). 

Nas palavras de Leff (2001), em artigo no qual debruça-se sobre a pedagogia do 

ambiente: 

A educação ambiental fomenta novas atitudes nos sujeitos sociais e novos 
critérios de tomada de decisões dos governos, guiados pelos princípios de 
sustentabilidade ecológica e diversidade cultural, internalizando-os na 
racionalidade econômica e no planejamento do desenvolvimento. Isto 



implica educar para formar um pensamento crítico, criativo e prospectivo, 
capaz de analisar as complexas relações entre processos naturais e sociais, 
para atuar no ambiente com uma perspectiva global, mas diferenciada 
pelas diversas condições naturais e culturais que o definem (p.256). 

 

 Neste mesmo artigo, Leff (2001) promove um importante diálogo com a 

pedagogia de Freire (1987), propondo uma educação ambiental popular que bebe das 

fontes da educação popular crítica e da pedagogia da libertação para estabelecer 

novas vias para a construção, transmissão e apropriação do saber. 

 Tal qual proposto por Freire (1987), Leff (2001) sustenta que o ambiente, em 

seu contexto físico, biológico, cultural e social, deve servir como fonte de 

aprendizagem, como uma forma de concretizar as teorias na prática a partir das 

especificidades do meio, por meio de uma pedagogia da complexidade que ensine a 

realidade socioambiental como um processo de construção social, a partir da 

integração de processos inter-relacionados e interdependentes, e não como fatos 

isolados, predeterminados e fixados pela história (Leff, 2001, p.259). 

 Nesse sentido, como também sustenta Freire (1987ύΣ άƻ Ƴǳƴdo não é,  o 

mundo está sendoέ (p.76), o que significa dizer que a realidade (desigual e opressora) 

vivida pelos oprimidos não é algo dado, pronto, acabado e imutável; ao contrário, ela é 

fruto de um conjunto de fatores que pode sim ser superado, de modo que os homens 

devem, não se adaptar a ela, e sim transformá-la, para, assim, tornarem-se sujeitos da 

História capazes de operar a construção de um novo modelo de sociedade, mais justo, 

democrático e sustentável.   

  

E nesse contexto, em que os sistemas sociais atuam na promoção da 
mudança ambiental, a educação assume posição de destaque para 
construir os fundamentos da sociedade sustentável, apresentando uma 
dupla função a essa transição societária: propiciar os processos de 
mudanças culturais em direção à instauração de uma ética ecológica e de 
mudanças sociais em direção ao empoderamento dos indivíduos, grupos e 
sociedades que se encontram em condições de vulnerabilidade em face dos 
desafios da contemporaneidade (BRASIL, 2005, p.18). 

 

 Assim, num momento histórico marcado pela crise da democracia (Baquero; 

Baquero, 2007), EA emancipatória (não-formal), empoderamento e cidadania são 



ideais que se entrelaçam para, em contextos marcados pela pobreza e pela 

desigualdade social, criar um quadro de esperança e renovação que abre caminhos 

para a superação da prolemática sociecológica que caracteriza a modernidade, por 

meio do exercício de uma cidadania ativa e comprometida com a preservação das 

condições ecológicas de habitalidade do planeta e com a forja de modelos de 

desenvolvimento ecologicamente sustentáveis e socialmente justos. 

 Conforme Domiciano (2012), a educação ambiental deve tratar de aspectos 

ligados à cidadania, além de perseguir os princípios da igualdade, solidariedade, 

reciprocidade e cooperação, princípios estes indicadores da presença de capital social 

numa determinada comunidade. 

 E a presença de capital social numa comunidade confere a seus membros o 

poder de participar, juntamente com suas estruturas organizacionais, nos processos 

sociais, o que revela então o seu empoderamento (Domiciano, 2012, p.308). 

 Segundo este autor, os grupos e comunidades que possuem capital social, em 

ǎǳŀǎ ǾłǊƛŀǎ ƳŀƴƛŦŜǎǘŀœƿŜǎΣ άώΦΦΦϐ ǇƻŘŜƳ cumprir com mais desempenho as condições 

de empoderamento, transformando setores sociais excluídos em atores, permitindo 

ǳƳŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŜŦŜǘƛǾŀΣ ƛƴŦƭǳƛƴŘƻ ƴŀǎ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎ ŀŘƻǘŀŘŀǎ ǇŜƭŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜέ ό5ǳǊǎǘƻƴΣ 

2003, apud Domiciano, 2012, p.308). 

 Ancorando-se em Saito (2002), Domiciano (2012) sustenta que a educação 

ambiental deve ter um compromisso autêntico, verdadeiro, com a ação 

transformadora intencional (Saito, 2002), aquela de facto compromissada com a busca 

de uma sociedade mais justa, livre das relações de dominação. 

 Isso, segundo Saito (apud Domiciano, 2012), externa a condição 

transformadora, emancipatória, da educação ambiental, que abre vias para o 

empoderamento da comunidade, para o fortalecimento de suas dimensões sociais, 

culturais e políticas. 

 A educação ambiental, portanto, problematizando as questões cotidianas ς 

conforme a metodologia dialógica-problematizante de Freire (1987) -, deve traçar 

caminhos para uma reconstrução da sociedade a partir da efetiva participação dos 

cidadãos, mediante laços de confiança e solidariedade (Domiciano, 2012). 



 Educação ambiental e capital social, portanto, para Domiciano (2012), uma vez 

conjugandos, descortinam esperançosas perspectivas para o empoderamento das 

pessoas frente aos seus problemas, sejam eles impostos pela ação ς ou omissão ς dos 

governos, ou pelos laços de dominação forjados pelas classes dominantes. 

 E empoderamento, aqui, não vem de um esforço individual, mas, como 

observou Freire (1987), de uma ação coletiva ς άŀǘƻ ǎƻŎƛŀƭέ -, por meio da qual as 

pessoas problematizam as suas relações com o mundo, mergulhando então num 

processo de reflexão e ação do seu fazer cotidiano que lhes proporciona o 

desvelamento do mundo e das relações de poder que influem no seu cotidiano. 

 Assim, aqueles outrora excluídos e impedidos de serem mais (Freire, 1987), a 

partir de um conhecimento construído coletivamente, que por sua vez lança luzes para 

a formação de um capital social forte e coeso, podem, empoderados durante este 

processo, se emancipar, se libertar das amarras da dominação e se transformarem em 

seres ativos, em cidadãos participantes, em sujeitos da história (Freire, 1987). 

 {ƛƴǘŜǘƛȊŀƴŘƻΣ ŎƻƴǎƻŀƴǘŜ ƭŜŎƛƻƴŀ 5ƻƳƛŎƛŀƴƻ όнлмнύΣ άώΦΦΦϐ a ação participativa 

peculiar do capital social tende a favorecer a educação ambiental e, esta, que deve se 

estabelecer por si em um espaço coletivo, permite o desenvolvimento do capital social, 

num verdadeiro ciclo virtuoso, que pode alavancar o empoderamento de uma 

ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜέ όǇΦомсύΦ 

 

3.3. Considerações finais 

 

Neste capítulo, cuidamos de, num primeiro momento, apresentar a ideia de 

empoderamento sob a perspectiva da pedagogia Freireana, para, feito isso, passarmos 

à articulação desta ideia com a noção de capital social e, posteriormente, com alguns 

conceitos-chave como educação, democracia, pobreza e cidadania. 

De acordo com Freire (1987), a pedagogia do oprimido tem dois momentos 

distintos. O primeiro, em que os oprimidos desvelam o mundo da opressão e vão se 

comprometendo, na práxis, com a sua transformação; e o segundo, em que, 

transformada a realidade opressora, esta deixa de ser uma pedagogia dos oprimidos e 

passa a ser a pedagogia dos homens em processo permanente de libertação. 



Para o autor, até o momento em que os oprimidos não tomem consciência de 

ǎŜǳ ŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ƻǇǊŜǎǎńƻΣ ŜƭŜǎ άŀŎŜƛǘŀƳέΣ fatalistamente, como se aquela fosse uma 

realidade imutável, um destino histórico inalterável, o estado de opressão no qual se 

encontram (Freire, 1987). 

Assim, somente quando os oprimidos descobrem, nitidamente, o opressor e a 

opressão, e se engajam numa luta organizada por sua libertação, é que começam a 

ŎǊŜǊ ŜƳ ǎƛ ƳŜǎƳƻǎΣ ǎǳǇŜǊŀƴŘƻΣ ŀǎǎƛƳΣ ŀ ǎǳŀ άŎƻƴǾƛǾşƴŎƛŀέ ǇŀǎǎƛǾŀ ŎƻƳ ƻ ǊŜƎƛƳŜ 

opressor, e abrindo vias, então, pela ação dialógica, para a reconstrução de sua 

realidade (Freire, 1987). 

Daí a importância da educação ambiental (emancipatória) não-formal, que 

opera justamente este desvelamento do mundo ao problematizar a realidade na qual 

se encontram, questionando os fundamentos e valores da sociedade moderna, e 

incentivando e promovendo um engajamento e uma participação consciente e 

permanente dos cidadãos na superação dos cenários de injustiça e exclusão no qual se 

encontram, e, então, na recriação do mundo a partir dos princípios e valores da 

sustentabilidade, da justiça social, da solidariedade, da diversidade cultural e da 

democracia participativa. 

A educação ambiental (emancipatória) não-formal desperta os indivíduos para 

as incoerências e inequidades do modelo de desenvolvimento em voga, proporciona-

lhes uma visão crítica e holística da realidade, e lhes confere um papel de 

protagonismo na construção de uma sociedade justa e ecologicamente sustentável. 

Deixam, então, de ser coisas, e transformam-se em sujeitos históricos (Freire, 1987) 

capazes de mudar o curso da História. 

Para que isso seja possível, contudo, é essencial que os oprimidos tenham um 

papel fundamental no processo de transformação, ou seja, educador e educando, 

unidos por laços autênticos de solidariedade e cooperação, devem construir juntos o 

conhecimento.  

Em outras palavras, numa visão libertadora da educação, o conteúdo 

programático não é imposto ao povo, mas, ao contrário, porque nasce e parte dele, em 

diálogo com os educadores, reflete seus anseios e esperanças (Freire, 1987). Nas 



ǇŀƭŀǾǊŀǎ ŘŜ CǊŜƛǊŜΣ άώΦΦΦϐ ŀ educação autêntica [...] não se faz de A para B ou de A sobre 

B, mas de A com B, mediatizados pelo mundo. Mundo que impressiona e desafia a uns 

e a outros, originando visões ou pontoǎ ŘŜ Ǿƛǎǘŀ ǎƻōǊŜ ŜƭŜέ όǇΦфс-97). 

Por isso, o educador comprometido com a educação ambiental (emancipatória) 

não-formal deve fazer do cenário educativo um espaço de democrática construção do 

conhecimento, no qual, por meio do diálogo, ele e os educandos desvelem juntos o 

mundo e o problematizem, abrindo, assim, as vias para o empoderamento, para a 

libertação dos oprimidos. 

Assim, abrem-se caminhos para o exercício verdadeiro da cidadania; não 

daquela meramente formal, circunscrita ao momento do voto, mas sim daquela que é 

a representação da participação - permanente, direta, responsável e consciente ς dos 

indivíduos na gestão de seus modos de vida, num cenário socioambiental que seja 

marcado pela equidade e pela sustentabilidade. 

Trata-se, portanto, de uma noção de cidadania que requer um indivíduo 

sabedor da complexidade da questão ambiental e da interdependência de suas 

dimensões, e engajado na superação de seus problemas e na construção de um novo 

modelo de sociedade, mais justo, solidário e sustentável. 

Daí, mais uma vez, a importância da EA Emancipatória, sobretudo em sua 

faceta não-formal, uma vez que, consoante Castro e Baeta (2011), o desenvolvimento 

da autonomia intelectual é essencial ao exercício da (eco)cidadania, pressuposto 

básico da educação ambiental. 

Para estes autores, é fundamental que os indivíduos alcancem níveis de 

autonomia intelectual que lhes permitam compreender as relações de 

interdependência entre as diferentes instância sociais e econômicas, as políticas 

públicas e as consequências dessas inter-relações na qualidade de vidaέ ό/ŀǎǘǊƻΤ .ŀŜǘŀΣ 

2011). 

Segundo eles, esta autonomia intelectual é a base para uma participação 

crítica, consciente e autônoma do ator social. No mesmo sentido, Leite (2007), ao 



tratar do princípio da informação36Σ ǊŜŦŜǊŜ ǉǳŜ άώΦΦΦϐ ŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ǎŜƳ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ 

ŀŘŜǉǳŀŘŀ ƴńƻ Ş ŎǊŜŘƝǾŜƭ ƴŜƳ ŜŦƛŎŀȊΣ Ƴŀǎ ƳŜǊƻ Ǌƛǘǳŀƭέ όǇΦмссύΦ 

/ƻǊǊƻōƻǊŀƴŘƻ ŜǎǘŜ ǇƻǎƛŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻΣ .ŀǊǊƻǎ όнллтύ ǎǳǎǘŜƴǘŀ ǉǳŜ άώΦΦΦϐ ŀ 

informação é o fundamento para uma decisão livre e aquele que dispõe de mais 

recursos informacionais tem melhores condições de fazer uma avaliação melhor sobre 

ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ ǊƛǎŎƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭέ όǇΦмсуύΦ 

Educação ambiental e participação, desse modo, encontram-se umbilicalmente 

atreladas, num círculo virtuoso de conhecimento, informação e participação. 

E a participação dos indivíduos na gestão do ambiente, no cenário brasileiro, 

mais do que recomendável, é um desejo, uma imposição da Constituição Federal 

brasileira em voga, que consagrou em seu artigo 225 um autêntico e indissociável 

pacto entre Estado e sociedade civil na defesa do meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. 

Segundo este artigo: 

 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

  

Vê-se, portanto, que além de criar um direito fundamental ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, a CF/88 estabeleceu como um dever, tanto do Poder 

                                                             
36

 O princípio da informação, cada vez mais solidificado no cenário jurídico internacional, impõe aos 
Estados o dever de disponibilizar aos indivíduos, de maneira clara e compreensível, as informações 
relativas ao meio ambiente. A Declaração do Rio-фнΣ ŜƳ ǳƳŀ Řŀǎ ŦǊŀǎŜǎ Řƻ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ млΣ ŀŦƛǊƳŀ ǉǳŜ άώΦΦΦϐ 
no nível nacional, cada indivíduo deve ter acesso adequado a informações relativas ao meio ambiente 
de que disponham as autoridades públicas, inclusive informaçõessobre materiais e atividades perigosas 
ŜƳ ǎǳŀǎ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜǎέΦ ! ƭŜƛ сфоуκумΣ ǉǳŜ ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ŀ tƻƭƝǘƛŎŀ bŀŎƛƻƴŀƭ Řƻ aŜƛƻ !ƳōƛŜƴǘŜ ƴƻ .ǊŀǎƛƭΣ 
em seu artigo 4º, V, estabelece que esta política visará, dentre outros, à divulgação de dados e 
informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação 
Řŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Ŝ Řƻ ŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ ŜŎƻƭƽƎƛŎƻΦ {ŜƎǳƴŘƻ aŀŎƘŀŘƻ όнллрύΣ άώΦΦΦϐ a informação 
ambiental deve ser transmitida de forma a possibilitar tempo suficiente aos informados para analisarem 
a matéria e poderem agir diante da Administração Pública e do Poder Judiciárioέ όǇΦууύΦ 



Público quanto da coletividade, defendê-lo e preservá-lo, considerando, também, o 

interesse das gerações vindouras (princípio da equidade intergeracional37). 

O Estado de Direito Ambiental38Σ ŀŦƛƴŀƭΣ ƴńƻ Ş ǳƳ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ άǎŀōƛŎƘƿŜǎ 

ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎέ ό/ŀƴƻǘƛƭƘƻΣ нллпΣ ǇΦуύΣ Ƴǳƛǘƻ ƳŜƴƻǎ ǳƳ 9ǎǘŀŘƻ ǉǳŜ ƳƛƴƛƳƛȊŀΣ ŘƛŦƛŎǳƭǘŀΣ ƻǳ 

até inviabiliza, a participação dos cidadãos na gestão e proteção dos recursos naturais. 

Ao contrário, é um Estado que a fomenta e incentiva, porque reconhecedor é da sua 

importância, tanto para as decisões em si quanto para a transparência e legitimação 

dos processos decisórios. 

tŀǊŀ /ŀƴƻǘƛƭƘƻ όнллпύΣ άώΦΦΦϐ ŀ protecção sistemática e global do ambiente não é 

uma tarefa solitária dos agentes públicos, antes exige novas formas de comunicação e 

ŘŜ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŎƛŘŀŘńέ όǇΦмнύΣ e é exatamente por isso que a Constituição brasileira de 

1988 é extremamente aberta, num sentido democrático-ambiental (Leite, 2007), 

tendo, por consequência, firmado um indissociável pacto entre Estado e coletividade, 

pelo qual ambos assumem deveres, responsabilidades e obrigações com a questão 

ambiental. 

Desse modo, irmanados por laços de solidariedade intra e intergeracional, 

Poder Público e sociedade civil devem, num sistema de responsabilidades 

compartilhadas, proteger e defender o meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, tanto para as 

                                                             
37 bŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ ŘŜ /ŀŜǘŀƴƻ όнллтύΣ ƻ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ Řŀ ŜǉǳƛŘŀŘŜ ƛƴǘŜǊƎŜǊŀŎƛƻƴŀƭ άώΦΦΦϐ ƴŀŘŀ Ƴŀƛǎ Ş Řƻ ǉǳŜ ƻ 
princípio da igualdade revestido de um caráter ambiental mais um plus ŜǎǇŀŎƛŀƭ Ŝ ǘŜƳǇƻǊŀƭέ όǇΦнпфύΦ 
Trata-se, portanto, de considerar os interesses das gerações futuras durante os processos de tomada de 
decisão presentes, sobretudo naqueles em que houver sério risco de um dano ambiental que possa vir a 
impedir as gerações vindouras de atender as suas necessidades basilares. Este princípio, portanto, está 
no âmago da ideia de desenvolvimento sustentável, e, nos termos em que fora abraçado pela 
Constituição brasileira de 1988, ƴńƻ Ş ƳŜǊŀ ǇǊƻƳŜǎǎŀΣ Ƴŀǎ άώΦΦΦϐ ŀ ŜȄǇǊŜǎǎńƻ ŘŜ ǳƳ compromisso 
jurídico de solidariedade intergeracionalέ ό!ȅŀƭŀΣ нллпΣ ǇΦнпфύΦ 5ŜǎǘŀǊǘŜΣ ƻ ŘŜǾŜǊ ƛƳǇƻǎǘƻ ǇƻǊ Ŝǎǘŀ /ŀǊǘŀ 
Constitucional em sopesar os interesses das gerações que estão por vir é uma obrigação política e 
jurídica, capaz, portanto, de condicionar a atividade do Poder Público e da coletividade ao respeito de 
tais interesses. 
38

 {ŜƎǳƴŘƻ .ŜƴƧŀƳƛƴ όнллтύΣ άA Constituição de 1988 instituiu uma verdadeira ordem pública ambiental, 
que conduz o Estado de Direito Social e o modelo político-econômico que adota a assumirem a forma de 
Estado ŘŜ 5ƛǊŜƛǘƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭέ όǇΦмнмύΦ 9Ƴ ǘŜǊƳƻǎ ŎƻƴŎƛǎƻǎΣ ƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 5ƛǊŜƛǘƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭ ǇƻŘŜ ǎŜǊ 
ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ŎƻƳƻ ǳƳ ά9ǎǘŀŘƻ ŘŜ .ŜƳ-9ǎǘŀǊ !ƳōƛŜƴǘŀƭέΣ Ƴŀƛǎ ǇǊƽȄƛƳƻ Řƻǎ ŎƛŘŀŘńƻǎΣ Ŝ que com eles se 
mistura, uma vez que pautado por uma gestão efetivamente democrática dos recursos naturais, na qual 
a apropriação da natureza se dê em consonância com o seu potencial produtivo e com os diversos 
valores culturais que informam as relações do homem com o meio. Trata-se de um Estado transparente, 
ƎŀǊŀƴǘƛŘƻǊ ŘŜ ǳƳŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǘƛǾŀ όƛƴŦƻǊƳŀœńƻ Ҍ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻύ Ŝ ǉǳŜ άώΦΦΦϐ ǎŜ ǇǊƻǇƿŜ ŀ ŀǇƭƛŎŀǊ ƻ 
princípio da solidariedade econômica e social para alcançar um desenvolvimento sustentável, mediante 
ƻ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ƧǳǊƝŘƛŎƻ Řƻ ǳǎƻ ǊŀŎƛƻƴŀƭ Řƻ ǇŀǘǊƛƳƾƴƛƻ ƴŀǘǳǊŀƭέ ό/ŀǇŜƭƭŀ apud Leite, 2007, p.150).  



presentes quanto para as futuras gerações, nos termos do mencionado artigo 225 da 

Carta Magna brasileira. 

Assim, para arrematar, sustentamos que educação ambiental, 

empoderamento, capital social e participação são conceitos-chave que se articulam 

para abrir esperançosos caminhos à construção de uma cidadania socioambiental que 

supere as relações de dominação, opressão e injustiça (Freire, 1987), possibilitando, 

assim, a forja de um novo modelo de sociedade, no qual, Estado e coletividade, juntos, 

possam elaborar modelos de desenvolvimento que sejam, não a expressão de um 

paradigma ecocida39, mas sim a consagração dos valores emergentes do 

ambientalismo, como solidariedade, justiça social, equidade intra e intergeracional, 

gestão participativa dos recursos naturais, diversidade cultural e sustentabilidade 

ecológica. 

 

 

PONDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta primeira parte da pesquisa, buscamos construir um mosaico acerca da 

educação ambiental emancipatória não-formal, motivo pelo qual tentamos abordar, 

ainda que de forma concisa, em virtude dos limites que são impostos a este trabalho, 

todos os seus aspectos principais e características mais marcantes. 

Esse tarefa revelou-se extremamente importante, uma vez que foi a partir da 

análise feita nesta sessão inaugural da pesquisa que arrancamos para a análise do 

nosso objecto de estudo e para a busca por respostas para a pergunta de partida que 

orientou e direcionou este ensaio. 

Antes, porém, de adentrar na discussão sobre a educação ambiental 

emancipatória em sua dimensão não-formal, realizamos uma aproximação entre a 

ecologia humana e a educação ambiental, no sentido de revelar as suas interfaces e, 

                                                             
39 άEcocídio ς o assassínio do meio ambiente ς corresponde ao inconsciente assassínio perpetrado pelos 
homens contra a humanidade. Insensato, inacreditável, inconcebível, mas real. Os fatos o confirmam. O 
ecocídio é cometido em todos os lugares do mundo, em todos os países, em todos os regimes políticos, 
ǎƻŎƛŀƛǎ Ŝ ŜŎƻƴƾƳƛŎƻǎέ ό/ŜǎŀǊƳŀƴΣ мфтоΣ ǇΦмпύΦ 



com isso, justificar a escolha do tema da nossa pesquisa no âmbito de um mestrado 

ŜƳ ά9ŎƻƭƻƎƛŀ IǳƳŀƴŀ Ŝ tǊƻōƭŜƳŀǎ {ƻŎƛŀƛǎ /ƻƴǘŜƳǇƻǊŃƴŜƻǎέΦ 

Interligadas pela ideia da transdisciplinaridade, ecologia humana e educação 

ambiental propõem uma abordagem articulada, sistêmica e complexa dos fenômenos 

da vida, e do homem em seu meio, o que abre esperançosos caminhos para uma 

(re)interpretação do mundo, mais condizente com a indissociabilidade dos meios - 

natural, cultural, social, político, econômico etc ς que lhe dão forma. 

Nesse sentido, a educação ambiental, na perspectiva da ecologia humana, 

lança luzes para a superação da crise ambiental que caracteriza a sociedade moderna, 

uma vez que esta é, sobretudo, uma crise do conhecimento; uma crise do paradigma 

da modernidade e dos princípios e valores que o sustentam. 

Desse modo, a educação ambiental foi concebida como uma ferramenta 

estratégica no processo de transição para sociedades sustentáveis, incumbida, 

especialmente, de operar uma reformulação na forma pela qual os homens 

compreendem o mundo e a natureza e, num momento seguinte, na maneira com a 

qual se relacionam entre si e com o ambiente natural no qual estão inseridos. 

A EA concebe o meio ambiente em sua totalidade e complexidade e, com um 

enfoque holístico, democrático e participativo, estimula o fortalecimento de uma 

consciência crítica acerca da problemática ecológica, e apresenta a defesa da 

qualidade do meio ambiente como um valor inseparável do exercício da cidadania. 

No cenário brasileiro, a EA começou a aparecer em meados da década de 1970, 

sob os auspícios de um governo autoritário, ditatorial, que lhe deu um perfil 

conservacionista, tecnicista, conservador, ecologizado e apolítico. 

Em seus primórdios, portanto, a educação ambiental não estava comprometida 

com a libertação dos oprimidos (Freire, 1987) nem como a transformação 

socioecológica, revelando-se então como uma EA tímida, focada em ações pontuais de 

conservação e em propostas que não implicassem profundas modificações no modelo 

econômico vigente. 

Este quadro começou a se alterar com o amadurecimento da questão 

ambiental a nível internacional e com o processo de democratização do Estado 



brasileiro, quando foi se forjando a ideia de uma educação ambiental crítica, política, 

comprometida com a renovação cultural, ética e política da sociedade, com a 

superação das inequidades socioeconômicas e com o pleno desenvolvimento das 

potencialidades dos indivíduos. 

Começava então a surgir uma educação ambiental transformadora, crítica, 

libertária, emancipatória. 

Segundo Loureiro (2004), as influências teóricas e pedagógicas que vêm 

moldando a EA emancipatória são variadas, indo da educação popular e da pedadogia 

ŦǊŜƛǊŜŀƴŀ ŀƻǎ άŜŎƻǎǎƻŎƛŀƭƛǎǘŀǎέ ό.ƻŀǾŜƴǘǳǊŀ ŘŜ {ƻǳǎŀ {ŀƴǘƻǎ Ŝ 9ƴǊƛǉǳŜ [ŜŦŦύΣ ǇŀǎǎŀƴŘƻ 

pelas influências da abordagem histórico-social crítica, da Escola de Frankfurt e do 

paradgima da complexidade (Edgar Morin). 

De acordo com seus defensores, dentre os quais nos posicionamos, a EA 

emancipatória entende a educação como um instrumento de transformação social, 

inspirado no fortalecimento dos sujeitos e no exercício da cidadania, no sentido da 

superação das formas de dominação capitalistas e na geração de formas plurais, 

democráticas e sustentáveis de desenvolvimento. 

A EA emancipatória busca libertar e revolucionar os indivíduos, tornando-os 

cidadãos ativos na superação das inequidades das relações sócioeconômicas vigentes, 

na geração de uma ética que se possa dizer ecológica e na construção de um patamar 

civilizatório que seja a expressão de uma nova (e sustentável) forma de relação entre 

homem, sociedade e natureza. 

Por isso, ela difere completamente da EA tida como convencional, eis que esta 

tem uma concepção reducionista, fragmentada e despolitizada da questão ambiental, 

e direciona-se para mudanças sutis nos padrões de desenvolvimento vigentes, que não 

impliquem, por isso, a mudança da atual estrutura social, com todas as suas 

características e valores econômicos, políticos, éticos e culturais. 

A EA emancipatória, por seu turno, projeto pedagógico-político de 

transformação social, compreende a temática ambiental em toda a sua complexidade, 

adotando uma postura crítica que promove a participação e o exercício da cidadania 

como formas de superação das relações de opressão/dominação e de construção de 



uma sociedade apoiada em princípios e valores como sustentabilidade ecológica, 

justiça social e solidariedade. 

E exatamente por trazer em seu âmago esta elevada carga revolucionária é que 

ŀ ŜŘǳŎŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ όŜƳŀƴŎƛǇŀǘƽǊƛŀύ ƴńƻ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ǎǳōǎǘƛǳƝŘŀ ǇŜƭŀ ά9ŘǳŎŀœńƻ ǇŀǊŀ ƻ 

5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέΦ 

Isso porque o termo EDS opera uma colonização e um esvaziamento dos ideais 

emancipatórios intrínsecos à Educação Ambiental (Emancipatória) e, com uma elevada 

carga tecnocêntrica e economicista, objetiva a continuidade dos processos de 

dominação da natureza pela lógica do capital e pela razão científica através de um 

άŎƻƴǎŜǊǾŀŘƻǊƛǎƳƻ ŘƛƴŃƳƛŎƻέ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ ǉǳŀƭ ǎŜ ǇǊƻƳƻǾŜƳ ƳǳŘŀƴœŀǎ ŘƛǎŎǳǊǎƛǾŀǎ 

e/ou cosméticas destinadas tão-somente a possibilitar a mantença do modelo de 

sociedade/desenvolvimento vigente. 

Assim, posicionamo-nos ao lado daqueles que refutam a subsituição do termo 

Educação Ambiental (Emancipatória) pelo Educação para o Desenvolvimento 

Sustentável, na medida em que aquele é o que melhor se adequa aos reais propósitos 

deste projeto pedagógico-político transformador, que revela-se ainda mais 

revolucionário quando realizado em sua dimensão não-formal. 

  A educação não-formal, afinal, está umbilicalmente ligada aos conceitos de 

cultura política e de educação social/popular, revelando-se como uma prática 

educativa que se dá na práxis social, por meio de uma pedagogia dialógica e 

emancipatória que busca a formação de cidadãos aptos a superarem os problemas que 

afetam diretamente os seus modos de vida, e a participarem ativamente na 

construção de uma sociedade justa, igualitária e sustentável. 

A EA emancipatória, em seu prisma não-formal, portanto, compromete-se com 

a libertação dos oprimidos (Freire, 1987), com a geração de uma ética que se possa 

dizer ecológica e com a formação de cidadãos ativos e participativos, engajados na 

superação das inequidades socieconômicas que marcam a sua realidade e na 

construção de novas vias de desenvolvimento, que respeitem os seus laços culturais 

com o meio e que orientem-se ao alcance da qualidade de vida em todas as suas 



dimensões, tanto para as presentes quanto para as futuras gerações (princípio da 

equidade intergeracional). 

Ancorada na pedagogia dialógica de Freire (1987), a EA emancipatória propõe o 

desvelamento do mundo, a problematização da realidade vivida e a emancipação dos 

sujeitos dos quadros de opressão/manipulação/desigualdade no qual se encontram, o 

que abre as portas para a reconstrução da sociedade moderna, no sentido da forja de 

um novo patamar civilizatório, que seja marcado pela harmonia e sustentabilidade das 

interrelações entre os meios natural, cultural, social, econômico etc. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PARTE II 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nesta segunda parte do nosso trabalho, cuidaremos de apresentar e analisar o 

objeto de estudo da nossa pesquisa. 

Para isso, num primeiro momento, oferecemos uma visão geral, panorâmica, 

do projeto ΨIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭΩΣ ƳƻƳŜƴǘƻ ƴƻ ǉǳŀƭ ŘƛǎŎǳǘƛǊŜƳƻǎ ƻǎ ǎŜǳǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎΣ 

grupo-alvo, localização geográfica, contexto sócio-ecológico-econômico etc. 

Já num segundo momento, mergulharemos de forma um pouco mais profunda 

em nosso objeto de investigação, oportunidade na qual apresentaremos as atividades 

que foram realizadas no âmbito deste projeto no ano de 2012. 

Para facilitar o nosso trabalho e a compreensão acerca da matéria, elaboramos 

tópicos específicos para os principais blocos de atividades desenvolvidas, o que, 

esperamos, facilitará a organização da informação e, consequentemente, contribuirá 

para um melhor entendimento a respeito dos temas e questões que iremos debater. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO 4 ς h twhW9/¢h ΨIL{¢jwL!{ 59 v¦Lb¢![Ω 

 

Cuidaremos aqui, neste primeiro capítulo da segunda parte da nossa pesquisa, de 

ƻŦŜǊŜŎŜǊ ǳƳŀ Ǿƛǎńƻ ƎŜǊŀƭ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ΨIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭΩΣ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀƴŘƻ Ŝƴǘńƻ ǘƻŘŀǎ 

as informações que possam ser relevantes para uma escorreita compreensão acerca 

de seus pontos mais importantes. 

 

4.1. A ONG 

 

ΨIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭΩ Ş ǳƳ ǇǊƻƧŜǘƻ Řŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ƴńƻ-governamental 

EMCANTAR40, que, desde 1996, atua nas áreas da Cultura, Educação e Meio Ambiente, 

nas cidades mineiras de Araguari e Uberlândia, desenvolvendo ações em duas frentes 

de atuação, quais sejam:  

 

a) ΨDǊǳǇƻ !ǊǘƝǎǘƛŎƻ 9a/!b¢!wΩΥ ǘǊŀōŀƭƘƻ ƳǳǎƛŎŀƭ ǉǳŜΣ ƳŜǎŎƭŀƴŘƻ ǘǊŀŘƛœńƻ Ŝ 

inovação, tem nos elementos da cultura popular brasileira a sua matéria 

prima, e objetiva primordialmente a construção de uma concepção de arte 

capaz de propocionar um novo olhar sobre a vida e de promover um 

encantamento com o mundo e um sentido de pertencimento e cidadania, 

possibilitando, assim, uma maior compreensão e apropriação da cultura 

nacional. 

 

bƻ ŃƳōƛǘƻ ŘŜǎǘŀ ŀœńƻΣ ƻ ƎǊǳǇƻ 9a/!b¢!w ƎǊŀǾƻǳ ƻ Ψ/5 9a/!b¢!wΩ όмфф9) 

Ŝ ƻ Ψ/5 a¦¢Lw%hΩ όнллоύΤ ƎǊŀǾƻǳ Ŝ ƭŀƴœƻǳ ƻ ΨYL¢ t!w!bDh[; ς Canções e 

Brincadeiras (2009), composto por um média metragem, um CD de 

playback, um livreto e um CD de canções e brincadeiras populares; gravou e 

ƭŀƴœƻǳ ƻ łƭōǳƳ Ψ9ǎŎǳǘŀǘƽǊƛŀΩ όнлмнύ Ŝ Ƨł ǊŜŀƭƛzou mais de 500 apresentações 

artísticas. 

 

b) Ações e Projetos Educacionais: a instituição desenvolve projetos de 

ŦƻǊƳŀœńƻ ŎƻƴǘƛƴǳŀŘŀ Ŝ ƻŦƛŎƛƴŀǎ ŎƻƳ ŦƻŎƻ ŜƳ Ψ±ƛǾşƴŎƛŀǎ !ǊǘƝǎǘƛŎŀǎ Ŝ 

9ŘǳŎŀœńƻ {ƻŎƛƻŀƳōƛŜƴǘŀƭΩΣ ŜƴǾƻƭǾŜƴŘƻ ŜŘǳŎŀŘƻǊŜǎ Ŝ ŀƭǳƴƻǎ ŘŜ ŜǎŎƻƭŀǎ 

públicas, associados de instituições empresariais parceiras, além de crianças 

e jovens da comunidade das cidades mineiras de Araguari e Uberlândia. 
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 www.emcantar.org  

http://www.emcantar.org/


Em toda a experiência artístico-educacional da organização foram 

envolvidos mais de 1.000 educadores, 15.000 alunos e 500 pessoas da 

comunidade. Foram produzidos 07 livros (2006 a 2011) com alunos 

ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ Řƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ Ŝ Ŧƻƛ ƎǊŀǾŀŘƻ ǳƳ /5 όΨ!ǊǘŜ ŘŜ CŀǘƻΩ ς 2008) com 

crianças de 06 a 12 anos, estudantes da rede pública de ensino de 

Uberlândia, dentre outros resultados41. 

 

A organização EMCANTAR já recebeu diversos prêmios, títulos e certificações 

pela sua atuação42, e é uma entidade reconhecida e admirada em Uberlândia e região. 

¢ŜƳ ŎƻƳƻ Ƴƛǎǎńƻ άŜƳǇǊŜŜƴŘŜǊ ŀœƿŜǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀœńƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭ Ŝ ǎƻŎƛŀƭΣ 

promovendo vivências artístico-culturais, atividades de formação continuada e práticas 

ǎƻŎƛƻŀƳōƛŜƴǘŀƛǎέ43. 

9Σ ŎƻƳƻ ǾƛǎńƻΣ άŎƻƴǘǊƛōǳƛǊ ǇŀǊŀ ǳƳ ƳƻŘƻ ŘŜ ǾƛŘŀ ŦǳƴŘŀŘƻ ƴƻ ŜƴŎŀƴǘŀƳŜƴǘƻ 

com o mundo, na cooperação entre os indivíduos e no relacionamento responsável 

com o espaço ƻŎǳǇŀŘƻέ44. 

Por último, como diretriz de suas ações relativas ao meio ambiente, o 

9a/!b¢!w ǘŜƳ ǳƳŀ ŎƻƴŎŜǇœńƻ ǎƻŎƛƻŀƳōŜƛƴǘŀƭ ǉǳŜ άώΦΦΦϐ Ǿƛǎŀ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀǊ ǇǊłǘƛŎŀǎ 

consistentes que, realizadas no dia-a-dia, promovam novas posturas e outros olhares 

sobre o mundo ŜƳ ǉǳŜ ǾƛǾŜƳƻǎέ45. 

Essa perspectiva sugere a análise e a (re)inserção do ser humano como parte da 

natureza e a promoção de um pensamento socioambiental que insira, na prática da 

vida, a crença de que todos os organismos estão profundamente inter-relacionados 

com o seu ambiente, que não se limita à sua faceta ecológica. 

tŀǊǘƛƴŘƻ ŘŜǎǎŜ ǇǊŜǎǎǳǇƻǎǘƻΣ ƻ 9a/!b¢!w ŜƴǘŜƴŘŜ ǉǳŜ άώΦΦΦϐ ƴńƻ Ƙł ŎƻƳƻ 

separar cultura e meio ambiente, pois a forma como as pessoas vivem e desenvolvem 

                                                             
41 Para mais resultados do grupo EMCANTAR: http://www.emcantar.org/emc10.qps/Ref/QUIO-6SWUTU 
Acesso em 18.02.2013 
42 Acesse http:// www.emcantar.org/emc10.qps/Ref/QUIO-6SWUTU para descobrir as conquistas da 
ONG EMCANTAR. Acesso em 18.02.2013 
43

 Fonte: http://www.emcantar.org/ Acesso em 17.04.2013 
44

 Fonte: http://www.emcantar.org/ Acesso em 17.04.2013 
45 Fonte: http://www.emcantar.org/ Acesso em 17.04.2013 

http://www.emcantar.org/emc10.qps/Ref/QUIO-6SWUTU
http://www.emcantar.org/emc10.qps/Ref/QUIO-6SWUTU
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seus hábitos influenciam diretamente o espaço onde elas se encontram e vice-versa 

ώΦΦΦϐέ46. 

 

4.2. Descrição do projecto 

 

h ǇǊƻƧŜŎǘƻ ΨIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭΩ Ş ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ Řŀ ǇŀǊŎŜǊƛŀ ŜƴǘǊŜ ƻ 9a/!b¢!w Ŝ 

o Instituto Algar, no âmbito do Programa Algar Transforma. 

O Instituto Algar é uma organização sem fins lucrativos criada em Janeiro de 

2002 com o objetivo de coordenar e orientar os programas sociais do Grupo Algar47. 

¢ŜƳ ŎƻƳƻ Ǿƛǎńƻ άŎƻƴǘǊƛōǳƛǊ ǇŀǊŀ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řƻ ǎŜǊ ƘǳƳŀƴƻΣ ǾƛǎŀƴŘƻ ŀ 

ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǎƻŎƛŀƭ Ŝ ŀƳōƛŜƴǘŀƭέ48Σ ŜΣ ŎƻƳƻ ƳƛǎǎńƻΣ άŜŘǳŎŀǊΣ articular e mobilizar 

ǇŜǎǎƻŀǎ Ŝ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ǇŀǊŀ ŀ ǇǊłǘƛŎŀ Řŀ ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέ49. 

Para isso, desenvolve os seus projetos em três frentes, quais sejam: Programa 

Algar Educa50, Programa Algar Lê51 e Programa Algar Transforma. 

O Algar Transforma é um programa de Educação Integral que oferece a 

crianças e adolescentes da região Leste de Uberlândia atividades nas áreas de Cultura 

e Artes, Educação Ambiental e Cultura Digital. 

É realizado pelo Instituto Algar com cooperação educacional, e eventualmente 

execução, do EMCANTAR, em parceria com escolas públicas e instituições comunitárias 

do setor leste de Uberlândia. Tem como objetivo, por meio de ações de Educação 

                                                             
46 Fonte: http://www.emcantar.org/ Acesso em 17.04.2013 
47

 O nome Algar vem das iniciais de seu fundador, Alexandrino Garcia, que, em 1954, constituiu em 
Uberlândia a CTBC, uma empresa de serviços de telefonia. Atualmente, o Grupo atua nos setores da 
TI/Telecom, Agro, Serviços e Turismo. Fonte: http://www.institutoalgar.org.br/conteudo.aspx?cont=25 
Acesso em 15.04.2013 
48

 Fonte: http://www.institutoalgar.org.br/conteudo.aspx?cont=17 Acesso em 15.04.2013 
49

 Fonte: http://www.institutoalgar.org.br/conteudo.aspx?cont=23 Acesso em 15.04.2013 
50

 O Algar Educa é um Programa de formação de educadores voltado para o desenvolvimento de 
propostas de Educação Integral. Contém atividades presenciais e a distância. Supõe a realização de 
tarefas decorrentes dos encontros de formação e orientadas no decorrer do Programa. Fonte: 
http://www.institutoalgar.org.br/programas_sociais.aspx?id=20 Acesso em 15.04.2013 
51 O Algar Lê é um programa de formação continuada de educadores da rede pública de ensino 
fundamental de Uberlândia-MG. É desenvolvido por meio de oficinas de educação, focadas no uso de 
jornal impresso em sala de aula como ferramenta pedagógica para o desenvolvimento das habilidades 
de leitura e escrita dos alunos do 1º ao 9º anos. O programa é uma iniciativa do Instituto Algar, em 
parceria com a Secretaria Municipal de Educação de Uberlândia, por meio do CEMEPE - Centro 
Municipal de Estudos e Projetos Educacionais. Fonte: 
http://www.institutoalgar.org.br/programas_sociais.aspx?id=21 Acesso em 15.04.2013 
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Integral no contraturno escolar, promover o desenvolvimento humano de crianças e 

adolescentes que sejam da região leste da cidade, e que aí estudem em escolas 

públicas.  

Em entrevista que segue anexada a esta pesquisa, Ana Carolina Ferreira 

Francisco, que desde 2011 gerencia este programa, diz que ele surgiu para 

complementar a atuação das escolas, que na maioria das vezes não têm estrutura, 

recursos humanos e metodologias para desenvolverem atividades nas áreas de Cultura 

e Artes, Educação Ambiental e Cultura Digital, que são macrocampos tidos pelo 

Ministério da Educação e Cultura brasileiro como fundamentais ao pleno e satisfatório 

desenvolvimento humano do aluno, e que devem, por isso, fazer parte das propostas 

de Educação Integral. 

9 Ş ƧǳǎǘŀƳŜƴǘŜ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ ŘŜǎǘŜ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ǉǳŜ ƴŀǎŎŜǳ ƻ ΨIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭΩΦ 

/ƻƴŦƻǊƳŜ !ƴŀ /ŀǊƻƭƛƴŀΣ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ƭŜǾŀ ŜǎǘŜ ƴƻƳŜ άǇƻŞǘƛŎƻέ ǇŀǊŀ ǊŜƳŜǘŜǊ Ł 

infância que ela e as pessoas de um modo geral daquela cidade tiveram, nos quintais 

das casas, numa época em que as relações com a família e os amigos eram diferentes, 

mais pessoais. De acordo com ela, este nome procura fazer referência ao aspecto 

acolhedor do quintal, espaço de diversão em família e de compartilhamento de 

histórias, sobretudo em uma cidade bucólica como Araguari, onde ela nasceu. 

Nesse sentido, o projeto objetiva sensibilizar, despertar a paixão pelo mundo, 

abrindo os olhos dos alunos para o fato de que eles são seres vivos, estão vivos num 

mundo que os cerca, e participam deste mundo.  

ΨIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ ǉǳƛƴǘŀƭΩΣ ŀǎǎƛƳΣ ǊŜŎƻƴƘŜŎŜ ǉǳŜ ǘǳŘƻ Ŝǎǘł ƛƴǘŜǊƭƛƎŀŘƻ com tudo, e 

ǇǊƻƳƻǾŜ ǳƳŀ ǇŜǊŎŜǇœńƻ Řƻ ΨŜǳ ƴƻ ƳǳƴŘƻΣ Ŝǳ ŎƻƳ ƻ ƳǳƴŘƻΣ Ŝ ƻ ƳŜǳ ƳǳƴŘƻΩΣ 

abrindo caminhos para uma educação ambiental realizada pelos meios da arte e da 

sensibilidade. 

O projeto tem, então, como objetivo principal educar socioambientalmente as 

crianças e jovens, fazendo-os perceber que eles têm responsabilidades no mundo do 

qual participam e, a partir daí, provocar uma mudança em seus hábitos e posturas 

diários. 



Para atingir esse objetivo, o EMCANTAR pensou em oficinas de criação, 

produção e teoria nas quais as questões socioambientais pudessem ser trabalhadas de 

forma interativa, participativa e dinâmica, através de um conjunto de atividades que 

pudessem não apenas informar os alunos, mas, especialmente, incentivá-los a tornar 

os seus hábitos sustentáveis, social e ecologicamente falando. 

Tais atividades englobavam, dentre outros, oficinas de produção de objetos 

decorativos e acessórios a partir de materiais recicláveis, exibição de filmes e 

documentários, e trabalhos de campo. O eixo norteador do projecto é a pedagogia dos 

пwΩǎ - Repensar, Reduzir, Reutilizar e Reciclar - e a das 3 ecologias - individual, social e 

ambiental -, que são trabalhadas de forma dinâmica e participativa nas ações 

realizadas. 

O projecto, portanto, é uma investida na educação ambiental não-formal que 

busca, a partir dessas oficinas, promover a conscientização socioambiental do grupo-

alvo, despertando-lhes o interesse pela questão ecológica, promovendo a mudança de 

seus hábitos diários e, por conseguinte, motivando-os a atuar, individual e 

coletivamente, no sentido da melhoria das suas condições de vida e do mundo como 

um todo. 

As oficinas foram concebidas para serem espaços democráticos de partilha de 

ideias e experiências, nos quais os participantes pudessem expressar a sua criatividade 

e adquirir conhecimento por meio de técnicas pedagógicas participativas, fundadas na 

sua ampla e direta participação. 

 Formado por um amplo e diverso leque de atividades, com eixo na produção 

de aǊǘƛƎƻǎ ŀ ǇŀǊǘƛǊ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ǊŜŎƛŎƭłǾŜƛǎΣ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ΨIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭΩ ōǳǎŎŀ 

conscientizar socioecologicamente o público-alvo e, durante este processo, e como 

decorrência dele, formar cidadãos conscientes do mundo que os cercam e 

determinados a agir, diretamente, na construção de uma nova sociedade. 

A sua primeira edição foi em 201152, mas, no âmbito desta pesquisa, 

analisaremos apenas as atividades do ano de 2012, uma vez que um estudo completo 
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 As raízes do projecto, contudo, estão nas atividades de educação ambiental que o EMCANTAR 
desenvolve desde 2009, sendo, portanto, o resultado das bem sucedidas experiências da organização 
nesta área. 



do projeto, desde a sua versão inaugural, demandaria um aprofundamento da 

pesquisa que extrapolaria os limites impostos a um estudo de mestrado. 

As oficinas, em 2012, tiveram uma carga horária semanal de 06 (seis) horas53, 

tendo sido realizadas de terça à quinta-feira, das 14h às 16h, no CESAG ς Clube Centro 

Esportivo Alexandrino Garcia, localizado no Bairro Alvorada, na rede Leste da cidade 

de Uberlândia. 

 Os atores envolvidos neste projeto são o seu patrocinador ς Instituto Algar -, a 

ONG Casa54Σ ŀ ΨhǊǉǳŜǎǘǊŀ WƻǾŜƳΩ55 e o CESAG56. 

  

4.3. Objetivos do projecto 

 

O projecto ΨIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭΩ possui três objetivos magnos: 

 

a) Realizar um processo de formação ambiental; 

b) Trabalhar com a criatividade dos participantes e o uso de materiais 

recicláveis para a construção de novos objetos; 

c) Estimular a capacidade de resolver problemas, sensibilizar e mobilizar, 

criando posturas e hábitos socialmente responsáveis. 

 

De acordo com Ana Carolina, o objetivo primordial do projeto é dar uma nova 

percepção do mundo, da vida, para os alunos, provocando então uma mudança nos 

seus hábitos e posturas diários. 

E como objetivos específicos, segundo ela, estariam promover o conhecimento 

da realidade acerca dos materiais recicláveis da cidade, e apresentar a pedagogia dos 

пwΩǎ e das 3 Ecologias.  
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 Esta carga horária foi uma aposta dos gestores do projecto, uma vez que, no ano anterior, por 
exemplo, as oficinas ocorriam apenas uma vez por semana, e duravam duas horas; muitas vezes, 
inclusive, tinham a duração de apenas 50 minutos, conforme nos relatou em entrevista Samantha Silva, 
responsável pelo projecto em 2012.  
54 http://ongcasa.org.br/2000inove/  
55

 http://orquestrajovemdeuberlandia.blogspot.com.br/p/sobre-o-projeto.html  
56

 Centro Esportivo Social Alexandrino Garcia, localizado na Rua Maria Augusta de Morais, 04, Conjunto 
Alvorada, Uberlândia, MG, Brasil. 

http://ongcasa.org.br/2000inove/
http://orquestrajovemdeuberlandia.blogspot.com.br/p/sobre-o-projeto.html


4.4. Caracterização socioeconômica da região 

 

h ǇǊƻƧŜǘƻ ΨIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭΩ Ş ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻ ƴŀ ŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ¦ōŜǊƭŃƴŘƛŀΣ 

localizada na Mesorregião do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba57, Estado de Minas 

Gerais, Região Sudeste do Brasil. 

O Sudeste é formado pelos estados de Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e 

Espírito Santo e, de acordo com o último censo realizado pelo IBGE58, em 2010, é a 

região mais populosa do Brasil, com 80.364.410 habitantes. Tem uma extensão 

territorial de 924.511,3 quilômetros quadrados, e é a mais desenvolvida região 

brasileira, a principal responsável pela geração de riquezas econômicas do país (56,4% 

do Produto Interno Bruto ς PIB ς nacional)59. 

O Setor Terciário é o principal segmento de atividade desta região, que possui 

também uma agricultura dinâmica e diversificada, destacando-se o cultivo de café, 

laranja e cana-de-açúcar. Além disso, Minas Gerais possui grandes reservas de ferro e 

manganês, e a maioria do petróleo produzido no país é extraída na bacia de Campos, 

no Rio de Janeiro60.  

O estado de Minas Gerais possui uma superfície de 586.522,122km2, e seu 

ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ŦƛŎŀ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ǇŀǊŀƭŜƭƻǎ мпȏмоΩруέ e 22º54'00" de latitude sul, e os meridianos 

de 39º51'32" e 51º02'35" a oeste de Greenwich. 

 Com uma população de 19.597.330 habitantes, MG61 tem uma densidade 

demográfica de 33,41 habitantes por quilômetro quadrado, e é formada por 853 

municípios62, dentre os quais Uberlândia, que, com uma população de 604.013 

pessoas, é um dos mais importantes do estado. 
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 O Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE) divide Minas Gerais em 12 mesorregiões e 66 
microrregiões, o que, segundo este órgão, tem aplicações importantes na elaboração de políticas 
públicas e no subsídio ao sistema de decisões quanto à localização de atividades econômicas, sociais e 
tr ibutárias. Fonte: http://www.mg.gov.br/governomg/portal/c/governomg/conheca-
minas/geografia/5669-localizacao-geografica/69547-mesorregioes-e-microrregioes-ibge/5146/5044 
Acesso em 09.03.2013 
58 Instituto Brasileiro de Geografia Estatística ς IBGE (www.ibge.gov.br)  
59 Fonte: http://www.brasilescola.com/brasil/a-regiao-sudeste.htm Acesso em 09.03.2013 
60

 Fonte: http://www.brasilescola.com/brasil/a-regiao-sudeste.htm Acesso em 09.03.2013 
61

 Sigla oficial do estado de Minas Gerais. 
62 Censo IBGE 2010. 

http://www.mg.gov.br/governomg/portal/c/governomg/conheca-minas/geografia/5669-localizacao-geografica/69547-mesorregioes-e-microrregioes-ibge/5146/5044
http://www.mg.gov.br/governomg/portal/c/governomg/conheca-minas/geografia/5669-localizacao-geografica/69547-mesorregioes-e-microrregioes-ibge/5146/5044
http://www.ibge.gov.br/
http://www.brasilescola.com/brasil/a-regiao-sudeste.htm
http://www.brasilescola.com/brasil/a-regiao-sudeste.htm


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: IBGE 

 Uberlândia ocupa uma área de 4.115km2, localizada nos biomas do Cerrado e 

da Mata Atlântica63. A vasta maioria de sua população vive na zona urbana (587.266 

habitantes) e a sua densidade demográfica é de 146,78 habitantes por km264. 

 

 

 

 

 

  

 

 

   

   

 

 

 
 

 

                                 Fonte: Wikipédia 
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 Fonte: http://www.uberlandia.mg.gov.br/uploads/cms_b_arquivos/265.pdf Acesso em 26.02.2013 
64 Fonte: http://www.uberlandia.mg.gov.br/uploads/cms_b_arquivos/265.pdf Acesso em 26.02.2013 

Mapa 1. Região Sudeste 

Mapa 2. Localização de Uberlândia em Minas Gerais 

http://www.uberlandia.mg.gov.br/uploads/cms_b_arquivos/265.pdf
http://www.uberlandia.mg.gov.br/uploads/cms_b_arquivos/265.pdf


 Principal cidade do Triângulo Mineiro65, com uma receita que vem 

majoritariamente do Setor Terciário66, Uberlândia sofreu um crescimento populacional 

acelerado nos últimos dez anos (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Crescimento populacional 

Crescimento populacional 2000-2010 

Área                                     2000                           2010                                  % 

Urbana          488.982            587.266                  20,1% 

Rural          12.232            16.747                  36,9% 

Totais          501.214            604.013                  20,5% 

Fonte: IBGE 

 

A população da cidade é majoritariamente jovem e, no que tange aos grupos de 

idade, jovens do sexo feminino com idade entre os dez (10) e os dezenove (19) anos 

(faixa etária do público-alvo do projecto em estudo no ano de 2012) representam 

7,89% de sua população. 

 !ǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ΨIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭΩ ǎńƻ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀǎ ƴŀ ǎŜŘŜ ŎŀƳǇŜǎǘǊŜ 

do CESAG, localizada no periférico bairro Alvorada, que fica às margens da rodovia BR-

452 e faz parte da região do Grande Morumbi, composta pelos bairros Alvorada, Joana 

Darc, Dom Almir, São Francisco, Celebridade, Prosperidade, Jardim Sucupira e Vila 

Marielza, todos na zona leste da cidade.  

 

                                                             
65 ά¢ǊƛŃƴƎǳƭƻ aƛƴŜƛǊƻέ Ş ǳƳŀ Řŀǎ ŘŜȊ ǊŜƎƛƿŜǎ ŘŜ ǇƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ǇŜƭƻ ƎƻǾŜǊƴƻ ŜǎǘŀŘǳŀƭ Ře 
Minas Gerais. As outras nove são: Alto Paranaíba, Central, Centro-Oeste de Minas, 
Jequitinhonha/Mucuri, Mata, Noroeste de Minas, Norte de Minas, , Rio Doce e Sul de Minas. Fonte: 
http://www.mg.gov.br/governomg/portal/c/governomg/conheca-minas/geografia/5671-regioes-de-
planejamento/69548-as-regioes-de-planejamento/5146/5044 Acesso em 09.05.2013 
66 Fonte: http://www.uberlandia.mg.gov.br/uploads/cms_b_arquivos/1430.pdf Acesso em 26.02.2013 

http://www.mg.gov.br/governomg/portal/c/governomg/conheca-minas/geografia/5671-regioes-de-planejamento/69548-as-regioes-de-planejamento/5146/5044
http://www.mg.gov.br/governomg/portal/c/governomg/conheca-minas/geografia/5671-regioes-de-planejamento/69548-as-regioes-de-planejamento/5146/5044
http://www.uberlandia.mg.gov.br/uploads/cms_b_arquivos/1430.pdf


  

Fonte: IBGE 

 

Como se percebe pelo mapa acima, o bairro Alvorada é pequeno e limitado 

pelos bairros Morumbi, Novo Mundo e BPS Integração.  

Já na figura 2 (na página seguinte) apresenta-se a localização da sede 

campestre do CESAG, onde foram realizadas as atividades do projecto ora analisado. 

Segundo o Censo de 2010 do IBGE, o Grande Morumbi conta com uma 

população de mais de 18.000 habitantes, e conforme o SIAB ς Sistema de Informação 

de Atenção Básica -, elaborado pela Secretaria de Assistência à Saúde67, os bairros 

Alvorada e Sucupira possuem, juntos, uma população de 5.875 habitantes. 

De acordo com este mesmo documento, o abastecimento de água pela rede 

pública atende 92,32% das casas, e a coleta pública de lixo é realizada em 99,83% das 

residências. Além disso, apenas 6,04% da população dessa área possui acesso a planos 

de saúde privados; todo o restante depende do sistema público de saúde. 
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 Este documento nos fora cedido pelo EMCANTAR e está anexado ao final desta pesquisa. 

Figura 1 Mapa de bairros de Uberlândia 



Ainda segundo este levantamento de dados, 76,65% das crianças entre 7 (sete) 

e 14 (catorze) anos estão na escola, e o índice de alfabetização dos que possuem 15 ou 

mais anos de idade atinge a marca de 96,23%. 

 

 

Fonte: Google Maps 

 

E consoante um levantamento feito pelo EMCANTAR, que igualmente segue 

anexado a esta pesquisa, a região do Grande Morumbi possui um total de 12 (doze) 

escolas, todas da rede pública. 

De modo geral, Ana Carolina descreve assim a região do Alvorada: 

Bairros localizados na periferia da cidade, em local afastado do centro da 
cidade, com casas oriundas, em sua maioria, de ocupação. Os adultos, 
quando trabalham, é fora da região e, em sua maioria, em empregos 
informais. Quando as mães trabalham, deixam as crianças com vizinhos ou 
irmãos mais velhos. Os jovens começam a trabalhar cedo para 
complementar a renda. A escolaridade dos adultos é baixa. As famílias não 
apresentam viver na extrema miséria, mas têm dificuldades de acesso a 
cultura, por exemplo. Estão localizados nessa região o presídio Jacy de Assis 
e o CSEU (Centro Socioeducativo de Uberlândia). Isso faz com que muitas 
famílias dos presidiários morem na região. Além disso, há apenas uma 

Figura 2. Localização da sede campestre do CESAG 



praça (na região). Com exceção das escolas públicas (06) e algumas creches, 
há carência de espaços públicos de lazer, formação e convivência (praças, 
centros esportivos, bibliotecas comunitárias, espaços culturais etc.)68. 

 

 

4.5. Público-alvo 

 

O projeto tem como público-alvo crianças e adolescentes moradores dos 

bairros da Rede Leste da cidade de Uberlândia, Minas Gerais. 

No ano de 2012, o grupo-alvo do programa variou entre três (03) e oito (08) 

adolescentes do sexo feminino, com idades entre doze (12) e dezessete (17) anos69. 

Consoante Ana Carolina, um dos critérios para a escolha do grupo-alvo foi o 

fato de os candidatos serem da região leste da cidade e, ainda, estudantes de escolas 

públicas.  

Outro critério foi o da idade. A idade mínima para participação nos projetos do 

âmbito do Programa Algar Transforma é de sete (07) anos, mas, especificamente para 

ƻ άIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭέΣ ǇŜƴǎƻǳ-em em trabalhar com jovens a partir de onze (11), 

doze (12) anos, uma vez que o projecto envolvia trabalhos com conceitos mais 

ǇǊƻŦǳƴŘƻǎ όtŜŘŀŘƻƎƛŀ Řƻǎ п wΩǎΣ о 9ŎƻƭƻƎƛŀǎύ Ŝ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ǇǊƻŘǳœńƻΦ 

Segundo Ana Carolina, havia um número limite de 20 participantes, para que, 

desse modo, as atividades pudessem trazer mais resultados, o que fatalmente não 

aconteceria se o número de alunos fosse muito grande.  

E de acordo Samantha Silva, líder das oficinas70, esta redução no número de 

participantes foi um avanço em relação às experiências embrionárias do projecto, uma 

vez que antes, dado ao elevado número de crianças envolvidas, não era possível fazer 
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 Ana Carolina enviou-nos esta apresentação da região por email (que também segue anexado a esta 
pesquisa). Não há dados oficiais nem uma apresentação oficial do perfil socioeconômico desta região, 
motivo pelo qual pedi que Ana Carolina, que há anos atua nesta área, me desse as suas impressões a 
este respeito. 
69 Em 2012, o projecto também teve a participação de Luana Graziela Rosa de Almeida, 24 anos, que 
trabalha fazendo a limpeza do local onde foram realizadas as oficinas e que, por ter demonstrado 
interesse no projecto, foi convidada pelo EMCANTAR para dele participar. 
70 Conforme nos disse em entrevista, Samantha Silva explica que o EMCANTAR prefere utilizar a 
ŜȄǇǊŜǎǎńƻ ΨƭƝŘŜǊΩΣ Ŝ ƴńƻ ΨŎƻƻǊŘŜƴŀŘƻǊŀΩΣ ǇƻǊǉǳŜ ŀǉǳŜƭŀ ƳŜƭƘƻǊ ǊŜŦƭŜǘŜ ƻ ŘŜǎŜƧƻ ŘŜ horizontalização das 
hierarquias da organização, que procura meios efetivamente democráticos e participativos de gerir e 
desenvolver os seus projectos. 



um trabalho mais consistente, e que pudesse, por isso, viabilizar resultados mais 

sólidos, duradouros. 

Em Março de 2012, seis (06) jovens iniciaram o projeto, número esse que 

permaneceu no mês seguinte. Em Maio, outra adolescente entrou no grupo, 

totalizando então sete (07) jovens diretamente envolvidas com o projeto. Em Junho, o 

projeto teve o seu maior grupo-alvo, oito (08) participantes. Em Agosto, contudo, três 

(03) alunas deixaram o projeto, o que significou a redução do público-alvo para cinco 

(05) participantes. Em Setembro, por sua vez, outra jovem deixou o projeto, reduzindo 

ainda mais o grupo-alvo do projeto, que então passou a ter quatro (04) participantes 

(índice de evasão de 50%, se comparado ao mês de Junho). Já em Outubro, mais uma 

ƧƻǾŜƳ ŘŜƛȄƻǳ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻΣ ŘŜ ƳƻŘƻ ǉǳŜΣ ŜƳ нлмнΣ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ΨIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŘŜ vǳƛƴǘŀƭΩ Ŧƻƛ 

finalizado com apenas três (03) participantes. 

Segundo Ana Carolina e Samantha Silva, esta evasão ocorreu especialmente 

pelo fato de as jovens necessitarem sair à procura de emprego para complementar a 

(baixa) renda familiar, ou então terem que arcar com os cuidados dos irmãos menores. 

Ainda segundo elas, muitos jovens nessa idade procuram cursos 

profissionalizantes para terem melhores oportunidades de trabalho, ou então 

preferem se dedicar integralmente aos estudos para terem chances de serem 

aprovados nos concorridos processos seletivos das universidades federais. 

De acordo com elas, esta dificuldade está presente em várias organizações que 

trabalham com um grupo-alvo nessa faixa etária, e isto foi, talvez, segundo elas, o 

principal e único problema do projecto em 2012. 

 

4.6. Atividades desenvolvidas em 2012 

 

Para o alcance dos objetivos buscados pelo projeto, no ano de 2012, foram 

pensadas as seguintes atividades: 

 

a) Oficinas de reciclagem; 

b) Oficinas teóricas ς tŜŘŀƎƻƎƛŀ Řƻǎ пwΩǎ, Consumo Consciente e 

Sustentabilidade, e 3 Ecologias; 



c) Visita ao Aterro Sanitário de Uberlândia e à ARCA ς Associação de 

recicladores e catadores autônomos de Uberlândia; 

d) Exibição de filmes e documentários; 

e) Encontro e diálogo com os pais; 

f) Exposição dos materiais produzidos em eventos do Instituto Algar; 

g) Criação de um diário de comportamento ambiental; 

h) tǳōƭƛŎŀœńƻ ŘŜ ƴƻǘƝŎƛŀǎ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ƴƻ ōƭƻƎ Řƻ ΨtǊƻƎǊŀƳŀ !ƭƎŀǊ ¢ǊŀƴǎŦƻǊƳŀΩ71; 

i) Organização de uma Feira Ecológica. 

 

 

4.7. Indicadores 

 

Para avaliar as atividades desenvolvidas pelo projecto, e descobrir os seus 

resultados, a organização EMCANTAR pensou nos seguintes indicadores: 

 

a) ΨtŜǊŎŜǇœńƻ Řŀ ǇǊƻōƭŜƳłǘƛŎŀΩΥ ǉǳŜǎǘƛƻƴłǊƛƻ ǎŜƳŜǎǘǊŀƭ ǎƻōǊŜ ŀǎ ǉǳŜǎǘƿŜǎ 

trabalhadas - consumo consciente, sustentabilidade etc. -, com o objetivo 

de observar o impacto do projeto sobre o conhecimento dos participantes 

acerca da problemática socioambiental; 

b) Ψ/ƻƳǇƻǊǘŀƳŜƴǘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭΩΥ ǇƻǊ ƳŜƛƻ ŘŜ ǳƳŀ ǇƭŀƴƛƭƘŀ ŘŜ Ƙłōƛǘƻǎ 

recomendáveis e de diários dos participantes, observar, bimestralmente, a 

mudança ς ou não ς de seus comportamentos no que se refere à temática 

socioambiental, em resultado da formação vivenciada no projeto; 

c) ΨCŜƛǊŀ 9ŎƻƭƽƎƛŎŀΩΥ ŜȄǇƻǎƛœńƻ Řƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŎǊƛŀŘƻǎ ŀƻ ƭƻƴƎƻ Řƻ ŀƴƻ ŜΣ ŀǘǊŀǾŞǎ 

de um relatório, observar os resultados práticos do processo de formação 

desenvolvidos no ano. 

 

 

CAPÍTULO 5 ς !{ !¢L±L5!59{ 5h twhW9/¢h ΨIL{¢jwL!{ 59 v¦Lb¢![Ω 9a нлмн 

 

Neste capítulo, apresentaremos de forma um pouco mais detalhada as 

atividades que foram desenvolvidas no âmbito do projecto em estudo no ano de 2012. 

Não estudamos as edições anteriores do projeto, uma vez que tal aventura 

demandaria um estudo mais longo e aprofundado, incompatível, portanto, com as 

diversas limitações impostas a uma pesquisa de mestrado. 
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Para facilitar a apresentação dos dados e melhor organizar as informações que 

aqui serão apresentadas e discutidas, criamos tópicos específicos para cada grupo de 

atividades desenvolvido no projecto, esperando, com isso, acima de tudo, possibilitar 

uma compreensão clara e precisa do nosso objeto de estudo. 

 

5.1. Oficinas de reciclagem 

 

As oficinas de reciclagem são o núcleo do projeto em estudo, as atividades-eixo 

em torno das quais todas as outras gravitam. 

Durante todo o ano de 2012, foram realizadas mais de 40 oficinas de produção 

de artigos a partir de materiais recicláveis (tais como garrafas PET, folhas de jornais e 

revistas, retalhos de tecido), totalizando uma carga horária superior a 80 horas.  

Segundo Samantha Silva, em entrevista anexada a esta pesquisa, a cada um ou 

dois meses, escolhia-se um material reciclável e, então, ela, enquanto responsável 

pelas oficinas, explicava, conversava e refletia com os participantes a seu respeito, 

aproveitando esta oportunidade para discutir questões relacionadas ao consumo 

consciente, ao consumismo, etc. 

Assim, as atividades de reciclagem funcionavam como um tema 

problematizador para a discussão de questões socioecológicas, não funcionando tão-

somente como uma atividade-fim, o que as tornaria um mero exercício lúdico e 

criativo.  

Através destas oficinas, ela buscava trabalhar a tŜŘŀƎƻƎƛŀ Řƻǎ пwΩǎ (Repensar, 

Reutilizar, Reaproveitar e Reciclar) e a das 3 Ecologias, além de buscar o 

fortalecimento da autoestima das alunas e o incremento da sua criatividade. Ainda, 

tais oficinas abriam vias para novas fontes de renda para as alunas, uma vez que 

muitas delas passaram a criar materiais recicláveis para vender. 

Também, estas oficinas trabalhavam a comunicação, o diálogo, a sensibilidade 

e a pesquisa, apresentando a Internet não apenas como mera diversão, mas também 

como importante fonte de pesquisa acerca das questões socioambientais. 



De acordo com Samantha, estas oficinas eram uma forma mais dinâmica, 

interativa, lúdica e participativa de construção do conhecimento e, também, uma 

forma de valorizar e valorar o material utilizado, o que oferecia maiores chances de 

mudança dos hábitos e posturas diários dos alunos. 

Para ela, estas oficinas eram a atividade preferida das alunas, pois, além de 

aprenderem sobre as questões ecológicas e socioambientais de uma maneira 

divertida, elas também adquiriam habilidades que lhe dariam possibilidades de renda. 

Na sequência, algumas fotos das oficinas e dos materiais produzidos72. 
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 As fotos que ilustram esta parte da pesquisa foram-nos gentilmente cedidas pelo EMCANTAR. 

Foto 1. Alunas durante oficinas de produção com materiais recicláveis 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 2. Pulseiras feitas a partir de materiais recicláveis 

Foto 3. Bolsa feita a partir de folhas de jornal 



 

 

5.2. Filmes e documentários 

 

Durante o projecto, as alunas tiveram a oportunidade de assistir a alguns filmes 

e documentários que foram criteriosamente escolhidos pela coordenadora das 

oficinas, Samantha Silva.   

O objetivo primordial desta atividade eraΣ ǎŜƎǳƴŘƻ ŜƭŀΣ ΨŎŀǳǎŀǊ ǳƳ ƛƳǇŀŎǘƻΩ ƴŀǎ 

jovens, despertando-lhes o senso crítico e abrindo-lhes os olhos para novas realidades. 

Além disso, esta atividade buscava promover uma inserção cultural, oferecendo às 

alunas a possibilidade de acesso a bens culturais antes inalcançáveis. 

Buscava-se, desse modo, trabalhar o Repensar, complementando as discussões 

e trabalhos com os materiais recicláveis. Para Samantha Silva, o repensar não diz 

respeito tão-somente a uma reflexão sobre os hábitos cotidianos, mas envolve 

também a visão de mundo, razão pela qual ela escolheu filmes que pudessem fazer as 

participantes enxergar a vida sob um prisma novo, diferente.  

Além disso, estes filmes serviram também para promover um acesso à cultura, 

uma vez que as jovens, residentes numa área pobre e periférica da cidade, estão 

excluídas, também, culturalmente falando. 

Segundo Samantha Silva, em razão dos limites impostos pela carga horária 

diária das oficinas, muitas vezes uma atividade com os filmes e documentários era 

realizada em duas, ou eventualmente até três oficinas, o que ocorria da seguinte 

maneira: primeiramente, ela fazia uma breve apresentação do filme, e somente depois 

ƻ ŜȄƛōƛŀΦ 9ƴǘńƻΣ ŜƳ ŎŀǎŀΣ ŀǎ ŀƭǳƴŀǎ ŜǎŎǊŜǾƛŀƳ ǎǳŀǎ ƻōǎŜǊǾŀœƿŜǎ ƴƻ Ψ5ƛłǊƛƻ ŘŜ 

/ƻƳǇƻǊǘŀƳŜƴǘƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭΩ ŜΣ ƴŀ ƻŦƛŎƛƴŀ ǎŜƎǳƛƴǘŜΣ ŘƛǎŎǳǘƛŀƳ e conversavam a respeito 

do filme, além de trabalhar com materiais relacionados à sua temática.  

hǎ ŦƛƭƳŜǎ Ŝ ŘƻŎǳƳŜƴǘłǊƛƻǎ ǉǳŜ ŀǎ ŀƭǳƴŀǎ ŀǎǎƛǎǘƛǊŀƳ ŜƳ нлмн ŦƻǊŀƳΥ ΨLƭƘŀ Řŀǎ 

CƭƻǊŜǎΩ73Σ ΨbŀǎŎƛŘƻǎ ŜƳ ōƻǊŘŞƛǎΩ74Σ Ψh Ŧŀōǳƭƻǎƻ ŘŜǎǘƛƴƻ ŘŜ !ƳŜƭƛŜ tƻǳƭŀƛƴΩ75Σ Ψ9Ǌƛƴ 
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 Sobre este filme: http://www.filmesdecinema.com.br/filme-nascidos-em-bordeis-6702/ Acesso em 
14.05.2013 
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BǊƻŎƪƻǾƛǘŎƘΩ76Σ Ψ! ƘƛǎǘƽǊƛŀ Řŀǎ ŎƻƛǎŀǎΩ77Σ Ψ[ƛȄƻ ŜȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛƻΩ78 e, finalmente, um vídeo 

sobre um instituto de reciclagem de Uberlândia.  

5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ {ŀƳŀƴǘƘŀΣ ƻ ŦƛƭƳŜ ǉǳŜ Ƴŀƛǎ ƳŀǊŎƻǳ ŀǎ ŀƭǳƴŀǎ Ŧƻƛ ƻ ΨbŀǎŎƛŘƻǎ 

ŜƳ ōƻǊŘŞƛǎΩΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ŜƭŜ ŘŜǎǘǊǳƛǳ ŀ Ǿƛǎńƻ romantizada da Índia, então propagada 

por uma telenova brasileira da época. Ainda, este filme mostrou às jovens uma 

realidade parecida com a sua, o que lhes despertou para a universalidade de alguns 

dos seus problemas. 

Outro filme que as impressionou sobreƳŀƴŜƛǊŀ Ŧƻƛ Ψ9Ǌƛƴ .ǊƻŎƪƻǾƛǘŎƘΩΣ ǊŜƭŀǘƻǳ-

nos Samantha Silva. Isso porque, segundo ela, a personagem do filme apresentou-se às 

meninas como uma heroína, uma mulher forte e determinada que lutou pela sua 

comunidade e pelo meio ambiente.  

Este filme, segundo Samantha, inspirou as participantes, que, logo após o filme, 

já diziam que gostariam de ser como Erin Brockovitch.  
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 Site oficial do projeto Story of stuff: http://www.storyofstuff.org/ Acesso em 14.05.2013 
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Foto 4. Alunas assistindo a um filme durante as oficinas 
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5.3. Diário de comportamento ambiental ς DCA 

 

bƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ ǇǊƻƧŜŎǘƻΣ ŀǎ ŀƭǳƴŀǎ ŎǊƛŀǊŀƳ ǳƳ ά5ƛłǊƛƻ ŘŜ ŎƻƳǇƻǊǘŀƳŜƴǘƻ 

ambiental ς 5/!έΣ ŎǳƧƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ƳŀƎƴƻ ŜǊŀ ǘǊŀōŀƭƘŀǊ ŀ ŜǎŎǊƛǘŀΣ ŀ ƭŜƛǘǳǊŀ Ŝ ŀ ǊŜŦƭŜȄńƻ 

sobre os hábitos diários das jovens. 

As alunas deveriam, em casa, escrever no diário sobre qualquer assunto, não 

apenas sobre as questões ecológicas, e este documento fora concebido para ajudá-las 

a repensar suas posturas cotidianas, além de servir também como ferramenta de 

promoção da escrita e da leitura.  Ainda, este diário serviu também para ser um 

registro documental do projecto. 

De acordo com Samantha, as alunas sempre escreviam; ela não precisava 

cobrá-las para isso. Elas sempre gostavam de mostrar e de ler os textos durante as 

oficinas, e isto as motivou a melhorar na escrita e na leitura cada vez mais, a buscar 

Ƴŀƛǎ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ Ŝƭŀǎ ƴńƻ ǉǳŜǊƛŀƳ ΨǎŜ ŜƴǾŜǊƎƻƴƘŀǊΩ ŘƛŀƴǘŜ Řŀǎ ƻǳǘǊŀǎ 

participantes. 

 

 

5.4. Trabalhos de campo  

 

Durante o projecto em 2012, as jovens realizaram visitas ao aterro sanitário de 

Uberlândia e à ARCA79, e o objetivo central dessas atividades foi o de ilustrar o 

conteúdo trabalhado durante as oficinas e mostrar para as alunas realidades que antes 

elas desconheciam. 

Acompanhadas pela líder das oficinas, as jovens foram até esses locais, 

realizaram a visita com algum dos responsáveis do local, que lhes apresentou a sua 

estrutura e funcionamento e, posteriormente, escreveram nos seus Diários de 

Comportamento Ambiental as suas impressões e observações. Na oficina seguinte, as 

alunas conversavam então a respeito da visita e externavam as suas opiniões. 
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Conforme nos disse Samantha Silva, as meninas adoraram essas visitas e 

ficaram bastante impressionadas com os locais. Mostravam-se bastante curiosas e 

animadas com a atividade. 

O blog do programa Algar Transforma80 assim apresenta a visita ao aterro 

sanitário de Uberlândia: 

 

No dia 22 de maio, a turma da oficina de Meio Ambiente fez o seu primeiro 
passeio previsto no programa. Fomos ao Aterro Sanitário de Uberlândia, 
para saber como é feita a destinação do lixo de nossa cidade.  
Antes de contarmos como foi o passeio, perguntamos: Você sabe o que é 
um aterro sanitário? De acordo com a Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), aterro sanitário é uma técnica de disposição de resíduos 
sólidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde pública e ao meio 
ambiente. Os resíduos são compactados e enterrados para que não haja a 
emanação de mau cheiro e a atração de animais e vetores.  
Sempre vemos na televisão e jornais, ou ouvimos falar de lugares para onde 
nosso lixo é destinado.  
 
Geralmente estes lugares são feios, sujos, mal cheirosos e geram riscos às 
pessoas e animais que sobrevivem catando lixo, esses lugares são 
chamados de Lixão, pois não há controle e monitoramento. Estes lugares 
também são conhecidos pela proliferação de animais que transmitem 
doenças.  
 
No aterro sanitário, a situação é bem diferente, pois há gestão e o 
ambiente é controlado e monitorado, tudo que não se vê é o lixo. As 
participantes do Programa ficaram surpresas em observar como nossos 
resíduos são tratados no aterro sanitário.  
Fomos recebidas pela gestora ambiental do Aterro Sanitário, Mariana, que 
nos explicou todo o processo de construção, operação e controle, e nos 
forneceu dados sobre a quantidade de lixo depositada diariamente no 
aterro. São aproximadamente 600 toneladas diárias, e esse número 
diminuiu apenas 1% com a implantação da coleta seletiva em alguns bairros 
da cidade de Uberlândia. 
 
Esse já é o segundo aterro sanitário de Uberlândia, o espaço ocupado é 
enorme e, cada vez mais, precisaremos de mais áreas verdes para destinar 
nossos resíduos. Por este motivo, a separação do nosso lixo é de extrema 
importância, jogando fora somente o que não pode ser reutilizado e 
reciclado.  
 
Atualmente, o aterro sanitário já encerrado, produz energia dos resíduos 
enterrados, com o processamento do biogás captado. Essa energia já 
abastece o novo aterro e o restante é vendido à CEMIG. Mariana também 
nos contou que a energia gerada abasteceria uma cidade de 40 mil 
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habitantes e o que o novo aterro sanitário, de acordo com as previsões, 
encerrará suas atividades em 2030. 
  
As participantes ficaram muito animadas de ver que trabalhos como este 
podem minimizar o impacto que causamos no meio ambiente. Isabela, 
participante do programa, ficou incrédula com o tamanho da área e disse 
ǉǳŜ άǎŜ ƴńƻ ǘƛǾŜǊƳƻǎ ŎƻƴǎŎƛşƴŎƛŀ Řŀǎ ƴƻǎǎŀǎ ŀœƿŜǎ ǇƻŘŜƳƻǎ ǇŜǊŘŜǊ łǊŜŀǎ 
ƴŀǘǳǊŀƛǎ ǇŀǊŀ ƻ ƭƛȄƻ ǉǳŜ ǇǊƻŘǳȊƛƳƻǎέ 81.  

 

 

 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Já no que diz respeito à visita à ARCA, o referido blog assim descreve esta 

atividade: 

 

No dia 19/09, as participantes da oficina de Meio Ambiente do Programa 
Algar Transforma, fizeram uma visita à ARCA para conhecer mais sobre a 
coleta seletiva e a reciclagem de resíduos sólidos. Fomos recebidas por 
Dona Helena, presidente da Associação que contou sobre todo o processo, 
triagem, venda e reciclagem dos materiais. 
 
A primeira impressão do local é de limpeza e cuidado com o ambiente os 
ǊŜŎƛŎƭŀŘƻǊŜǎ ǳǎŀƳ 9tLΩǎ Ŝ ƴńƻ ǎŜ ǎŜƴǘŜ ŎƘŜƛǊƻ ŘŜ chorume, líquido originado 
pelo lixo. Todo material proveniente da coleta seletiva da Prefeitura de 
Uberlândia é separado por eles em fardos de papel, papelão, plástico, vidro 
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Foto 5. Participantes do projecto durante visita ao aterro sanitário de Uberlândia 
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